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LEIS
LEI Nº 18.472, DE 28 DE MAIO DE 2026

(Projeto de lei nº 682/2025 da Deputada Delegada Graciela - PL)
Denomina “Hospital Estadual de Franca ‘Dom Diógenes Silva

Matthes’” o Hospital Estadual de Franca, com sede naquele Município.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - O Hospital Estadual de Franca, com sede naquele

Município, passa a denominar-se “Hospital Estadual de Franca ‘Dom
Diógenes Silva Matthes’”.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, em 28 de maio de 2026.

Tarcísio de Freitas
 
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

DECRETOS
DECRETO Nº 70.647, DE 28 DE MAIO DE 2026

Altera o Decreto nº 70.450, de 11 de março de 2026, que institui e
estabelece parâmetros para a 2ª Edição do Programa de Demissão
Incentivada – PDI de que tratam os artigos 26 a 34 da Lei nº 17.293, de 15
de outubro de 2020, na forma que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 70.450, de 11 de março

de 2026, os dispositivos adiante indicados, com a redação que segue:
I - ao artigo 4º o § 1º, renumerando-se o parágrafo único como § 2º:
“§ 1º - A análise dos pedidos de adesão ao PDI deve ser norteada

pelo interesse público e considerar a necessidade do serviço e os
princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, razoabilidade e
eficiência, na forma do artigo 111 da Constituição do Estado de São Paulo,
observado o disposto no § 3º do artigo 26 da Lei nº 17.293, de 15 de
outubro de 2020.”;

II - ao artigo 6º o § 5º:
“§ 5º - No âmbito da Secretaria da Saúde e do Hospital das Clínicas

da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, mediante
fundada justificativa conforme § 1º do artigo 4º deste decreto, os prazos
de pagamento indicados neste artigo poderão ser prorrogados, por
decisão do respectivo dirigente máximo, na seguinte conformidade:

1. a parcela única, até o dia 30 de novembro de 2026;
2. a primeira parcela, até o dia 30 de novembro de 2026, e as

subsequentes no 5º (quinto) dia útil de cada mês consecutivo.”;
III - o artigo 6-A:
“Artigo 6º-A - O pagamento dos pedidos de adesão ao PDI suspensos

na forma do artigo 30 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, e do § 4º
do artigo 5º deste decreto deverá ser efetuado de acordo com a opção do
servidor, na seguinte conformidade:

I - a parcela única, até o dia 30 do mês subsequente ao deferimento
do pedido;

II - a primeira parcela, até o dia 30 do mês subsequente ao
deferimento do pedido, e as subsequentes no 5º (quinto) dia útil de cada
mês consecutivo.”.

Artigo 2º - Este decreto e sua disposição transitória entram em vigor
na data de sua publicação.

Disposição Transitória
Artigo único - O disposto no § 5º do artigo 6º do Decreto nº 70.450, de

11 de março de 2026, não alcança os pedidos de adesão ao PDI decididos
pela autoridade competente até a data da publicação deste decreto.

TARCÍSIO DE FREITAS
Nerylson Lima da Silva
Geraldo José da Câmara Ferreira de Melo Filho
Jorge Luiz Lima
Marilia Marton Correa
Renato Feder
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Marcelo Cardinale Branco
Adriana Sampaio Liporoni
Arthur Luis Pinho de Lima
Natália Resende Andrade Ávila
Andrezza Rosalém Vieira
Lais Vita Merces Souza
Eleuses Vieira de Paiva
Osvaldo Nico Gonçalves
Marcello Streifinger
Marco Antonio Assalve
Ana Claudia Carletto
Ana Maria Figueiredo Biselli Aidar
Marcos da Costa
Caio Mario Paes de Andrade
Rafael Antonio Cren Benini
Vahan Agopyan
Roberto Ribeiro Carneiro

DECRETO Nº 70.648, DE 28 DE MAIO DE 2026
Aprova a Estrutura Organizacional e o Quadro Demonstrativo dos

Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Hospital das Clínicas
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São
Paulo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais,

Decreta:
Seção I
Disposições Preliminares

Artigo 1º - Ficam aprovados a Estrutura Organizacional e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da
Universidade de São Paulo - HCFMRP-USP, na forma dos Anexos I e II
deste decreto.

Artigo 2º - Ficam discriminados, respectivamente nos Anexos III, IV e V
(V-A e V-B) deste decreto:

I - as quantidades de CCESP e FCESP e seus valores unitários e totais;
II - as unidades do HCFMRP-USP que atuam como órgãos centrais,

setoriais ou subsetoriais dos sistemas administrativos;
III - os cargos e funções extintos e as gratificações incompatíveis.
§ 1° - Os empregos públicos em confiança ocupados por servidores

em gozo dos afastamentos previstos nos artigos 129 e 473 do Decreto-lei
federal n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e no artigo 18, inciso I, alíneas "e",
"g" e "h" da Lei federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, serão extintos
imediatamente após o término do afastamento.

§ 2° - A extinção a que se referem o inciso III e o § 1° deste artigo
será registrada e identificada em ato do Presidente do HCFMRP-USP,
conforme regulamentação do órgão central do Sistema de Organização
Institucional do Estado de São Paulo - SIORG.

Artigo 3º - O detalhamento da estrutura organizacional e das
atribuições dos dirigentes das unidades administrativas de CCESP ou
FCESP de nível inferior a 14 será feito em portaria do Presidente do
HCFMRP-USP, observadas as diretrizes estabelecidas no artigo 4º do
Decreto n° 68.742, de 5 de agosto de 2024.

Artigo 4º - Ficam alterados os quantitativos e as cotas de cargos em
comissão e funções de confiança do Hospital das Clínicas da Faculdade
de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, conforme
especificado no Anexo III deste decreto, em substituição aos previstos no
Anexo VII do Decreto nº 68.742, de 5 de agosto de 2024.

Seção II
Do “Pro Labore”
Artigo 5º - Para fins de atribuição da gratificação "pro labore" de que

trata o artigo 20 da Lei Complementar nº 1.193, de 22 de dezembro de 2013,
e alterações posteriores, ficam caracterizadas como atividades específicas
da classe de Médico as funções especificadas em legenda constante no
Anexo II deste decreto.

Artigo 6º - Para fins de atribuição da gratificação "pro labore" de que
trata o artigo 30 da Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011,
e alterações posteriores, ficam caracterizadas como atividades específicas
das classes de Agente Técnico de Assistência à Saúde e de Enfermeiro as
funções especificadas em legenda constante no Anexo II deste decreto.

Artigo 7º - As unidades administrativas do HCFMRP-USP que tenham
como titular servidor remunerado mediante "pro labore" específico de
carreira seguirão as denominações e níveis hierárquicos do Anexo III do
Decreto n° 68.742, de 5 de agosto de 2024.

Parágrafo único - Os CCESP e as FCESP deverão ser de nível
hierárquico inferior ao da unidade administrativa em que estejam
classificados, caso o titular da unidade seja servidor remunerado
mediante "pro labore" específico de carreira.

Seção III
Dos Requisitos Complementares
Artigo 8º - Nos termos do artigo 18 da Lei Complementar nº 1.395, de

22 de dezembro de 2023, e do artigo 19 do Decreto nº 68.742, de 5 de
agosto de 2024, existem, no âmbito do Hospital das Clínicas da Faculdade
de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo - HCFMRP-
USP, requisitos complementares de preenchimento de cargos em
comissão e funções de confiança, devidamente identificados no Anexo II
deste decreto.

Parágrafo único - Os cargos em comissão e as funções de confiança
do HCFMRP-USP identificados como privativos de profissionais da área da
saúde poderão ser exercidos em jornada de 30 (trinta) horas de trabalho,
com retribuição proporcional, conforme disposto no artigo 10, parágrafo
único, da Lei Complementar n° 1.395, de 22 de dezembro de 2023.

Seção IV
Disposições Finais
Artigo 9º - O Presidente do HCFMRP-USP poderá designar docentes da

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo,
que integram o respectivo corpo clínico vinculado à Faculdade, para o
desempenho de funções de coordenação e gestão de unidades clínicas,
assistenciais ou administrativas do HCFMRP-USP, independentemente da
nomeação para CCESP ou FCESP.

§ 1º - São condições da designação de que trata o "caput" deste
artigo:

1. a inexistência de ônus para o HCFMRP-USP;
2. o cumprimento das normas da Universidade de São Paulo;
3. a concordância da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da

Universidade de São Paulo e do docente a ser designado.
§ 2º - A designação indicada no "caput" deste artigo limita-se às

áreas com interface acadêmica, especificadas em legenda constante no
Anexo II deste decreto.

Artigo 10 - As atribuições e competências previstas neste decreto
poderão ser detalhadas mediante portaria do Presidente do HCFMRP-USP.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor no primeiro dia do mês
subsequente ao término do prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em
especial:

I - o Decreto nº 13.297, de 5 de março de 1979;
II - o Decreto nº 20.273, de 28 de dezembro de 1982;
III - o Decreto nº 20.708, de 3 de março de 1983;
IV - o Decreto nº 25.233, de 20 de maio de 1986;
V - o Decreto nº 28.128, de 20 de janeiro de 1988;
VI - o Decreto nº 35.516, de 19 de agosto de 1992;
VII - o Decreto nº 37.639, de 8 de outubro de 1993;
VIII - o Decreto nº 39.509, de 11 de novembro de 1994.
ANEXO I
Estrutura organizacional do Hospital das Clínicas da Faculdade de

Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo
CAPÍTULO I
Do Órgão e do Campo Funcional
Artigo 1º - O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de

Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo - HCFMRP-USP, instituído em
entidade autárquica pela Lei nº 3.274, de 23 de dezembro de 1955, vincula-
se à Secretaria da Saúde.

Artigo 2º - O HCFMRP-USP é entidade de perfil universitário,
associada à Universidade de São Paulo - USP, por meio da Faculdade de
Medicina de Ribeirão Preto, para fins de ensino, pesquisa e prestação de
ações e serviços de saúde à comunidade, integrando o Sistema Único de
Saúde - SUS.

Artigo 3º - Constituem o campo funcional do HCFMRP-USP, além de
outras funções compatíveis com o escopo da autarquia:

I - prestar assistência médico-hospitalar integral, prioritariamente de
média e alta complexidade, incluindo ações de promoção da saúde;

II - proporcionar meios para o desenvolvimento de pesquisas
científicas, contribuindo para a excelência no ensino e pesquisa e na
incorporação de novas tecnologias;

III - oferecer cursos técnicos e de extensão para formação de pessoal
na área de saúde;

IV - servir de campo de ensino, pesquisa e treinamento a estudantes
de cursos de graduação e pós-graduação da Faculdade de Medicina de
Ribeirão Preto (FMRP-USP), da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto
(EERP-USP) e demais Escolas de Ensino Superior com currículos
relacionados com as ciências da saúde;

V - oferecer programas de residência médica e multiprofissional, bem
como programas de especialização, cursos livres e cursos profissionais na
área da saúde;

VI - interagir com a gestão locorregional do SUS na promoção de
assistência à saúde, contribuindo para a definição de prioridades e de
estratégias das políticas públicas;

VII - atuar em parceria com as fundações civis de saúde, nos termos
da Lei nº 17.893, de 2 de abril de 2024.

CAPÍTULO II
Da Estrutura
Artigo 4º - São órgãos da Administração Superior do HCFMRP-USP:
I - Conselho Deliberativo;
II - Presidência;
III - Diretoria Clínica.
Artigo 5º - A Presidência tem a seguinte estrutura:
I - Gabinete;
II - Assessoria de Planejamento e Avaliação;
III - Consultoria Jurídica;
IV - Diretoria de Atenção à Saúde, com:
a) Coordenadoria Geral de Assistência Especializada;
b) Coordenadoria Geral de Regulação de Fluxos Assistenciais;
c) Coordenadoria Geral de Apoio Assistencial;
V - Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação e Comunicação;
VI - Coordenadoria Geral de Engenharia e Infraestrutura;
VII - Coordenadoria Geral de Clínica Civil;
VIII - Coordenadoria Geral de Medicina Diagnóstica e Terapêutica;
IX - Coordenadoria Geral da Unidade de Emergência.
Artigo 6º - O HCFMRP-USP conta ainda com os seguintes órgãos

colegiados:
I - Comitê de Ética em Pesquisa;
II - Comissão de Ética Médica;
III - Comissão de Ética de Enfermagem;
IV - Comissão de Residência Médica - COREME;
V - Comissão de Residência Multiprofissional - COREMU;
VI - Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso - CADA.
CAPÍTULO III
Do Conselho Deliberativo
Artigo 7º - O Conselho Deliberativo compõe-se de 7 (sete) membros

titulares e seus respectivos suplentes, a saber:
I - o Diretor da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, que é o

Presidente do Conselho;
II - 5 (cinco) membros do corpo docente de distintos Departamentos

das áreas Clínicas da FMRP - USP, pertencentes às categorias de Professor
Titular ou Professor Associado, indicados pela Congregação;

III - 1 (um) membro do Quadro de Pessoal do HCFMRP-USP, eleito
pelos servidores.

§1º - O mandato dos membros do Conselho referidos nos incisos II e
III, bem como o de seus respectivos suplentes, será de 4 (quatro anos).

§2º - Os membros a que aludem os incisos II e III, e seus respectivos
suplentes, serão nomeados pelo Governador do Estado, podendo, porém,
os do inciso II ser dispensados a qualquer tempo pelo Governador do
Estado.

§3º - A extinção do mandato do titular não interrompe a vigência do
mandato do suplente.

§4º - O Presidente do Conselho Deliberativo será substituído, em
seus impedimentos legais, pelo Vice Diretor da FMRP-USP, e cada um dos
demais membros do conselho o será pelo seu respectivo suplente.

§5º - Na ausência do Vice Diretor, responderá pela Presidência do
Conselho Deliberativo o conselheiro mais antigo na função e, no caso de
igualdade, o mais antigo na carreira universitária.

Artigo 8º - O Conselho Deliberativo deliberará, por votação
majoritária, presente a maioria de seus membros, cabendo ao Presidente
também o voto de qualidade.

Artigo 9º - O Conselho Deliberativo tem as seguintes competências:
I - definir as diretrizes básicas das atividades de assistência

hospitalar, de pesquisa e de cooperação com o ensino da FMRP-USP;
II - monitorar e avaliar o desenvolvimento de programas, atividades e

projetos bem como a produtividade das áreas de atuação do HCFMRP-
USP;

III - deliberar sobre aspectos da gestão patrimonial e financeira do
Hospital, podendo estabelecer valor máximo sob o qual a deliberação
poderá ser exclusiva do Presidente;

IV - aprovar planos e programas institucionais;
V - deliberar sobre alienação de bens móveis ou imóveis do HCFMRP-

USP, podendo, em relação aos móveis, estabelecer valor máximo sob o
qual a deliberação poderá ser exclusiva de seu Presidente;

VI - aprovar acordos, contratos e convênios, com entidades públicas
ou privadas, que tenham por objeto as atividades de ensino, pesquisa
científica e prestação de assistência médica;

VII - elaborar lista tríplice para escolha, pelo Governador do Estado,
do Presidente do HCFMRP-USP;

VIII - referendar as designações do substituto do Presidente da
Autarquia;

IX - emitir parecer sobre a prestação de contas e o relatório anual do
Presidente da Autarquia;

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade
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X - aprovar, observando o disposto nos artigos 14, 15 e 16 do Decreto-
Lei Complementar nº 7, de 6 de novembro de 1969, quando for o caso:

a) os planos e programas do HCFMRP-USP;
b) a proposta do Plano Plurianual e do Orçamento Programa Anual do

HCFMRP-USP e suas alterações;
c) a proposta de quadro de pessoal do HCFMRP-USP, a ser

encaminhada aos órgãos competentes.
XI - aprovar os Regimentos das Comissões e demais unidades do

HCFMRP-USP;
XII - elaborar e baixar o Regimento do Conselho Deliberativo;
XIII - elaborar o relatório anual das atividades do Conselho

Deliberativo.
Artigo 10 - O Presidente do Conselho Deliberativo tem as seguintes

atribuições:
I - presidir as reuniões do Colegiado do Conselho Deliberativo e

dirigir os respectivos trabalhos;
II - adotar as medidas em caráter urgente, submetendo-as,

posteriormente, à apreciação e deliberação do Conselho Deliberativo;
III - fixar os dias das reuniões ordinárias e convocar as

extraordinárias;
IV - encaminhar ao Governador a lista tríplice de nomes para a

escolha do Presidente do HCFMRP-USP.
Artigo 11 - As demais normas de funcionamento do Conselho

Deliberativo serão fixadas em seu regimento interno.
CAPÍTULO IV
Da Presidência
Artigo 12 - A Presidência é o órgão superior de direção executiva que

coordena, supervisiona e controla as atividades de administração do
HCFMRP-USP.

Artigo 13 - A Presidência será exercida por um Presidente, nomeado
em comissão pelo Governador do Estado, com manifestação prévia do
Secretário da Saúde, a partir de lista tríplice apresentada pelo Conselho
Deliberativo do HCFMRP-USP.

§ 1º - A nomeação para o cargo de Presidente deverá recair em
profissional de nível universitário, preferencialmente médico, de
reconhecida capacidade técnico-administrativa, relacionada com as
atividades do HCFMRP-USP.

§ 2º - Em caso de vacância o Governador designará o responsável
pela Presidência até a nomeação de novo Presidente.

CAPÍTULO V
Da Diretoria Clínica
Artigo 14 - A Diretoria Clínica, órgão técnico autônomo de supervisão

e assessoramento profissional, é regida pela Resolução CFM nº 2.147, de 17
de junho de 2015.

Parágrafo único - A Diretoria Clínica não se caracteriza como unidade
administrativa.

Artigo 15 - Cabe ao Diretor Clínico, além do previsto na Resolução CFM
nº 2147, de 17 de junho de 2015, fixar orientações complementares,
juntamente com os integrantes das unidades da Diretoria de Atenção à
Saúde e demais áreas de aplicação do HCFMRP-USP, referentes às
atividades médicas, de ensino e pesquisas científicas.

Artigo 16 - As atividades de Diretor Clínico serão exercidas por um
docente médico das áreas clínicas, do quadro ativo de docentes da FMRP-
USP, sem qualquer ônus ao HCFMRP-USP, em regime de trabalho de
dedicação integral à docência e pesquisa.

Parágrafo único - O Diretor Clínico será eleito em escrutínio secreto,
para cumprimento de mandato de 2 (dois) anos, com possibilidade de
reeleição consecutiva, conforme regimento próprio.

CAPÍTULO VI
Das Competências
Seção I
Do Gabinete
Artigo 17 - O Gabinete tem as seguintes competências:
I - dar suporte às atividades da Presidência;
II - assessorar o Presidente quanto à definição de políticas e

diretrizes corporativas, subsidiando suas decisões;
III - assistir o Presidente em seu relacionamento com os órgãos da

Administração Pública e com organizações da sociedade civil, nos temas
relacionados ao campo funcional do HCFMRP-USP;

IV - receber, protocolar, registrar, instruir e organizar o expediente, a
agenda e os despachos do Presidente;

V - preparar minutas de atos normativos, pronunciamentos, relatórios
e demais documentos de interesse da Presidência;

VI - acompanhar o desempenho das unidades subordinadas ao
Presidente e propor alinhamento estratégico com os objetivos gerais do
HCFMRP - USP;

VII - supervisionar a organização de eventos institucionais,
assegurando o uso racional dos recursos disponíveis;

VIII - monitorar as atividades de relações públicas e divulgações;
IX - analisar, quando determinado, qualquer matéria levada a exame

e decisão da Presidência;
X - garantir a execução dos serviços de assistência médica e social

aos funcionários.
Seção II
Da Assessoria de Planejamento e Avaliação
Artigo 18 - A Assessoria de Planejamento e Avaliação tem as seguintes

competências:
I - prestar apoio técnico e administrativo à Presidência;
II - avaliar o desempenho do HCFMRP-USP, mediante a definição dos

indicadores de desempenho institucionais e setoriais, bem como os
resultados alcançados;

III - implementar e disseminar a Política Institucional de Qualidade e
Segurança do Paciente;

IV - coordenar a elaboração e acompanhar a execução do Plano
Plurianual, no âmbito do HCFMRP-USP;

V - desenvolver e coordenar a implantação de planos, projetos e
programas de qualidade e segurança do paciente;

VI - coordenar a elaboração do relatório de gestão e do relatório
anual de atividades, bem como das prestações de contas institucionais;

VII - acompanhar e garantir o cumprimento das legislações sanitárias
e demais diretrizes de boas práticas de qualidade e de Segurança do
Paciente advindas dos órgãos reguladores na área da saúde.

Seção III
Da Consultoria Jurídica

Artigo 19 - À Consultoria Jurídica, órgão de execução da Procuradoria
Geral do Estado, compete exercer a consultoria e o assessoramento
jurídico no âmbito da autarquia.

Seção IV
Da Diretoria de Atenção à Saúde
Artigo 20 - A Diretoria de Atenção à Saúde tem as seguintes

competências:
I - planejar, coordenar, implementar, orientar e supervisionar as

atividades e serviços das unidades de atenção à saúde, voltados à
prestação de assistência integral, humanizada, resolutiva e segura aos
usuários do HCFMRP-USP;

II - promover uma articulação eficiente entre as atividades
assistenciais e acadêmicas, visando ao atendimento integral do paciente.

Artigo 21 - A Coordenadoria Geral de Assistência Especializada tem as
seguintes competências:

I - elaborar planos e programas voltados para a atenção à saúde,
visando à eficácia e eficiência no desenvolvimento das atividades
médico-hospitalares;

II - interagir com dirigentes das áreas médicas do HCFMRP-USP e com
órgãos e entidades externos da área de saúde;

III - propor o estabelecimento de protocolos clínicos, atendida a
legislação vigente da área de saúde, bem como fiscalizar seu
cumprimento;

IV - promover a integração entre os diferentes níveis de atenção à
saúde, garantindo a linha de cuidado e a integralidade do atendimento
ao usuário;

V - monitorar os dados de produção dos serviços especializados do
HCFMRP-USP e os indicadores de saúde, bem como elaborar relatórios
técnicos, fornecendo subsídios para o planejamento e a gestão do
HCFMRP-USP.

Artigo 22 - A Coordenadoria Geral de Regulação de Fluxos
Assistenciais tem as seguintes competências:

I - gerir o uso de leitos, salas de cirurgia, equipamentos e outros
recursos hospitalares, objetivando:

a) a organização e eficiência do fluxo de atendimento;
b) o acesso ordenado e transparente aos serviços de saúde;
II - coordenar a admissão e a transferência de pacientes;
III - monitorar e analisar os indicadores de fluxos assistenciais;
IV - adotar ações de desospitalização, quando necessário;
V - elaborar protocolos de priorização baseados em critérios clínicos,

que permitam uma decisão ágil e garantam a segurança do paciente;
VI - atuar em estreita colaboração com as equipes assistenciais e

administrativas para assegurar a continuidade e a fluidez no atendimento.
Artigo 23 - A Coordenadoria Geral de Apoio Assistencial tem as

seguintes competências:
I - coordenar as atividades das equipes de apoio multiprofissional

das unidades da Diretoria de Atenção à Saúde;
II - promover a integração e a comunicação entre os profissionais das

equipes de apoio multiprofissional;
III - promover o cuidado centrado no paciente, assegurando a

abordagem integral;
IV - atuar para a otimização do uso de recursos, insumos,

medicamentos e equipamentos.
Seção V
Da Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação e Comunicação
Artigo 24 - A Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação e

Comunicação tem as seguintes competências:
I - propor diretrizes, normas, padrões e procedimentos na área de

Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC;
II - definir as prioridades estratégicas de Tecnologia da Informação e

Comunicação, em conjunto com a Presidência;
III - desenvolver e implementar estratégias e projetos na área de TIC,

buscando inovações tecnológicas, automação e otimização de recursos;
IV - administrar, organizar e otimizar o armazenamento de grandes

volumes de dados;
V - manter a disponibilidade, a estabilidade e o desempenho da

infraestrutura de TIC, incluindo redes de dados, “data centers”, sistemas
operacionais, dispositivos e serviços de conectividade;

VI - propor e gerir políticas de segurança da informação e de
privacidade de dados;

VII - gerenciar a manutenção preventiva, preditiva e corretiva dos
equipamentos de TIC;

VIII - planejar, gerenciar, coordenar e controlar os serviços de
atendimento e suporte a usuários;

IX - atuar como órgão seccional do Sistema Estadual de Tecnologia da
Informação e Comunicação - SETIC.

Seção VI
Da Coordenadoria Geral de Engenharia e Infraestrutura
Artigo 25 - A Coordenadoria Geral de Engenharia e Infraestrutura tem

as seguintes competências:
I - propor diretrizes, padrões e procedimentos de engenharia e

arquitetura, garantindo segurança, funcionalidade e conformidade com as
normas técnicas e sanitárias;

II - elaborar, revisar e acompanhar projetos arquitetônicos, elétricos,
hidráulicos, estruturais, de climatização, gases medicinais, prevenção de
incêndios e outros, assegurando sua adequação às necessidades
assistenciais da instituição;

III - responsabilizar-se tecnicamente pela infraestrutura da Unidade
de Emergência.

Seção VII
Da Coordenadoria Geral da Clínica Civil
Artigo 26 - A Coordenadoria Geral da Clínica Civil tem as seguintes

competências:
I - supervisionar a prestação de atendimento médico-hospitalar

especializado a pacientes particulares e conveniados;
II - firmar, analisar e atualizar contratos com operadoras de planos de

saúde, seguradoras e cooperativas médicas;
III - negociar, com operadoras de planos de saúde, seguradoras e

cooperativas médicas, reajustes, prazos, valores de procedimentos e
pacotes assistenciais;

IV - supervisionar o processo de faturamento dos atendimentos
realizados pelos convênios;

V - elaborar relatórios de desempenho a serem submetidos à
Presidência do HCFMRP-USP.

Seção VIII

Da Coordenadoria Geral de Medicina Diagnóstica e Terapêutica
Artigo 27 - A Coordenadoria Geral de Medicina Diagnóstica e

Terapêutica tem as seguintes competências:
I - propor e implementar diretrizes para a utilização racional de

exames de diagnóstico complementares;
II - coordenar, orientar e supervisionar as atividades envolvidas na

realização de exames complementares, auxiliares ao diagnóstico e
terapêutica dos pacientes atendidos pelo HCFMRP-USP;

III - organizar e monitorar os fluxos de solicitação, agendamento,
execução e entrega de resultados de exames de diagnóstico e
procedimentos terapêuticos;

IV - assegurar o cumprimento das normas técnicas, protocolos
assistenciais, requisitos de biossegurança, controle de qualidade e
acreditações vigentes nos serviços sob sua responsabilidade;

V - garantir:
a) a rastreabilidade e a confiabilidade das informações diagnósticas

por meio da adoção de sistemas informatizados integrados;
b) a integridade dos laudos.
Seção IX
Da Coordenadoria Geral da Unidade de Emergência
Artigo 28 - A Coordenadoria Geral da Unidade de Emergência tem as

seguintes competências:
I - garantir a prestação de atendimento médico-hospitalar de

urgência e emergência de atenção prioritariamente terciária;
II - assegurar a aplicação dos protocolos de classificação de risco,

priorização clínica e estratificação dos atendimentos de acordo com
critérios de gravidade, em consonância com as diretrizes do Sistema
Único de Saúde;

III - organizar e gerenciar os fluxos assistenciais da unidade,
promovendo fluidez e integração com os demais setores assistenciais do
hospital;

IV - articular-se com os serviços de regulação médica para garantir o
acesso adequado dos pacientes à Unidade de Emergência, bem como
leitos, exames, internações e transferências;

V - implementar políticas de segurança do paciente, humanização,
notificação de eventos adversos, prevenção de riscos, acolhimento de
familiares em situações críticas e outras, em consonância com o
regramento estabelecido pelo Sistema Único de Saúde.

CAPÍTULO VII
Das Atribuições
Artigo 29 - O Presidente, além daquelas que lhe forem conferidas por

lei ou decreto, tem as seguintes atribuições:
I - em relação às atividades que dependem de prévia aprovação ou

manifestação do Conselho Deliberativo:
a) formular e propor as diretrizes e as metas da política de

desenvolvimento do HCFMRP-USP;
b) baixar os regimentos internos das unidades do HCFMRP-USP;
c) firmar acordos, contratos e convênios com entidades nacionais,

estrangeiras e internacionais;
d) apresentar, anualmente, ao Conselho a prestação de contas de sua

gestão e o relatório das atividades do HCFMRP-USP;
II - em relação às atividades gerais do HCFMRP-USP:
a) administrar e responder pela execução do plano de trabalho de

projetos desenvolvidos no HCFMRP-USP;
b) zelar pelo cumprimento dos prazos fixados para o

desenvolvimento dos trabalhos;
c) representar o HCFMRP-USP, em juízo ou fora dele, podendo

constituir preposto e procurador;
d) expedir as determinações necessárias para a manutenção da

regularidade dos serviços;
e) baixar normas técnico-administrativas para o bom funcionamento

do HCFMRP-USP;
f) atender às solicitações dos órgãos de controle;
g) decidir sobre os pedidos formulados em grau de recurso;
h) recorrer das deliberações do Conselho à autoridade a que estiver

vinculado o HCFMRP-USP;
i) delegar atribuições e competências, por ato expresso, aos seus

subordinados;
j) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições

ou competências das unidades ou do pessoal subordinado;
k) avocar, de modo geral ou em casos especiais, as competências de

qualquer unidade ou atribuições de dirigente subordinado;
l) comparecer às reuniões do Conselho Deliberativo;
m) criar comissões não permanentes e grupos de trabalho e designar

seus integrantes;
n) estabelecer e alterar a estrutura organizacional e as competências

das unidades administrativas de CCESP ou FCESP de nível inferior a 14 do
HCFMRP-USP, nos termos do artigo 20 do Decreto nº 68.742, de 5 de agosto
de 2024;

III - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal:
a) as previstas no artigo 27 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de

2008;
b) nomear e exonerar dos cargos em comissão e designar e dispensar

das funções de confiança, nos termos do artigo 13 do Decreto nº 68.742,
de 5 de agosto de 2024;

c) aprovar a indicação dos substitutos de CCESPs e FCESPs de
comando das unidades do HCFMRP-USP;

d) homologar o processo avaliatório para fins de evolução funcional,
conforme estabelece a legislação;

IV - em relação à administração financeira e orçamentária:
a) submeter à aprovação da Secretaria de Estado a que estiver

vinculado o HCFMRP-USP, sua proposta orçamentária;
b) autorizar despesas, dentro dos limites impostos pelas dotações

liberadas para o HCFMRP-USP;
c) firmar contratos e convênios;
V - em relação à administração de material e patrimônio:
a) decidir sobre assuntos referentes a processos licitatórios,

conforme estabelece a legislação vigente;
b) autorizar o recebimento de doações de bens móveis, sem encargo;
c) autorizar a transferência de bens móveis.
Artigo 30 - O Chefe de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - assessorar diretamente o Presidente, fornecendo informações e

análises para fundamentar as decisões de interesse do HCFMRP-USP;
II - coordenar o relacionamento entre o Presidente e os dirigentes de

órgãos ou entidades, públicos ou privados;
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III - propor ao Presidente o programa de trabalho, bem como
estratégias para o bom andamento das atividades;

IV - examinar e despachar o expediente do Presidente;
V - assistir o Presidente nas atividades relacionadas com audiências e

representações;
VI - exercer a coordenação do relacionamento entre o Presidente e os

dirigentes das unidades da autarquia.
Artigo 31 - O Diretor de Atenção à Saúde tem as seguintes atribuições:
I - substituir o Presidente em seus afastamentos legais e temporários,

bem como ocasionais;
II - coordenar a elaboração de protocolos, fluxogramas e diretrizes

clínicas, pautados em evidências científicas e princípios éticos.
Artigo 32 – O Chefe de Gabinete, o Chefe da Assessoria de

Planejamento e Avaliação, o Diretor e os Coordenadores Gerais têm as
seguintes atribuições comuns, em suas respectivas áreas de atuação:

I - em relação às atividades gerais:
a) cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os regulamentos, as

decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das
autoridades superiores;

b) encaminhar à autoridade superior o programa de trabalho e as
respectivas alterações que se fizerem necessárias;

c) submeter à autoridade superior assuntos de interesse das
unidades;

d) prestar orientação e transmitir a seus subordinados as diretrizes a
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

e) dirimir ou providenciar a solução de dúvidas ou divergências que
surgirem em matéria de serviço;

f) dar ciência imediata ao superior hierárquico das irregularidades
administrativas, mencionando as providências adotadas e propondo as
que não lhes são afetas;

g) manter seus superiores imediatos permanentemente informados
sobre o andamento das atividades das unidades ou dos servidores
subordinados e prestar informações, quando requeridas;

h) avaliar o desempenho das unidades ou dos servidores
subordinados e responder pelos resultados alcançados, bem como pela
adequação dos custos dos trabalhos executados;

i) estimular o desenvolvimento profissional dos servidores
subordinados;

j) adotar ou sugerir, conforme o caso, medidas objetivando:
1. o aprimoramento de suas áreas;
2. a simplificação de procedimentos e a agilização do processo

decisório relativamente a assuntos que tramitem pelas unidades
subordinadas;

k) zelar:
1. pela regularidade dos serviços, expedindo as necessárias

determinações ou representando à autoridade superior, conforme o caso;
2. pelo ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos;
l) providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser

submetidos à consideração superior, manifestando-se, conclusivamente,
a respeito da matéria;

m) indicar seus substitutos, obedecidos os requisitos de qualificação
inerentes ao cargo em comissão ou função de confiança;

n) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições
ou competências das unidades, das autoridades ou dos servidores
subordinados;

o) avocar, de modo geral ou em casos especiais, as atribuições ou
competências das unidades, das autoridades ou dos servidores
subordinados;

p) apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades
subordinadas;

q) fiscalizar e avaliar os serviços executados por terceiros;
II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as previstas

nos incisos I a XIII do artigo 38 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de
2008;

III - em relação à administração de material e patrimônio:
a) autorizar a transferência de bens móveis entre as unidades

subordinadas;
b) requisitar material permanente ou de consumo;
c) zelar pelo uso adequado e conservação dos equipamentos e

materiais e pela economia do material de consumo.
CAPÍTULO VIII
Dos Órgãos Colegiados
Artigo 33 - São órgãos colegiados do HCFMRP-USP:
I - o Comitê de Ética em Pesquisa, regido pela Resolução 466, de 12 de

dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde;
II - a Comissão de Ética Médica, regida pela Resolução CFM 2.152/2016,

do Conselho Federal de Medicina;
III - a Comissão de Ética de Enfermagem, regida pela Resolução

COFEN nº 792, de 08 de outubro de 2025, do Conselho Federal de
Enfermagem;

IV - a Comissão de Residência Médica - COREME, regida pelo Decreto
federal nº 11.999, de 17 de abril de 2024;

V - a Comissão de Residência Multiprofissional - COREMU, regida pela
Resolução CNRMS nº 1, de 21 de julho de 2015, da Comissão Nacional de
Residência Multiprofissional em Saúde;

VI - a Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso - CADA, criada
pelo Decreto nº 29.838, de 18 de abril de 1989, é  regida pelo Decreto nº
68.155, de 9 de dezembro de 2023.

TARCÍSIO DE FREITAS 
Nerylson Lima da Silva
ANEXO II
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de

Confiança do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão
Preto da Universidade de São Paulo

Unidade

Quantida
de de
Cargos e
Funções

Denomi
nação
Cargo/F
unção

Código
CCESP/FCESP

 

 

 

PRESIDÊNCIA 1 PRESIDE
NTE FCESP 1.17  

2 ASSESSO
R IV CCESP 2.12  

4 ASSISTE
NTE

CCESP 2.08  

TÉCNICO
IV

1 ASSISTE
NTE II FCESP 2.02  

GABINETE

1

CHEFE
DE
GABINET
E

CCESP 1.15  

1 ASSESSO
R II CCESP 2.10  

1 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
II

CCESP 2.06  

DIVISÃO DE CONTRATOS,
CONVÊNIOS E TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

2

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08  

SETOR DE COMISSÕES 1
CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

COORDENADORIA DE RECURSOS
HUMANOS

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
III

CCESP 2.07  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
II

CCESP 2.06  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

DIVISÃO DE ATENDIMENTO,
BENEFÍCIOS, CONTROLE DE
FREQUENCIA E PAGAMENTO DE
PESSOAL

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

SERVIÇO DE ATENDIMENTO E
BENEFÍCIOS 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DE PAGAMENTO E
CÁLCULOS TRABALHISTAS

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

2 ASSISTE
NTE III CCESP 2.03  

2 ASSISTE
NTE III FCESP 2.03  

SERVIÇO DE FREQUÊNCIA 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DE APOIO ÀS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
DOS DEPARTAMENTOS CLÍNICOS

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

DIVISÃO DE ENGENHARIA DE
SEGURANÇA E MEDICINA DO
TRABALHO

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

SERVIÇO DE ENGENHARIA E
TÉCNICOS DE SEGURANÇA DO
TRABALHO

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DE
MEDICINA DO TRABALHO 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (5)  

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES
INSTITUCIONAL 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA E SOCIAL DO PESSOAL -
SAMSP

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SETOR DE ENFERMAGEM DO
SAMSP 1

CHEFE
DE
SETOR

CCESP 1.04 (5)  

CONSULTORIA JURÍDICA        
ASSESSORIA DE ÓRGÃO
JURÍDICO 1

CHEFE
DE
ASSESSO
RIA

CCESP 1.10  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO
E AVALIAÇÃO

1

CHEFE
DE
ASSESSO
RIA

CCESP 1.15  

2 ASSESSO
R II CCESP 2.10  

2 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

2

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08  

COORDENADORIA DE ENSINO E
PESQUISA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1 ASSISTE
NTE III FCESP 2.03  

SUPERINTENDÊNCIA DE
EDUCAÇÃO PERMANENTE

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
II

CCESP 2.06  

CENTRO INTERESCOLAR 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (5)  

DIVISÃO DE RESIDÊNCIA MÉDICA
E MULTIPROFISSIONAL

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
II

CCESP 2.06  

DIVISÃO DE COMISSÃO DE ÉTICA
EM PESQUISA 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

DIVISÃO DE PESQUISA CLÍNICA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE PESQUISA CLÍNICA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

COORDENADORIA GERAL DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO

1
COORDE
NADOR
GERAL

CCESP 1.14  

1

ASSESSO
R
ESPECIA
L I

CCESP 2.13  

1 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

2

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
III

CCESP 2.07  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

1 ASSISTE
NTE III FCESP 2.03  

COORDENADORIA DE SUPORTE E
SUSTENÇÃO DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

COORDENADORIA DE
INFRAESTRUTURA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

COORDENADORIA DE
DESENVOLVIMENTO DE
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E
INOVAÇÃO

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13  

DIVISÃO DE INTELIGÊNCIA DE
DADOS 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

DIVISÃO DE SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE DE
DADOS

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

COORDENADORIA GERAL DE
ENGENHARIA E
INFRAESTRUTURA

1
COORDE
NADOR
GERAL

CCESP 1.14  

2 ASSESSO
R IV CCESP 2.12  

2 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

2 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

COORDENADORIA DE GESTÃO DE
UTILIDADES 1 COORDE

NADOR CCESP 1.13  

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade
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SETOR DE MANUTENÇÃO
ELÉTRICA 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE MANUTENÇÃO
MECÂNICA, REFRIGERAÇÃO E
CLIMATIZAÇÃO

1
CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

COORDENADORIA DE
MANUTENÇÃO PREDIAL 1 COORDE

NADOR CCESP 1.13  

SETOR DE MARCENARIA 1
CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE SOLDA E PINTURA 1
CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE CONSERVAÇÃO,
REPAROS E MOBILIÁRIOS 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE
REPAROS URGENTES I 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE
REPAROS URGENTES II 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

COORDENADORIA DE
ENGENHARIA DE OBRAS 1 COORDE

NADOR CCESP 1.13  

COORDENADORIA DE
ARQUITETURA 1 COORDE

NADOR CCESP 1.13  

SETOR DE ENGENHARIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

COORDENADORIA GERAL DE
CLÍNICA CIVIL 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

COORDENADORIA MÉDICA DA
CLÍNICA CIVIL 1 COORDE

NADOR CCESP 1.13 (4)  

COORDENADORIA
ADMINISTRATIVA DA CLÍNICA
CIVIL

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13  

1 ASSESSO
R II CCESP 2.10  

DIVISÃO DE ENFERMAGEM DA
CLÍNICA CIVIL 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
AMBULATÓRIO DA CLÍNICA CIVIL 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
ENFERMARIAS DA CLÍNICA CIVIL 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
CENTRO CIRÚRGICO DA CLÍNICA
CIVIL

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

COORDENADORIA DE
ENGENHARIA CLÍNICA

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08  

SEÇÃO DE MANUTENÇÃO DE
BIOEQUIPAMENTOS 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06  

SUPERINTENDÊNCIA DE
FINANÇAS

1
SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.12  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E
CONTABILIDADE

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

1 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

DIVISÃO DE RECEITA E DESPESA 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10
 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE
HOTELARIA HOSPITALAR

1
SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.12  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

10 ASSISTE
NTE III FCESP 2.03  

DIVISÃO DE ZELADORIA 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

NÚCLEO DE CAMAREIRAS 1
CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

NÚCLEO DE REPAROS
ESTRUTURAIS 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

DIVISÃO DE HIGIENE E LIMPEZA 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (5)  

SETOR DE LIMPEZA
ASSISTENCIAL 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE LIMPEZA DAS ÁREAS
ADMINISTRATIVAS E EXTERNAS 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

DIVISÃO DE SEGURANÇA
CORPORATIVA 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

SETOR DE SEGURANÇA
PATRIMONIAL 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE RECEPÇÃO E
PORTARIA 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

DIVISÃO DE APOIO
OPERACIONAL 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

NÚCLEO DE TRANSPORTE 1
CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

NÚCLEO DE LOGÍSTICA DE
SERVIÇOS HOSPITALARES 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

DIVISÃO DE GERENCIAMENTO
AMBIENTAL

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
III

CCESP 2.07  

NÚCLEO DE CONTROLE DE
PRAGAS 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE
RESÍDUOS 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

SUPERINTENDÊNCIA DE
SUPRIMENTOS E LOGÍSTICA

1
SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.12  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
III

CCESP 2.07  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
II

CCESP 2.06  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
I

CCESP 2.05  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

DIVISÃO DE GESTÃO DE
CONTRATOS 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

DIVISÃO DE LOGÍSTICA DE
INSUMOS

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

1 ASSISTE
NTE III FCESP 2.03  

SERVIÇO DE ABASTECIMENTO
FARMACÊUTICO 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SEÇÃO DE RECEPÇÃO,
ARMAZENAMENTO E
DISTRIBUIÇÃO

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05  

SEÇÃO DE FRACIONAMENTO E
ETIQUETAGEM 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

FCESP 1.05  

SERVIÇO DE ALMOXARIFADO 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SEÇÃO DE ALMOXARIFADO DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

FCESP 1.05  

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

6 ASSISTE
NTE III CCESP 2.03  

6 ASSISTE
NTE III FCESP 2.03  

SERVIÇO DE GESTÃO DE
MATERIAIS 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO TÉCNICO DE MATERIAIS 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07  

SEÇÃO DE PLANEJAMENTO E
CONTROLE DE ESTOQUES 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05  

SERVIÇO DE ESTRUTURAÇÃO DE
CONTRATAÇÕES 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DE LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DE ÓRTESES, PRÓTESES
E MATERIAIS ESPECIAIS - OPME 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO
PATRIMONIAL 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

DIVISÃO DE CORREIÇÃO

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

2 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

DIVISÃO DE INTEGRIDADE 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

DIVISÃO DE AUDITORIA 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

DIVISÃO DE OUVIDORIA

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
III

CCESP 2.07  

DIVISÃO DE QUALIDADE
INTEGRADA 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

SERVIÇO DE GESTÃO DA
QUALIDADE 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO
DE RISCO 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

DIVISÃO DE INOVAÇÃO
TECNOLÓGICA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

DIVISÃO DE INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

DIRETORIA DE ATENÇÃO À
SAÚDE

1 DIRETOR FCESP 1.15 (4)  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08  

DIVISÃO DE ANESTESIOLOGIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO MÉDICO DE
ANESTESIOLOGIA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

DIVISÃO DE CONTROLE DE
INFECÇÕES HOSPITALARES 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE CONTROLE DE
INFECÇÕES HOSPITALARES

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DE ORGANIZAÇÃO E
PROCURA DE ÓRGÃOS - OPO 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

SETOR DE ENFERMAGEM DA OPO 1
CHEFE
DE
SETOR

CCESP 1.04 (5)  

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO DE REFERÊNCIA PARA
IMUNOBIOLÓGICOS ESPECIAIS 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

COORDENADORIA GERAL DE
ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA 1

COORDE
NADOR
GERAL

CCESP 1.14 (4)  

COORDENADORIA DE ATENÇÃO
HOSPITALAR 1 COORDE

NADOR FCESP 1.13 (4)  

SUPERINTENDÊNCIA DE
ONCOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

DIVISÃO MÉDICA DE ONCOLOGIA 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO DE ENFERMAGEM DE
ONCOLOGIA

1 CHEFE
DE

CCESP 1.10 (5)  
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DIVISÃO

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
AMBULATÓRIOS DE ONCOLOGIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO ENFERMAGEM DE
QUIMIOTERAPIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
HOSPITAL DIA DA ONCOLOGIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMARIA DE
ONCOLOGIA CLÍNICA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMARIA DE
ONCOLOGIA CIRÚRGICA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA CLÍNICO DA
ONCOLOGIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE HOSPITAL DIA DE
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA
ONCOLOGIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO ESPECIALIZADA NO
TRATAMENTO DE DOENÇAS
INFECCIOSAS - UETDI

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO MÉDICO DA UETDI 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DA
UETDI 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
AMBULATÓRIO E HOSPITAL DIA
DA UETDI

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
ENFERMARIA DA UETDI 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DO BLOCO CIRÚRGICO
GERAL 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

DIVISÃO DE ENFERMAGEM DO
BLOCO CIRÚRGICO GERAL 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
SALA DE OPERAÇÃO 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
RECUPERAÇÃO PÓS ANESTÉSICA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
APOIO ANESTÉSICO 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
DESCONTAMINAÇÃO 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
MATERIAL ESTÉRIL 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
DISPENSAÇÃO DE MATERIAL
DESCARTÁVEL

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DE TERAPIA INTENSIVA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO MÉDICO DA DIVISÃO DE
TERAPIA INTENSIVA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE TERAPIA INTENSIVA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA I 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA II 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO CORONARIANA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE

 

DECRETO (1)

SERVIÇO MÉDICO DA DIVISÃO
CORONARIANA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO CORONARIANA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO CORONARIANA I 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO CORONARIANA II 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE TERAPIA INTENSIVA
PÓS OPERATÓRIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DE TERAPIA
INTENSIVA PÓS OPERATÓRIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA PÓS
OPERATÓRIA

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA PÓS
OPERATÓRIA I

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA PÓS
OPERATÓRIA II

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
NEUROLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE CIRURGIA DE
EPILEPSIA - CIREP

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

1 ASSISTE
NTE II FCESP 2.02  

NÚCLEO MULTIPROFISSIONAL
DO CIREP 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

SETOR DE ENFERMAGEM DO
CIREP 1

CHEFE
DE
SETOR

CCESP 1.04 (5)  

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
HEMATOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DE
HEMATOLOGIA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SETOR DE ENFERMAGEM DE
HEMATOLOGIA 1

CHEFE
DE
SETOR

CCESP 1.04 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
HEMATOLOGIA I 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
HEMATOLOGIA II 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
TRANSPLANTE DE MEDULA
ÓSSEA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DE
TRANSPLANTE DE MEDULA
ÓSSEA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SETOR DE ENFERMAGEM DE
TRANSPLANTE DE MEDULA
ÓSSEA

1
CHEFE
DE
SETOR

CCESP 1.04 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
HOSPITAL DIA DE TRANSPLANTE
DE MEDULA ÓSSEA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
CLÍNICA MÉDICA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE GERIATRIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
DERMATOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
ENDOCRINOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
GASTROENTEROLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE MOLÉSTIAS
INFECCIOSAS

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE

 

DECRETO (1)

SETOR MÉDICO DE NEFROLOGIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE NUTROLOGIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
REUMATOLOGIA E IMUNOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE CUIDADOS
PALIATIVOS 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
REABILITAÇÃO E TRATAMENTO
DA FALÊNCIA INTESTINAL

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
GINECOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DE GINECOLOGIA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO MÉDICA DE CIRURGIA
GINECOLÓGICA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO MÉDICA DE MASTOLOGIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
CIRURGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA SEMI-INTENSIVA
DA NEUROCIRURGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
COLOPROCTOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE CIRURGIA
PEDIÁTRICA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE CIRURGIA
PLÁSTICA E REPARADORA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE CIRURGIA
TORÁCICA E CARDIOVASCULAR 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE CIRURGIA
VASCULAR E ENDOVASCULAR 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE UROLOGIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE CIRURGIA
DIGESTIVA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE CIRURGIA
GERAL E TORÁCICA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO DE TRANSPLANTE DE
ÓRGÃOS SÓLIDOS 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR DE TRANSPLANTE RENAL 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO MÉDICO DE
TRANSPLANTE RENAL 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
TRANSPLANTE RENAL 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SETOR DE TRANSPLANTE DE
FÍGADO 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO MÉDICO DE
TRANSPLANTE DE FÍGADO 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
TRANSPLANTE DE FÍGADO 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
OTORRINOLARINGOLOGIA,
OFTALMOLOGIA E CIRURGIA DE
CABEÇA E PESCOÇO

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
OTORRINOLARINGOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE
OFTALMOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)
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SETOR MÉDICO DE CIRURGIA DE
CABEÇA E PESCOÇO 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
ORTOPEDIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR MÉDICO DE ORTOPEDIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE ENFERMARIA DE
PSIQUIATRIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DE HOSPITAL DIA
PSIQUIÁTRICO 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO MÉDICA DE PSIQUIATRIA
INTERVENCIONISTA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

COORDENADORIA DE CENTROS
AMBULATORIAIS
ESPECIALIZADOS

1 COORDE
NADOR FCESP 1.13 (4)  

DIVISÃO DE ENDOSCOPIA
1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1 ASSISTE
NTE II FCESP 2.02  

SEÇÃO MÉDICA DA DIVISÃO DE
ENDOSCOPIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE ENDOSCOPIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (5)  

DIVISÃO DE CARDIOLOGIA
1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

SERVIÇO MÉDICO DA DIVISÃO DE
CARDIOLOGIA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE CARDIOLOGIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

FCESP 1.05 (5)  

DIVISÃO ESPECIALIZADA DE
OTORRINOLARINGOLOGIA E
FONOAUDIOLOGIA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1 ASSISTE
NTE II FCESP 2.02  

SEÇÃO MÉDICA DA DIVISÃO
ESPECIALIZADA DE
OTORRINOLARINGOLOGIA E
FONOAUDIOLOGIA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO ESPECIALIZADA DE
OTORRINOLARINGOLOGIA E
FONOAUDIOLOGIA

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (5)  

DIVISÃO DE REABILITAÇÃO
1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

SERVIÇO MÉDICO DA DIVISÃO DE
REABILITAÇÃO 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE REABILITAÇÃO 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (5)  

SEÇÃO MULTIPROFISSIONAL DO
CENTRO INTEGRADO DE
REABILITAÇÃO - CIR

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

DIVISÃO DE HEMODIÁLISE 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DA DIVISÃO DE
HEMODIÁLISE 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE HEMODIÁLISE 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
HEMODIÁLISE - AGUDOS 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
HEMODIÁLISE - CRÔNICOS 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DE REPRODUÇÃO
HUMANA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DA DIVISÃO DE
REPRODUÇÃO HUMANA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE

 

DECRETO (1)

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE REPRODUÇÃO
HUMANA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DE MEDICINA DO SONO 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DA DIVISÃO DE
MEDICINA DO SONO 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE MEDICINA DO SONO 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DE NEUROFISIOLOGIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DA DIVISÃO DE
NEUROFISIOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE NEUROFISIOLOGIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SETOR MULTIPROFISSIONAL DA
DIVISÃO DE NEUROFISIOLOGIA 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

DIVISÃO DE PNEUMOLOGIA 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DA DIVISÃO DE
PNEUMOLOGIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE PNEUMOLOGIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DO BANCO DE OLHOS 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SETOR DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DO BANCO DE OLHOS 1

CHEFE
DE
SETOR

CCESP 1.04 (5)  

SERVIÇO DO BANCO DE TECIDOS 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

FCESP 1.08 (4)  

SERVIÇO DE ATENÇÃO À
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
AGRESSÃO SEXUAL - SEAVIDAS

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (5)  

COORDENADORIA DO HC
CRIANÇA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1 ASSESSO
R II CCESP 2.10  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
I

CCESP 2.05  

DIVISÃO MÉDICA OBSTÉTRICA E
DE ALOJAMENTO CONJUNTO 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO MÉDICA DE
ENFERMARIA CLÍNICA DO HC
CRIANÇA

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO MÉDICA DE
ENFERMARIA CIRÚRGICA DO HC
CRIANÇA

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO MÉDICA DE TERAPIA
INTENSIVA PEDIÁTRICA 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO MÉDICA DE TERAPIA
INTENSIVA NEONATAL 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO MÉDICA DE CUIDADOS
INTERMEDIÁRIOS NEONATAIS 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO MÉDICA DE
AMBULATÓRIOS DE PEDIATRIA 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (4)  

DIVISÃO DE ENFERMAGEM DO
HC CRIANÇA 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (5)  

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07 (5)  

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DE
TERAPIA INTENSIVA NEONATAL 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
CUIDADOS INTERMEDIÁRIOS
NEONATAIS

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO OBSTÉTRICA E
ALOJAMENTO CONJUNTO

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
DIVISÃO DE ENFERMARIA
CLÍNICA E CIRÚRGICA DO HC
CRIANÇA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DOS
AMBULATÓRIOS DE PEDIATRIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

COORDENADORIA GERAL DE
REGULAÇÃO DE FLUXOS
ASSISTENCIAIS

1
COORDE
NADOR
GERAL

CCESP 1.14 (4)  

COORDENADORIA DE
AMBULATÓRIO GERAL

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13 (4)  

3 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

DIVISÃO DE ENFERMAGEM
AMBULATORIAL 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM
AMBULATORIAL I 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM
AMBULATORIAL II 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM
AMBULATORIAL III 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM
AMBULATORIAL IV 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SEÇÃO MÉDICA DE GENÉTICA
MÉDICA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

 

COORDENADORIA DE DADOS
MÉDICOS E FATURAMENTO

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13  

1 ASSESSO
R I CCESP 2.09  

DIVISÃO DE DADOS
HOSPITALARES - SUS 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

DIVISÃO DE DADOS
AMBULATORIAIS - SUS 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

SERVIÇO INTERNO DE
REGULAÇÃO - SIR 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07 (5)  

SERVIÇO DE CONTROLE DE
LEITOS 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07  

SERVIÇO DE RELATÓRIOS
MÉDICOS 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07  

COORDENADORIA GERAL DE
APOIO ASSISTENCIAL 1

COORDE
NADOR
GERAL

CCESP 1.14 (4)  

COORDENADORIA DE
ENFERMAGEM

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13 (5)  

2 ASSESSO
R II CCESP 2.10 (5)  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

DIVISÃO DE ENFERMAGEM DE
CLÍNICA MÉDICA 1

CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
CLÍNICA MÉDICA, NUTROLOGIA,
GERIATRIA, CARDIOLOGIA E
GASTROENTEROLOGIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
PNEUMOLOGIA,
ENDOCRINOLOGIA, NEFROLOGIA
E MOLÉSTIAS INFECCIOSAS

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

DIVISÃO DE ENFERMAGEM DE
ORTOPEDIA, OFTALMOLOGIA,
OTORRINOLARINGOLOGIA E
CIRURGIA DE CABEÇA E
PESCOÇO

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
ORTOPEDIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
OFTALMOLOGIA,
OTOTRRINOLARINGOLOGIA E
CIRURGIA DE CABEÇA E
PESCOÇO

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)
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DIVISÃO DE ENFERMAGEM DE
DERMATOLOGIA, IMUNOLOGIA,
NEUROLOGIA E PSIQUIATRIA

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
PSIQUIATRIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
DERMATOLOGIA, IMUNOLOGIA E
NEUROLOGIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
HOSPITAL DIA DE PSIQUIATRIA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
PSIQUIATRIA INTERVENCIONISTA 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DE
CLÍNICA CIRÚRGICA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
CIRURGIA E NEUROCIRURGIA I 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
CIRURGIA E NEUROCIRURGIA II 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DE
GINECOLOGIA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.07 (5)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
GINECOLOGIA I 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DE
GINECOLOGIA II 1

ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SEÇÃO DE EQUIPAMENTOS 1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (5)  

COORDENADORIA DE
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13 (6)  

1 ASSESSO
R I CCESP 2.09 (6)  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

SEÇÃO DE FARMÁCIA CENTRAL 1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE FARMÁCIA CLÍNICA 1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE FARMÁCIA
AMBULATORIAL 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE FARMÁCIA DO
CENTRO CIRÚRGICO 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE FARMÁCIA DE
QUIMIOTERAPIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

COORDENADORIA DE NUTRIÇÃO
E DIETÉTICA

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13 (6)  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

DIVISÃO DE DIETÉTICA 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (6)  

SEÇÃO DE NUTRIÇÃO CLÍNICA -
ADULTOS 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE NUTRIÇÃO CLÍNICA -
PEDIÁTRICA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE COZINHA E DIETÉTICA 1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE LACTÁRIO 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

DIVISÃO DE NUTRIÇÃO 1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (6)  

SEÇÃO DE PREPARO E COCÇÃO 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE COPAS 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SETOR DE HIGIENIZAÇÃO 1
CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE REFEIÇÃO
CENTRALIZADA E
TRANSPORTADA I

1
CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE REFEIÇÃO
CENTRALIZADA E
TRANSPORTADA II

1
CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SUPERINTENDÊNCIA DE
FISIOTERAPIA 1

SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.12 (6)  

SEÇÃO DE FISIOTERAPIA
AMBULATORIAL 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE FISIOTERAPIA DE
INTERNAÇÃO ADULTO 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE FISIOTERAPIA DE
INTERNAÇÃO PEDIÁTRICA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE FISIOTERAPIA DE
UNIDADES INTENSIVAS - ADULTO 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE FISIOTERAPIA DE
UNIDADES INTENSIVAS -
PEDIÁTRICA

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE FISIOTERAPIA DE
UNIDADES INTENSIVAS -
NEONATAL

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SUPERINTENDÊNCIA DE
FONOAUDIOLOGIA 1

SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.11 (6)  

SEÇÃO DE FONOAUDIOLOGIA EM
SAÚDE AUDITIVA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE FONOAUDIOLOGIA
HOSPITALAR DE ADULTOS E
IDOSOS

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE FONOAUDIOLOGIA
HOSPITALAR DE LACTENTES,
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE FONOAUDIOLOGIA EM
REABILITAÇÃO 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE
ODONTOLOGIA 1

SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.11 (6)  

SUPERINTENDÊNCIA DE
PSICOLOGIA 1

SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.11 (6)  

SEÇÃO DE PSICOLOGIA
HOSPITALAR - PEDIÁTRICA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE PSICOLOGIA
HOSPITALAR - ADULTO 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE PSICOLOGIA,
PSIQUIATRIA E
NEUROPSICOLOGIA

1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇO
SOCIAL 1

SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.11 (6)  

SEÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIAL
DE AMBULATÓRIO CIRÚRGICO E
REABILITAÇÃO

1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIAL
DE AMBULATÓRIO DE
ESPECIALIDADES

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIAL
À PACIENTES INTERNADOS -
ADULTOS

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIAL
À PACIENTES INTERNADOS -
PEDIÁTRICO

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SUPERINTENDÊNCIA DE TERAPIA
OCUPACIONAL 1

SUPERIN
TEN-
DENTE

CCESP 1.11 (6)  

SEÇÃO DE REABILITAÇÃO DE
BAIXA VISÃO 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE TERAPIA
OCUPACIONAL AMBULATORIAL

1 AG.TÉC.A
S.À

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI

 

SAÚDE
CHEFE

COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE TERAPIA
OCUPACIONAL À PACIENTES
INTERNADOS - ADULTO

1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO TERAPIA OCUPACIONAL
DE UNIDADES INTENSIVAS -
ADULTO

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE TERAPIA
OCUPACIONAL E RECREAÇÃO DO
HC CRIANÇA

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

COORDENADORIA GERAL DE
MEDICINA DIAGNÓSTICA E
TERAPÊUTICA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1

ASSESSO
R
ESPECIA
L I

CCESP 2.13 (6)  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

COORDENADORIA REGIONAL DE
HEMOTERAPIA - HEMOCENTRO 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE AGÊNCIA
TRANSFUSIONAL - CAMPUS 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

FCESP 1.08 (4)  

SERVIÇO DE AGÊNCIA
TRANSFUSIONAL - UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

FCESP 1.08 (4)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM
AMBULATORIAL DA
COORDENADORIA REGIONAL DE
HEMOTERAPIA

1
CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03 (5)  

NÚCLEO DE LABORATÓRIOS DA
COORDENADORIA REGIONAL DE
HEMOTERAPIA

1
CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03  

COORDENADORIA DE CIÊNCIAS
DA IMAGEM E FÍSICA MÉDICA -
CCIFM

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
II

CCESP 2.06  

SERVIÇO MÉDICO DA CCIFM 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SEÇÃO DE ENFERMAGEM DA
CCIFM 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (5)  

SERVIÇO DE RADIOTERAPIA 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SEÇÃO MÉDICA DE
RADIOTERAPIA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO
MULTIUSUÁRIO DE
RADIOTERAPIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO MULTIPROFISSIONAL DE
RADIOTERAPIA 1

CHEFE
DE
NÚCLEO

FCESP 1.03 (6)  

SERVIÇO DE IMAGENS MÉDICAS 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
II

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO DE RADIODIAGNÓSTICO 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO DE ULTRASSONOGRAFIA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO DE TOMOGRAFIA
COMPUTADORIZADA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO DE RESSONÂNCIA
MAGNÉTICA 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO DE INFORMÁTICA
BIOMÉDICA E FÍSICA MÉDICA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SERVIÇO DE MEDICINA NUCLEAR 1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO DE FÍSICA EM MEDICINA
NUCLEAR 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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SEÇÃO DE MEDICINA NUCLEAR E
LABORATÓRIO DE PET/CT 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SEÇÃO DE ANÁLISES IN VITRO 1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

SERVIÇO DE RADIOLOGIA
INTERVENCIONISTA E
TERAPÊUTICA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

DIVISÃO DE PATOLOGIA
1

CHEFE
DE
DIVISÃO

FCESP 1.10 (4)  

1 ASSISTE
NTE IV FCESP 2.04  

SEÇÃO DE APOIO DIAGNÓSTICO 1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE NECRÓPSIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

DIVISÃO DE LABORATÓRIOS DE
ANÁLISES CLÍNICAS

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09 (6)  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08 (6)  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
III

CCESP 2.07  

SERVIÇO DE PREPARO E COLETA
DE MATERIAIS 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (6)  

SERVIÇO DE BANCO DE LEITE 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (6)  

SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE
ÓBITOS DO HC - SVO-HC 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
HEMATOLOGIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
MICROBIOLOGIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.05 (6)  

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
PEDIATRIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
GASTROENTEROLOGIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
IMUNOLOGIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
DERMATOLOGIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
ENDOCRINOLOGIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
NUTRIÇÃO 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
SOROLOGIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
VIROLOGIA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
SCREENING 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
CITOGENÉTICA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
MEDICINA GENÔMICA 1

AG.TÉC.A
S.À
SAÚDE
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SEÇÃO DE LABORATÓRIO DE
NEUROLOGIA

1 AG.TÉC.A
S.À

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI

 

SAÚDE
CHEFE

COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)  

COORDENADORIA GERAL DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
COORDE
NADOR
GERAL

FCESP 1.14 (4)  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
I

FCESP 2.05  

COORDENADORIA DE ATENÇÃO
HOSPITALAR DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13 (4)  

SERVIÇO DE TERAPIA INTENSIVA
- CLÍNICO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
TERAPIA INTENSIVA - CLÍNICO
DA UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE TERAPIA INTENSIVA
- CLÍNICO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE TERAPIA INTENSIVA
- CIRÚRGICO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
TERAPIA INTENSIVA - CIRÚRGICO
DA UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE TERAPIA INTENSIVA
- CIRÚRGICO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE TERAPIA INTENSIVA
- PEDIÁTRICO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
TERAPIA INTENSIVA -
PEDIÁTRICO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE TERAPIA INTENSIVA
- PEDIÁTRICO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO CORONARIANO DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO
CORONARIANO DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO CORONARIANO DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

 

SERVIÇO DE NEUROLOGIA
INTENSIVA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1 DOCENT
E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
NEUROLOGIA INTENSIVA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE NEUROLOGIA
INTENSIVA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE QUEIMADOS DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
QUEIMADOS DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE QUEIMADOS DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE CIRURGIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
CIRURGIA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE CIRURGIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE NEUROCIRURGIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
NEUROCIRURGIA DA UNIDADE
DE EMERGÊNCIA

1 MÉDICO
DIRETOR

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI

 

TÉCNICO
I

COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE NEUROCIRURGIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO DE
EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DA SALA
VERMELHA DO ATENDIMENTO DE
URGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
SALA VERMELHA DO
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SEÇÃO MÉDICA DA SALA
AMARELA DO ATENDIMENTO DE
URGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DA
SALA AMARELA DO
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE CLÍNICA MÉDICA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
CLÍNICA MÉDICA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE CLÍNICA MÉDICA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE PSIQUIATRIA 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (5)  

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
PSIQUIATRIA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE PSIQUIATRIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE PEDIATRIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
PEDIATRIA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE PEDIATRIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SERVIÇO DE ORTOPEDIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1 DOCENT

E FMRP

NOS TERMOS DO
ARTIGO 9º DESTE
DECRETO (1)

 

SEÇÃO MÉDICA DO SERVIÇO DE
ORTOPEDIA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1

MÉDICO
DIRETOR
TÉCNICO
I

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

 

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
SERVIÇO DE ORTOPEDIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

COORDENADORIA DE APOIO
ASSISTENCIAL DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1 COORDE
NADOR CCESP 1.13 (4)  

DIVISÃO DE ENFERMAGEM DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10 (5)  

1

ASSISTE
NTE
TÉCNICO
IV

CCESP 2.08 (5)  

SERVIÇO ESTRATÉGICO DE
SOLUÇÕES EM SAÚDE 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SERVIÇO DE REGULAÇÃO
INTERNA DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08  

SERVIÇO DO BLOCO CIRÚRGICO
DA UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

FCESP 1.08 (4)  

NÚCLEO DE ENFERMAGEM DO
BLOCO CIRÚRGICO DA UNIDADE
DE EMERGÊNCIA

1
ENFERM
EIRO
CHEFE

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI
COMPLEMENTAR
Nº 1.157/2011 (3)

 

SEÇÃO DE IMAGEM DA UNIDADE
DE EMERGÊNCIA

1 MÉDICO
DIRETOR

FUNÇÃO "PRO
LABORE" DA LEI

 

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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TÉCNICO
I

COMPLEMENTAR
Nº 1.193/2013 (2)

SEÇÃO DE FARMÁCIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE FISIOTERAPIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE FONOAUDIOLOGIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE LABORATÓRIOS DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE NUTRIÇÃO DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE PSICOLOGIA DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL DA
UNIDADE DE EMERGÊNCIA 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE TERAPIA
OCUPACIONAL DA UNIDADE DE
EMERGÊNCIA

1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

DIVISÃO DE APOIO
OPERACIONAL

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.10  

5 ASSISTE
NTE III FCESP 2.03  

SETOR DE GOVERNANÇA E
OPERAÇÕES 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E MANUTENÇÃO 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

SETOR DE SUPORTE
OPERACIONAL 1

CHEFE
DE
SETOR

FCESP 1.04  

DIVISÃO HOSPITALAR -
HOSPITAL ESTADUAL DE
RIBEIRÃO PRETO

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

SEÇÃO ADMINISTRATIVA DO
HERP 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06  

SERVIÇO MÉDICO DO HERP 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DO
HERP 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (5)  

SEÇÃO MULTIPROFISSIONAL DO
HERP 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

SEÇÃO DE INFRAESTRUTURA DO
HERP 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06  

DIVISÃO HOSPITALAR -
HOSPITAL SANTA TEREZA DE
RIBEIRÃO PRETO

1
CHEFE
DE
DIVISÃO

CCESP 1.09  

SEÇÃO ADMINISTRATIVA DO HST 1
CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06  

SERVIÇO MÉDICO DO HST 1
CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (4)  

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DO
HST 1

CHEFE
DE
SERVIÇO

CCESP 1.08 (5)  

SEÇÃO MULTIPROFISSIONAL DO
HST 1

CHEFE
DE
SEÇÃO

CCESP 1.06 (6)  

Legenda
(1) Designação de Docentes da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto
da Universidade de São Paulo para o desempenho de funções de
coordenação e gestão de unidades clínicas, assistenciais ou
administrativas do HCFMRP-USP, nos termos do artigo 9º deste Decreto.
(2) Funções remuneradas exclusivamente por "pro labores" específicos
da carreira de Médico (Lei Complementar n° 1.193, de 02 de janeiro de
2013), portanto não abarcadas pela Lei Complementar n° 1.395, de 22 de
dezembro de 2023.
(3) Funções remuneradas exclusivamente por "pro labores" específicos
da carreira da Saúde (Lei Complementar n° 1.157, de 02 de dezembro de
2011), portanto não abarcadas pela Lei Complementar n° 1.395, de 22 de
dezembro de 2023.
(4) O cargo em comissão será ocupado privativamente nos termos do
artigo 8º deste Decreto, devendo possuir diploma, devidamente
registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior de
Medicina, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo
Ministério da Educação (MEC) e registro no Conselho Regional de
Medicina.
(5) O cargo em comissão será ocupado privativamente nos termos do
artigo 8º deste Decreto, devendo possuir diploma, devidamente

registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior de
Enfermagem, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida
pelo Ministério da Educação (MEC) e registro no Conselho Regional de
Enfermagem
(6) O cargo em comissão será ocupado privativamente nos termos do
artigo 8º deste Decreto, devendo possuir diploma devidamente
registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em
área específica da saúde, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) e registro no respectivo
Conselho de Classe Profissional.

ANEXO III
Quadro Resumo de Custos dos Cargos em Comissão e das Funções de

Confiança do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão
Preto da Universidade de São Paulo

CÓDIGO VALOR UNITÁRIO
SITUAÇÃO NOVA
QUANT. VALOR TOTAL

CCESP 1.15 6,00 2 12,00
CCESP 1.14 5,50 5 27,50
CCESP 1.13 4,50 18 81,00
CCESP 1.12 4,00 4 16,00
CCESP 1.11 3,50 5 17,50
CCESP 1.10 3,25 33 107,25
CCESP 1.09 3,00 21 63,00
CCESP 1.08 2,75 37 101,75
CCESP 1.07 2,50 11 27,50
CCESP 1.06 2,25 19 42,75
CCESP 1.05 2,00 28 56,00
CCESP 1.04 1,75 6 10,50
 
CCESP 2.13 4,50 2 9,00
CCESP 2.12 4,00 4 16,00
CCESP 2.10 3,25 7 22,75
CCESP 2.09 3,00 14 42,00
CCESP 2.08 2,75 14 38,50
CCESP 2.07 2,50 7 17,50
CCESP 2.06 2,25 6 13,50
CCESP 2.05 2,00 2 4,00
CCESP 2.03 1,50 8 12,00
CARGOS   253 738,00
 
FCESP 1.17 4,80 1 4,80
FCESP 1.15 3,60 1 3,60
FCESP 1.14 3,30 1 3,30
FCESP 1.13 2,70 2 5,40
FCESP 1.10 1,95 1 1,95
FCESP 1.08 1,65 4 6,60
FCESP 1.05 1,20 3 3,60
FCESP 1.04 1,05 18 18,90
FCESP 1.03 0,90 12 10,80
 
FCESP 2.05 1,20 1 1,20
FCESP 2.04 1,05 19 19,95
FCESP 2.03 0,90 26 23,40
FCESP 2.02 0,75 4 3,00
FUNÇÕES   93 106,50
 
TOTAL GERAL 346 844,50

ANEXO IV
Órgãos Centrais, Setoriais e Subsetoriais dos Sistemas

Administrativos e de Controle do Hospital das Clínicas da Faculdade de
Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo

SISTEMAS
ADMINISTRATIVOS E
DE CONTROLE DO
ESTADO

ÓRGÃ
O
CENT
RAL

ÓRGÃO SETORIAL ÓRGÃOS
SUBSETORIAIS

Sistemas de
Administração
Financeira e
Orçamentária

- SUPERINTENDÊNCIA
DE FINANÇAS

DIVISÃO DE
ORÇAMENTO E
CONTABILIDADE
DIVISÃO DE RECEITA E
DESPESA

Sistema de
Administração dos
Transportes Internos
Motorizados

-
SUPERINTENDÊNCIA
DE HOTELARIA
HOSPITALAR

-

Sistema de
Administração de
Pessoal

-
COORDENADORIA DE
RECURSOS
HUMANOS

-

Sistema de Arquivos
do Estado de São
Paulo

-

COMISSÃO DE
AVALIAÇÃO DE
DOCUMENTOS E
ACESSO - CADA

-

Sistema de Gestão
do Patrimônio
Imobiliário do
Estado

- SUPERINTENDÊNCIA
DE FINANÇAS

DIVISÃO DE
SUPRIMENTOS

Sistema de Gestão
do Patrimônio

- SUPERINTENDÊNCIA
DE FINANÇAS

-

Mobiliário e de
Estoques do Estado
Sistema Estadual de
Tecnologia da
Informação e
Comunicação - SETIC

-

COORDENADORIA DE
TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO

DIVISÃO DE INOVAÇÃO
TECNOLÓGICA

Sistema Estadual de
Defesa do Usuário
de Serviços Públicos
- SEDUSP

- SERVIÇO DE
OUVIDORIA -

Sistema de
Ouvidoria do Poder
Executivo

- SERVIÇO DE
OUVIDORIA -

Sistema de
Comunicação do
Governo do Estado
de São Paulo -
SICOM

- -
SERVIÇO DE
COMUNICAÇÕES
INSTITUCIONAL

Sistema de
Organização
Institucional do
Estado – SIORG

- - COORDENADORIA DE
RECURSOS HUMANOS

Sistema Estadual de
Controladoria - DIVISÃO DE

INTEGRIDADE -

ANEXO V-A
Quadro Resumo dos Cargos e Funções Extintos

CARGO EXTINTO QUANTIDADE
ASSESSOR APOIO FAZENDARIO II 1
ASSESSOR I 13
ASSESSOR TEC.SAUDE PUBLICA II 3
ASSESSOR TEC.SAUDE PUBLICA III 1
ASSESSOR TECNICO FAZENDARIO 1
ASSESSOR TECNICO I (AN.DE RH) 3
ASSESSOR TECNICO II 17
ASSESSOR TECNICO III 9
ASSESSOR TECNICO IV 4
ASSESSOR TECNICO VI 1
CHEFE DE GABINETE DE AUTARQUIA 1
CHEFE I 55
CHEFE II 3
DIRETOR I 8
DIRETOR II 1
DIRETOR TECNICO DE SAUDE I 26
DIRETOR TECNICO DE SAUDE II 5
DIRETOR TECNICO I 1
DIRETOR TECNICO II 1
ENCARREGADO DE SAUDE I 1
ENCARREGADO I 51
ENCARREGADO II 1
SUPERINTENDENTE 1
Total Geral 208

ANEXO V-B
Gratificações, Abonos, Prêmios, "Pró-labore" e Adicionais

Incompatíveis com o Regime de Subsídio
PIS
O
SA
LA
RI
AL-
RE
AJ.
CO
MP
LE
ME
NT
AR

Lei Complementar nº 1.403 de 19/06/2024 Aplicado quando a
retribuição global mensal do servidor for inferior ao Piso Salarial
estabelecido pelo governo do Estado.

GE
AH
-
GR
AT.
ES
P.A
TIV
.H
OS
PIT
AL
AR

Lei Complementar nº 674 de 08/04/1992 Aplicada aos servidores em
decorrência do tipo de serviço executado o qual impõe graus
elevados de atenção concentrada por longos períodos, de
responsabilidade contínua por terceiros, do risco permanente de
contágio e situações estressantes.

GR
AT.
ES
P.
SU
PO
RT
E À
SA
ÚD
E -

Lei Complementar nº 1157 de 02/12/2011 Aplicada aos servidores em
exercício na Secretaria da Saúde e Autarquias a ela vinculadas, bem
como nas unidades de saúde de Secretarias e Autarquias que
estiverem ou vierem a ser integradas mediante decreto, ao SUS/SP.

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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GE
SS
PP
M-
LC
119
3/1
3
CO
MB
.AR
T.5
L.8
975
/9
4

Lei Complementar nº 1193 de 02/01/2013 Aplicada aos servidores
integrantes da carreira de Médico da LC 1.193/2013, em efetivo
exercício nas Secretarias de Estado e Autarquias, objetivando o
incremento da produtividade e o aprimoramento da qualidade dos
serviços prestados.

GR
AT.
RE
G.
DE
DI
CA
ÇÃ
O
IN
TE
GR
AL-
GR
DI

Lei Complementar nº 1193 de 02/01/2013 Aplicada aos servidores
integrantes da carreira de Médico da Lei Complementar nº 1.193, de
02 de janeiro de 2013, sujeitos à jornada de trabalho de 40 horas
semanais de trabalho.

GE
A -
(G
ES
C)
-
AÇ
ÃO
JU
DI
CIA
L

Lei Complementar nº 674 de 08/04/1992 Aplicada aos servidores em
razão das condições de trabalho e das características intrínsecas
das unidades integradas ao SUS, envolvidas na prestação de
serviços de assistência médico-hospitalar, de serviços de vigilância
sanitária e epidemiológica, de serviços médico-periciais, bem como
na execução das atividades de apoio ao desenvolvimento destas
áreas: - a Secretaria da Saúde, as Autarquias a ela vinculadas, bem
como àqueles em exercício nas unidades das Secretarias e
Autarquias de Estado que estiverem ou vierem a ser, mediante
decreto, integradas ao Sistema Único de Saúde - SUS/SP,
estendendo-se, no que couber, aos servidores sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho - até o advento da Lei
Complementar nº 1.157, de 02 de dezembro de 2011 - os servidores
abrangidos pela Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993 -
Área Administrativa - até o advento da Lei Complementar nº 1.080,
de 17 de dezembro de 2008.

GR
ATI
FIC
AÇ
ÃO
EX
TR
A-
ATI
VO
-AJ

Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005 e Lei Complementar nº
1.157, de 02/12/2011 Aplicada aos servidores das Secretarias e
Autarquias dos seguintes regimes retribuitórios: - Lei Complementar
nº 661, de 11 de julho de 1991 – Área de Apoio a Pesquisa; até o
advento da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010; - Lei
Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991 – Área de Assistente
Técnico a Pesquisa; até o advento da Lei Complementar nº 1.122, de
30 de junho de 2010; - Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992 – Área de
Apoio Agropecuário; até o advento da Lei Complementar nº 1.122, de
30 de junho de 2010; - Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro
de 1992 - Área Fazendária - até o advento da Lei Complementar nº
1.122, de 30 de junho de 2010; - Lei nº 4.569, de 16 de maio de 1985,
alterada pela Lei nº 8.327, de 1º de julho de 1993 – Área Ferroviária; -
até o advento da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de
2013 - Lei Complementar n° 674, de 08 de abril de 1992 – Área Saúde
- até o advento da Lei Complementar nº 1.055, de 07 de julho de
2008; - Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993 – Área
Administrativa - até o advento da Lei Complementar nº 1.080, de 17
de dezembro de 2008; - A Polícia Militar e a Polícia Civil – Área
Policial, - até o advento da Lei nº 8.989, de 22 de dezembro de 1994;
- A carreira de Agente de Segurança Penitenciária – Área
Penitenciária – até o advento da Lei nº 8.988, de 22 de dezembro de
1994; - Aos servidores integrantes do Quadro do Magistério – Área
Educação - até o advento da Lei Complementar nº 836, de 30 de
dezembro de 1997.

GR
AT.
AS
SIS
T.S
UP.
SA
UD
E-
ATI
VO
-AJ

Lei Complementar nº 871 de 19/06/2000 Aplicada aos servidores em
efetivo exercício no Quadro da Secretaria da Saúde e Autarquias a
ela vinculadas, com exceção dos seguintes regimes retribuitórios: -
Lei Complementar n° 674, de 08 de abril de 1992 - Área Saúde - até o
advento da Lei Complementar nº 1.055, de 07 de julho de 2008 ; - Lei
Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993 - Área Administrativa -
até o advento da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de
2008 ; - Lei Complementar nº 125, de 18 de novembro de 1975 – Área
Pesquisa - até o advento da Lei Complementar nº 1.022, de 07 de
novembro de 2007 ; - Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de
1988 - Área Engenharia - até o advento da Lei Complementar nº
1.085, de 18 de dezembro de 2008 ; - Lei Complementar nº 662, de 11
de julho de 1991 - Área Pesquisa - até o advento da Lei
Complementar nº 1.022, de 07 de novembro de 2007 ; - Lei
Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991 – Área Pesquisa - até o
advento da Lei Complementar nº 1.030, de 27 de dezembro de 2007 ;
- Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992 – Área de Apoio Agropecuário -
até o advento da Lei Complementar nº 1.030, de 27 de dezembro de
2007 ; - Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992 – Área
da Fazenda – até o advento da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de
junho de 2010.

GR
ATI
FIC
AÇ
ÃO
GE
RA
L -
A.J.

Lei Complementar nº 901 de 12/09/2001 Artigo 1° - Fica instituída
Gratificação Geral devida aos servidores em efetivo exercício nas
Secretarias de Estado e Autarquias.

GR
ATI
FIC
AÇ
ÃO
FIX
A -
AC
AO
JU
DI
CIA
L

Lei Complementar nº 741 de 21/12/1993 - Aplicada à Lei nº 4.569, de
16 de maio de 1985, alterada pela Lei nº 8.327, de 1º de julho de 1993
– Área Ferroviária; - até o advento da Lei Complementar nº 1.211, de
27 de setembro de 2013 - Aplicada aos servidores abrangidos pela
Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993 - Área
Administrativa - até o advento da Lei Complementar nº 1.080, de 17
de dezembro de 2008.

GR
AT
.IN
FO
RM
ÁTI
CA
S/
SA
L.
MI
N -
AJ

Lei nº 7578 de 03/12/1991 Artigo 20 - Poderá ser atribuída
Gratificação de Informática aos funcionários e servidores ocupantes
de cargos e funções-atividades abrangidos pelas Leis
Complementares n. 549, de 24 de junho de 1988, 556, de 15 de julho
de 1988, 574, de 11 de novembro de 1988 e 585, de 21 de dezembro
de 1988, pelo desenvolvimento de atividades relativas à área de
processamento de dados, referentes à digitação e/ou operação de
equipamentos softwares, bem como extração de informações via
terminais ligados a sistemas de computação.

PR
ÊM
IO
IN
CE
NT
IV
O

Lei nº 9185 de 21/11/1995 (Portaria HCRP/FAEPA nº 197/2007) Inseriu
o artigo 4º-A na Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, abrindo a
possibilidade de ser pago aos empregados das autarquias
vinculadas à Secretaria Estadual da Saúde.

AD
ICI
ON
AL
PO
R
TE
MP
O
DE
SE
RVI
ÇO

Artigo 129 da Constituição Estadual de 1989. Consiste no acréscimo
de 5% (cinco por cento) dos vencimentos/salários, a cada 5(cinco)
anos de efetivo exercício. Este benefício está previsto no, sendo
estendido também para os servidores regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho. O adicional por tempo de serviço é concedido
automaticamente sem necessidade de requerimento.

SE
XT
A
PA
RT
E

Artigo 129 da Constituição Estadual de 1989. A sexta-parte é um
benefício concedido aos servidores públicos estaduais de São
Paulo, após 20 anos de efetivo exercício, que consiste no acréscimo
de 1/6 dos vencimentos/salários. Para os servidores regidos pela
CLT a concessão é feita mediante ação judicial.

DECRETO Nº 70.649, DE 28 DE MAIO DE 2026
Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante permissão de uso,

a título precário e gratuito, por prazo indeterminado, do Município de São
Bernardo do Campo, o imóvel que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1° - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, mediante

permissão de uso, a título precário e gratuito, por prazo indeterminado,
do Município de São Bernardo do Campo, nos termos do Decreto
municipal n° 23.135, de 18 de dezembro de 2025, alterado pelo Decreto n°
23.139, de 29 de dezembro de 2025, o imóvel objeto da Matrícula n° 17.587
do 2° Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Bernardo do
Campo, com área de 26.460,45m² (vinte e seis mil quatrocentos e sessenta
metros quadrados e quarenta e cinco decímetros quadrados), localizado
na Rua Joaquim Casemiro, n° 290, Bairro Jardim Gagliardi, naquele
Município, e identificado nos autos do Processo Digital n°
025.00000055/2026-51.

Parágrafo único - O imóvel a que alude o “caput” deste artigo
destinar-se-á à Secretaria da Segurança Pública, para instalação de
unidades da Polícia Civil do Estado de São Paulo.

Artigo 2° - A permissão de uso de que trata este decreto será
formalizada por instrumento próprio, do qual deverão constar as
condições impostas pelo permitente.

Parágrafo único - A Fazenda do Estado poderá ser representada no
instrumento a que se refere o "caput" deste artigo pelo Secretário da
Segurança Pública, sem prejuízo dos poderes de representação inerentes
ou atribuídos a outras autoridades, na forma da lei.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
TARCÍSIO DE FREITAS
Nerylson Lima da Silva
Osvaldo Nico Gonçalves

DECRETO Nº 70.650, DE 28 DE MAIO DE 2026
Transfere, das Secretarias da Justiça e Cidadania e de Gestão e

Governo Digital para a Secretaria da Cultura, Economia e Indústria
Criativas, a administração dos imóveis que especifica, localizados no
Município de São Paulo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e à vista das deliberações do Conselho do Patrimônio
Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1° - Fica transferida, das Secretarias da Justiça e Cidadania e de

Gestão e Governo Digital para a Secretaria da Cultura, Economia e
Indústria Criativas, a administração dos imóveis localizados,
respectivamente, na Rua Piratininga, n°s 85 e 105, Bairro Brás, no
Município de São Paulo, cadastrados no SGI sob os n°s 19449 e 19448 e
identificados nos autos do Processo Digital n° 010.00009183/2025-58.

Parágrafo único - Os imóveis de que trata o “caput” deste artigo
destinar-se-ão à instalação de um equipamento cultural.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
TARCÍSIO DE FREITAS
Nerylson Lima da Silva
Arthur Luis Pinho de Lima
Caio Mario Paes de Andrade
Marilia Marton Correa

DECRETO Nº 70.651, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal na

Secretaria de Governo e Relações Institucionais, visando ao atendimento
de Despesas de Capital.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei nº 18.178, de 16 de julho
de 2025, e na Lei nº 18.387, de 6 de janeiro de 2026,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 328.986.966,00 (trezentos e

vinte e oito milhões, novecentos e oitenta e seis mil, novecentos e
sessenta e seis reais), suplementar ao orçamento da Secretaria de
Governo e Relações Institucionais, observando-se as classificações
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1,
anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com
recursos a que aludem os incisos I e III, do § 1°, do artigo 43, da Lei
federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade com a
legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa do
Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o artigo 8°, do Decreto nº
70.333, de 12 de janeiro de 2026, de conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
TARCÍSIO DE FREITAS
Nerylson Lima da Silva
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade
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DECRETO Nº 70.652, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal

na Secretaria de Gestão e Governo Digital, visando ao atendimento de
Despesas Correntes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei nº 18.178, de 16 de julho
de 2025, e na Lei nº 18.387, de 6 de janeiro de 2026,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 6.107.210,00 (seis milhões,

cento e sete mil, duzentos e dez reais), suplementar ao orçamento da
Secretaria de Gestão e Governo Digital, observando-se as classificações
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1,
anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com
recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 43, da Lei federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade com a legislação
discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa do
Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o artigo 8°, do Decreto nº
70.333, de 12 de janeiro de 2026, de conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
TARCÍSIO DE FREITAS
Nerylson Lima da Silva
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita

DECRETO Nº 70.653, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Orçamento da

Seguridade Social no Instituto Assistência Médica Servidor Público
Estadual - IAMSPE, visando ao atendimento de Despesas de Capital.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei nº 18.178, de 16 de julho
de 2025, e na Lei nº 18.387, de 6 de janeiro de 2026,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 34.525.063,00 (trinta e quatro

milhões, quinhentos e vinte e cinco mil e sessenta e três reais),
suplementar ao orçamento do Instituto Assistência Médica Servidor
Público Estadual - IAMSPE, observando-se as classificações Institucional,
Econômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com
recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 43, da Lei federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade com a legislação
discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa do
Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o artigo 8°, do Decreto nº
70.333, de 12 de janeiro de 2026, de conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
TARCÍSIO DE FREITAS
Nerylson Lima da Silva
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita ATOS DO GOVERNADOR

DESPACHOS DO GOVERNADOR

DESPACHO DO GOVERNADOR
.
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DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 28 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 001.00005828/2026-73 (SISAUTs

2026/00164, 2026/00171, 2026/00172 e 2026/00173)
Interessado: Secretaria da Saúde - Instituto de Infectologia "Emílio

Ribas"
Assunto: Autorização para o aproveitamento de remanescentes de

concursos públicos com prazo de validade em vigor.
Diante dos elementos de instrução do processo, destacando-se a

representação do Secretário da Saúde, as manifestações da Subsecretaria
de Orçamento da Secretaria da Fazenda e Planejamento, bem como as
Informações SGPs nº 256/2026, nº 257/2026, nº 260/2026 e 261/2026, da
Diretoria de Remuneração e Benefícios da Secretaria de Gestão e Governo
Digital, AUTORIZO a Secretaria da Saúde a adotar as providências
necessárias ao provimento de 92 (noventa e dois) cargos vagos de Médico
I, destinados ao Instituto de Infectologia "Emílio Ribas", mediante o
aproveitamento de remanescentes de concursos públicos com prazo de
validade em vigor, sendo 12 (doze) na especialidade de Infectologia, 1
(uma) de Dermatologia, 1 (uma) de Endocrinologia, 1 (uma) de
Metabologia,  16 (dezesseis) de Medicina Intensiva,  12 (doze) de
Nefrologia, 8 (oito) de Coloproctologia, 4 (quatro) de Patologia, 30 (trinta)
de Vigilância em Saúde e 7 (sete) em Cardiologia, observadas as vedações
previstas na Lei federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei Eleitoral),
e artigo 21 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal), e obedecidos os demais preceitos legais e
regulamentares atinentes à espécie.

TARCÍSIO DE FREITAS

CASA CIVIL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHO DO SECRETÁRIO, DE 25 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 001.00004027/2024-29
Interessado: CASA CIVIL
Assunto:  Prestação de serviços de alimentação de servidores do

Palácio dos Bandeirantes
À vista dos elementos de instrução constantes dos autos,

notadamente o Parecer nº 100/2026, da Consultoria Jurídica da Casa Civil,
com fundamento no §2º do artigo 139 da Lei federal nº 14.133, de
01.04.2021, no âmbito do Contrato nº 02/2024, celebrado pela Casa Civil e
o Grupo JKM Alimentação Ltda, AUTORIZO a utilização permanente de 48
mesas de madeira com quatro lugares, 8 mesas de madeira com dois
lugares e 208 cadeiras com assento e encosto revestidos em couro
sintético, equipamentos de propriedade da contratada necessários à
continuidade mínima do serviço, mediante apuração do valor de mercado
dos referidos bens e oportuna indenização à contratada, além de
demonstração da vantajosidade prévia da medida observando-se, para
tanto, as normas legais e regulamentares incidentes na espécie e as
recomendações do órgão jurídico.

NERYLSON LIMA DA SILVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO, DE 28 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 003.00001444/2026-25
Interessado: CASA MILITAR E DEFESA CIVIL
Assunto: Aprovo a relação de convenente.
À vista da manifestação da Coordenadoria Estadual de Proteção e

Defesa Civil, para os efeitos do Decreto nº 57.905, de 23 de março de 2012,
alterado pelo Decreto nº 68.320, de 26 de janeiro de 2024, e em
conformidade com o Decreto nº 66.855, de 15 de junho de 2022, APROVO a
indicação de convenente constante do quadro abaixo, com a descrição do
Município, objeto e valor, na seguinte conformidade:
MUNICÍ
PIO OBJETO VALOR

(R$)

Iacri Construção de travessia em aduelas no Córrego Irineu
Buller de Almeida.

559.727,7
2

NERYLSON LIMA DA SILVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO, DE 28 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 003.00001353/2026-90
Interessado: CASA MILITAR E DEFESA CIVIL

Assunto: Aprovo a relação de convenente.
À vista da manifestação da Coordenadoria Estadual de Proteção e

Defesa Civil, para os efeitos do Decreto nº 57.905, de 23 de março de 2012,
alterado pelo Decreto nº 68.320, de 26 de janeiro de 2024, e em
conformidade com o Decreto nº 66.855, de 15 de junho de 2022, APROVO a
indicação de convenente constante do quadro abaixo, com a descrição do
Município, objeto e valor, na seguinte conformidade:
MUNIC
ÍPIO OBJETO VALOR

(R$)
Meridi
ano

Construção de travessia em aduelas na Estrada
Municipal MDN-381 sobre o córrego Maravilha.

540.83
9,15

NERYLSON LIMA DA SILVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO, DE 28 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 013.00003067/2026-21
Interessado: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
Assunto: Aprovo a relação de convenente.
À vista da manifestação do Secretário de Desenvolvimento Urbano e

Habitação, APROVO, nos termos dos Decretos nº 58.183, de 29 de junho de
2012, e nº 66.855, de 15 de junho de 2022, a indicação dos convenentes
constantes do quadro abaixo, com a descrição do Município, objeto e
valor, na seguinte conformidade:
MUNICÍPIO OBJETO VALOR (R$)
Adamantina Infraestrutura e equipamento 960.708,75
Artur Nogueira Equipamento 600.000,00
Registro Equipamento 600.000,00
Ribeirão Pires Equipamento 600.000,00
Santa Cruz do Rio Pardo Infraestrutura 586.302,64

NERYLSON LIMA DA SILVA
 

DESPACHO DO SECRETÁRIO, DE 28 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 139.00041201/2026-11
Interessado: MUNICÍPIO DE FRANCO DA ROCHA
Assunto: Aprovo a relação de convenente.
À vista da solicitação contida na manifestação da Secretária de Meio

Ambiente, Infraestrutura e Logística, bem como da Presidência do
Departamento de Estradas de Rodagem - DER, para os efeitos do Decreto
nº 66.173, de 26 de outubro de 2021, e nos termos dos Decretos nº 44.806,
de 30 de março de 2000, e nº 66.855, de 15 de junho de 2022, APROVO a
indicação de convenente constante do quadro abaixo, com a descrição do
Município, objeto e valor, na seguinte conformidade:

MUNIC
ÍPIO OBJETO

VAL
OR
R$

Franco
da
Rocha

Execução de obras e serviços de pavimentação de 2,080
km e de recuperação funcional de 0,800 km da Estrada
Municipal Armando Barbosa de Almeida “Estrada da
Caceia”

6.96
3.263
,30

NERYLSON LIMA DA SILVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO, DE 28 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 003.00001337/2026-05
Interessado: CASA MILITAR E DEFESA CIVIL
Assunto: Aprovo a relação de convenente.
À vista da manifestação da Coordenadoria Estadual de Proteção e

Defesa Civil, para os efeitos do Decreto nº 57.905, de 23 de março de 2012,
alterado pelo Decreto nº 68.320, de 26 de janeiro de 2024, e em
conformidade com o Decreto nº 66.855, de 15 de junho de 2022, APROVO a
indicação de convenente constante do quadro abaixo, com a descrição do
Município, objeto e valor, na seguinte conformidade:
MU
NICÍ
PIO

OBJETO
VAL
OR
(R$)

Jeri
qua
ra

Construção de travessia em aduelas - Estrada Rural JRQ-198 -
Rodovia Vicinal Eliphio Peres Quireza (interligação entre
Jeriquara-Ituverava) e Rodovia José Rosendo da Silva
(interligação entre Jeriquara-Buritizal).

831.
024,
30

NERYLSON LIMA DA SILVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO, DE 28 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 139.00126369/2025-14
Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE
Assunto: Aprovo a relação de convenente.
À vista da solicitação contida na manifestação da Secretária de Meio

Ambiente, Infraestrutura e Logística, bem como da Presidência do
Departamento de Estradas de Rodagem - DER, para os efeitos do Decreto
nº 66.173, de 26 de outubro de 2021, e nos termos dos Decretos nº 44.806,
de 30 de março de 2000, e nº 66.855, de 15 de junho de 2022, APROVO a
indicação de convenente constante do quadro abaixo, com a descrição do
Município, objeto e valor, na seguinte conformidade:
MUNI
CÍPIO OBJETO VALO

R R$

Iguap
e

Execução de obras e serviços de recuperação do apoio 13
da Ponte Prefeito Laércio Ribeira, ligação entre Iguape e
Ilha Comprida

405.9
49,55

NERYLSON LIMA DA SILVA

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CORREGEDOR GERAL DO ESTADO, DE 28 DE
MAIO DE 2026

1. Trata-se de Processo Administrativo de Responsabilização de
Pessoa Jurídica-PAR – SEI nº 009.00002398/2024-51 instaurado em face da
empresa SEATTLE TECNOLOGIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS
ELETROELETRÔNICOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 23.556.435/0001-12, por
meio da Portaria CRGE_SEI nº 0044252241, de 25 de outubro 2024,
publicada em 30 de outubro de 2024. O feito decorre das conclusões do
Procedimento Correcional SEI nº 009.00002332/2024-61, que apontou a
utilização indevida da condição de EPP – Empresa de Pequeno Porte para
concorrer com o direito de preferência em onze Pregões Eletrônicos das
Ofertas de Compras promovidas por unidades da Administração Pública
paulista, durante o exercício de 2021.

2. Concluídos os trabalhos, a Comissão Processante apresentou
Relatório Final SEI nº 0108165697, com recomendação de aplicação à
pessoa jurídica SEATTLE TECNOLOGIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS
ELETROELETRÔNICOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 23.556.435/0001-12, das
sanções de multa e publicação extraordinária de decisão condenatória,
nos termos do artigo 6º, incisos I e II, da Lei federal nº 12.846/2013, por
ter se utilizado indevidamente do direito de preferência, destinado às
microempresas e empresas de pequeno porte, em 11 (onze)
procedimentos licitatórios realizados no ano de 2021, realizados por
unidades vinculadas às Secretarias da Saúde, do Abastecimento e
Agricultura, da Justiça e Cidadania, da Segurança Pública, do
Desenvolvimento Urbano e Habitação e do Desenvolvimento Econômico,
todas da Administração Estadual Paulista.

3. Aportam os autos nesta CRGE para determinar a intimação da
pessoa jurídica SEATTLE TECNOLOGIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS
ELETROELETRÔNICOS LTDA., para apresentação de alegações finais.

4. Desta forma, fica a pessoa jurídica SEATTLE TECNOLOGIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS LTDA., inscrita no CNPJ nº
23.556.435/0001-12, intimada a apresentar alegações finais, no prazo
máximo de 7 (sete) dias, nos termos do artigo 21 do Decreto nº 69.588, de
2025.

5. Publique-se o presente despacho no Diário Oficial do Estado,
intimando-se a Sra. Danielle Frebone Ferreira (e-mails:
anderson@seattlebrasil.com.br e bec.sp@seattlebrasil.com.br), Sócia
Diretora da Pessoa Jurídica SEATTLE TECNOLOGIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS LTDA..

6. Após restituam-se os autos à Coordenadoria de Responsabilização
de Pessoas Jurídicas, por meio da Diretoria de Leniência e
Responsabilização de Pessoas Jurídicas, para prosseguimento dos
trabalhos.

MARCOS LINDENMAYER
Subsecretário - Corregedor Geral do Estado

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

GABINETE DA PROCURADORA GERAL

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMUNICADO DE 28 DE MAIO DE 2026
PROCESSO SELETIVO PGE Nº 02/2026
Processo Seletivo para provimento de Cargos em Comissão do Estado

de São Paulo (CCESP) e de Função de Confiança do Estado de São Paulo
(FCESP)

A Coordenadoria de Administração da Procuradoria Geral do Estado
de São Paulo torna pública a abertura de inscrições para processo
seletivo destinado ao provimento de Cargos em Comissão (CCESP) e de
Função de Confiança (FCESP), integrantes da estrutura organizacional da
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, aprovada pelo Decreto nº
69.761/2025, conforme relação constante do Anexo I deste Edital.

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
1.1. O processo seletivo será regido por este Edital e conduzido pela

Coordenadoria de Administração, com apoio da Coordenadoria de Gestão
de Pessoas e, quando necessário, das unidades organizacionais
responsáveis pelas vagas disponibilizadas neste Edital.

1.2. O processo seletivo compreenderá as seguintes etapas: inscrição,
análise curricular, entrevistas e verificação documental, observados os
requisitos constantes deste Edital e do Anexo I.

1.3. O presente edital disponibiliza 03 (três) vagas, conforme abaixo
relacionadas:

I – 01 (uma) vaga para Assistente Técnico II – CCESP 2.06, com atuação
institucional na Coordenadoria de Gestão de Pessoas, destinada ao
suporte técnico especializado dos processos relacionados à
administração da vida funcional do servidor, frequência funcional,
regularidade administrativa, direitos, deveres e vantagens funcionais,
aplicação da legislação de pessoal e processamento de informações
funcionais, observadas as competências institucionais previstas na
Resolução PGE nº 51/2025;

II – 01 (uma) vaga para Chefe do Serviço de Avaliação e Evolução
Funcional – FCESP 1.07, com atuação institucional na Coordenadoria de
Gestão de Pessoas, no âmbito da Divisão de Gestão, Desenvolvimento e
Qualidade de Vida no Trabalho, destinada à coordenação, supervisão e
condução técnica dos processos relacionados ao Serviço de Avaliação e
Evolução Funcional, previsto no artigo 123 da Resolução PGE nº 51/2025;

III – 01 (uma) vaga para Assistente Técnico II – CCESP 2.06, com
atuação institucional na Coordenadoria de Administração, destinada ao
apoio técnico-operacional especializado, com atuação prioritária junto à
Coordenadoria de Suprimentos e Atividades Complementares e à
Coordenadoria de Orçamento e Finanças, em matérias de natureza
contábil, financeira, orçamentária e administrativa, especialmente
relacionadas à elaboração, revisão e desenvolvimento de planilhas
técnicas e gerenciais, cálculos, reajustes contratuais, análise e conferência
de dados e informações, conformidade administrativa e contábil,
instrução processual e produção de subsídios técnicos, observadas as
competências institucionais previstas na Resolução PGE nº 51/2025.

1.4. A análise curricular considerará a formação acadêmica, a
experiência profissional e a adequação do histórico profissional do
candidato aos requisitos e às atribuições da vaga, conforme disposto no
Anexo I deste Edital, podendo também compreender a avaliação da
aderência do perfil profissional e das competências do candidato ao
cargo ou função pretendidos, observadas, quando aplicáveis, as
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competências comuns aos servidores públicos, as competências
específicas para liderança e gestão e as competências técnico-
operacionais previstas na Resolução SGGD nº 59, de 04 de dezembro de
2025.

1.5. As entrevistas terão por objetivo avaliar a aderência do perfil
profissional e das competências do candidato aos requisitos do cargo ou
função, observadas, quando aplicáveis, as competências comuns aos
servidores públicos, as competências específicas para liderança e gestão
e as competências técnico-operacionais, nos termos da Resolução SGGD
nº 59, de 04 de dezembro de 2025, bem como os requisitos previstos no
Anexo I deste Edital.

1.6. Para fins de avaliação da aderência ao perfil requerido para o
exercício do cargo ou função, poderão ser considerados, conforme a
natureza da vaga, conhecimentos técnicos, trajetória profissional,
experiência correlata, competências relacionadas ao exercício das
atribuições previstas no Anexo I, capacidade analítica, resolução de
problemas, comunicação profissional, domínio técnico compatível com a
natureza das atribuições, elaboração e interpretação de planilhas técnicas
e gerenciais, análise de dados, cálculos administrativos, conformidade
documental, instrução processual, elaboração de subsídios técnicos e
demais elementos compatíveis com as competências estabelecidas na
Resolução SGGD nº 59, de 04 de dezembro de 2025.

1.7. Poderão ser utilizados, de forma subsidiária e complementar,
instrumentos de apoio à seleção compatíveis com a natureza das
atribuições da vaga e com as competências previstas neste Edital,
incluindo entrevistas estruturadas, avaliações situacionais, estudos de
caso e outros mecanismos de avaliação profissional.

1.8. Todas as etapas do processo seletivo serão realizadas na cidade
de São Paulo, podendo as entrevistas, a critério da Coordenadoria da
Administração, ocorrer em formato remoto.

2. REQUISITOS BÁSICOS PARA PROVIMENTO DO CARGO OU FUNÇÃO
2.1. São requisitos para participação no presente processo seletivo,

sem prejuízo de outros critérios eventualmente previstos em normas
específicas:

I – possuir idoneidade moral e reputação ilibada;
II – possuir perfil profissional, formação acadêmica e experiência

compatíveis com o cargo ou função pretendida, observada a escolaridade
prevista no Anexo I da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de
2023, e os requisitos constantes do Anexo I deste Edital;

III – não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas na
legislação federal, nos termos do artigo 111-A da Constituição do Estado;

IV – no caso de ex-agentes públicos, não ter sido demitido ou
demitido a bem do serviço público;

V – não ter sido condenado por ato classificado como improbidade
administrativa, conforme previsto na Lei Federal nº 8.429/1992;

VI – não ter sido condenado por atos de corrupção, conforme previsto
na Lei Federal nº 12.846/2013;

VII – não possuir antecedentes criminais;
VIII – não se enquadrar nas hipóteses de conflito de interesse

previstas no Decreto nº 69.474/2025;
IX – apresentar documentação comprobatória da formação

acadêmica, da experiência profissional e demais documentos
eventualmente exigidos pela Administração.

2.2. Para a vaga de Chefe do Serviço de Avaliação e Evolução Funcional
– FCESP 1.07, constitui requisito obrigatório ser servidor público, ocupante
de cargo efetivo oriundo de órgão ou entidade da Administração Pública
direta ou indireta de qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, nos termos da Lei Complementar nº
1.395, de 22 de dezembro de 2023.

2.3. Para as vagas de Assistente Técnico II – CCESP 2.06, poderão
candidatar-se:

I – servidores públicos ocupantes de cargo efetivo oriundos de órgão
ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos
Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II – candidatos externos elegíveis ao provimento de Cargo em
Comissão do Estado de São Paulo (CCESP), observados os requisitos legais
aplicáveis e as exigências constantes do Anexo I deste Edital

3. REMUNERAÇÃO
3.1. Os ocupantes dos cargos em comissão perceberão subsídio em

parcela única, conforme valores fixados no Anexo I da Lei Complementar
nº 1.395/2023.

3.2. Os servidores titulares de cargo efetivo e os ocupantes de função-
atividade de natureza permanente ou de emprego público permanente,
da Administração Pública direta ou indireta do Estado de São Paulo,
designados para a Função de Confiança do Quadro Geral de Cargos em
Comissão e Funções de Confiança (QGCFC), serão retribuídos pela
remuneração do seu cargo, emprego público ou função-atividade de
origem, acrescida do valor do FCESP – Função de Confiança do Estado de
São Paulo, fixado para a respectiva função, observada a limitação
constitucional remuneratória aplicável.

3.3. Os servidores titulares de cargo efetivo e os ocupantes de função-
atividade de natureza permanente ou de emprego público permanente,
da Administração Pública direta ou indireta do Estado de São Paulo,
nomeados para os cargos em comissão do QGCFC, poderão optar por uma
das seguintes formas de remuneração:

I - Pelo subsídio do respectivo cargo em comissão;
II - Pela remuneração do seu cargo, emprego público ou função-

atividade de origem, acrescida de 60% (sessenta por cento) do valor do
subsídio fixado para o respectivo cargo em comissão, observada a
limitação constitucional remuneratória aplicável.

3.4. Os servidores titulares de cargo efetivo e os ocupantes de função-
atividade de natureza permanente ou de emprego público permanente,
da Administração Pública direta ou indireta do Estado de São Paulo
poderão, ainda, fazer jus ao Prêmio de Incentivo à Produtividade e
Qualidade, desde que atendidos os requisitos previstos na Lei
Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, e conforme
entendimento jurídico vigente no âmbito da Procuradoria Geral do Estado.

4. VAGAS DISPONIBILIZADAS
4.1. O presente edital disponibiliza 03 (três) vagas.
4.2. As vagas serão exercidas em Jornada Completa de Trabalho, com

carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.
4.3. O perfil detalhado das vagas consta no Anexo I deste Edital.
5. ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO

5.1. Inscrição: as inscrições deverão ser realizadas exclusivamente por
meio eletrônico, no link https://forms.cloud.microsoft/r/8i5R6tqfZt , no
período de 29 de maio de 2026 a 05 de junho de 2026. A ausência ou
incompletude das informações poderá acarretar o indeferimento da
inscrição ou a eliminação do candidato do processo seletivo, conforme a
natureza da inconsistência identificada.

5.2. Avaliação Curricular: a Coordenadoria de Administração, com
apoio técnico das unidades organizacionais responsáveis pelas vagas
disponibilizadas neste Edital, procederá à análise das inscrições e à
avaliação da aderência do perfil do candidato aos requisitos da vaga,
observados os critérios previstos no item 1.4 deste Edital.

5.3. Entrevistas: serão convocados para entrevista, presencial ou
remota, apenas os candidatos que, após a análise curricular,
apresentarem maior aderência ao perfil, competências e requisitos do
cargo ou função, conforme avaliação das unidades organizacionais
responsáveis pelas vagas disponibilizadas neste Edital, sendo a
convocação realizada, preferencialmente, por meio do endereço
eletrônico informado pelo candidato no ato da inscrição, sem prejuízo de
divulgação por outros meios institucionais considerados pertinentes.

5.3.1. As entrevistas e demais instrumentos de apoio à seleção
observarão os critérios, competências e parâmetros previstos nos itens
1.5, 1.6 e 1.7 deste Edital.

5.3.2. As entrevistas serão realizadas em período a ser oportunamente
informado pela Coordenadoria de Gestão de Pessoas, sendo que a
ausência do candidato implicará sua eliminação do processo seletivo.

5.4. Verificação documental: poderá ser exigida a apresentação de
documentos adicionais, inclusive histórico funcional, avaliações de
desempenho, certificados, comprovantes de experiência profissional,
produções técnicas, certidões específicas e demais documentos
necessários à validação das informações prestadas pelo candidato.

5.5. Não haverá reembolso ou indenização, por parte da
Administração Pública, de quaisquer despesas realizadas pelos
candidatos para participação nas etapas do processo seletivo.

5.6. Cronograma do processo seletivo:
I – período de inscrições: de 29 de maio de 2026 a 05 de junho de

2026;
II – análise curricular:: a Coordenadoria de Gestão de Pessoas

procederá à análise inicial das inscrições, considerando a formação
acadêmica, a experiência profissional e a aderência do perfil do
candidato aos requisitos da vaga, podendo contar, quando necessário,
com apoio técnico das unidades organizacionais responsáveis pelas vagas
disponibilizadas neste Edital, sendo que apenas os candidatos com maior
aderência ao perfil pretendido poderão ser convocados para

apresentação de currículo, documentação complementar e
participação nas etapas subsequentes do processo seletivo.

III – entrevistas e demais instrumentos de apoio à seleção, quando
aplicáveis: previstas para ocorrer após a análise curricular, sendo
convocados, preferencialmente por meio do endereço eletrônico
informado no ato da inscrição, apenas os candidatos com maior
aderência ao perfil da função, conforme avaliação da Administração, em
cronograma a ser oportunamente divulgado pela Coordenadoria de
Gestão de Pessoas.

6. DOS RESULTADOS
6.1. O resultado final do processo seletivo será publicado no Diário

Oficial do Estado e no sítio eletrônico da Procuradoria Geral do Estado,
podendo os candidatos ser cientificados, adicionalmente, por meio do
endereço eletrônico informado no ato da inscrição.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1. O processo seletivo não gera direito adquirido à nomeação ou

designação, que ocorrerá a critério discricionário da autoridade
competente.

7.2. A Coordenadoria de Administração poderá revogar ou anular este
Edital, no todo ou em parte, por motivo de interesse público ou vício
insanável, sem que disso decorra direito à indenização.

7.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenadoria de
Administração, podendo ser ouvidas, quando pertinente, as unidades
organizacionais responsáveis pelas vagas disponibilizadas neste Edital.

7.4. Ao se inscrever, o candidato declara ciência e concordância com
todas as disposições previstas neste Edital, responsabilizando-se pela
veracidade e exatidão das informações prestadas, as quais terão caráter
declaratório. A Coordenadoria de Administração, com apoio das unidades
organizacionais responsáveis pelas vagas disponibilizadas neste Edital,
poderá solicitar documentos comprobatórios e realizar as verificações
necessárias para validação das informações apresentadas, observadas as
disposições legais aplicáveis, inclusive quanto à proteção de dados
pessoais.

7.5. Eventuais dúvidas e esclarecimentos a respeito deste Edital
poderão ser encaminhadas para o e-mail: PGE-
processoseletivo2026@sp.gov.br.

ANEXO I – PERFIL DAS VAGAS
VAGA 1

Ca
mp
o

Descrição

Den
omi
naç
ão

Assistente Técnico II

Nív
el CCESP 2.06

Nú
mer
o
de
vag
as

01 (uma)

Púb
lico
-
alv
o

Servidores ocupantes de cargos efetivos oriundos de órgãos ou
entidades da Administração Pública direta ou indireta de qualquer
dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios e candidatos externos elegíveis ao provimento de Cargo
em Comissão do Estado de São Paulo (CCESP), observados os
requisitos legais aplicáveis.

  Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Ca
mp
o

Descrição

Áre
a
de
atu
açã
o
inst
ituc
ion
al

Suporte técnico especializado à Coordenadoria de Gestão de
Pessoas, com atuação voltada aos processos relacionados à
administração da vida funcional do servidor, frequência funcional,
regularidade administrativa, direitos, deveres e vantagens
funcionais, aplicação da legislação de pessoal, processamento de
informações funcionais, conformidade documental e apoio técnico
aos fluxos técnico-administrativos relacionados à gestão funcional
do servidor, observadas as competências institucionais previstas na
Resolução PGE nº 51/2025.

Loc
al
de
exe
rcíc
io

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo – Sede Administrativa –
Rua Pamplona, nº 227 – Bela Vista – São Paulo/SP

Prin
cip
ais
atri
bui
çõe
s

Atuar no suporte técnico especializado aos processos relacionados
à administração da vida funcional do servidor, incluindo controle e
acompanhamento de jornada, registros funcionais, frequência,
férias, afastamentos, licenças, regularidade funcional, direitos
funcionais, vantagens pecuniárias e demais ocorrências
relacionadas à gestão funcional; apoiar a análise, instrução e
acompanhamento de expedientes administrativos relacionados à
aplicação da legislação de pessoal, direitos e deveres funcionais,
regularidade administrativa e processamento de informações
funcionais; elaborar informações técnicas, relatórios,
levantamentos, consolidação de dados, controles e subsídios
relacionados às atividades da unidade; apoiar a conformidade
documental, padronização, racionalização, monitoramento e
aperfeiçoamento dos fluxos técnico-administrativos relacionados à
gestão funcional do servidor.

Esc
opo
de
atu
açã
o

Atuação técnico-administrativa voltada ao suporte especializado
dos processos relacionados à administração da vida funcional do
servidor, frequência funcional, direitos, deveres e vantagens
funcionais, regularidade administrativa, análise processual,
controle documental, monitoramento de informações funcionais,
aplicação da legislação de pessoal e apoio técnico às rotinas
relacionadas ao acompanhamento, controle e processamento de
ocorrências funcionais.

For
ma
ção
e
exp
eriê
nci
a

Ensino superior completo, preferencialmente em Administração,
Administração Pública, Gestão Pública, Gestão de Recursos
Humanos, Direito, Ciências Contábeis ou áreas correlatas
compatíveis com a natureza técnica das atribuições do cargo,
observada a escolaridade prevista na Lei Complementar nº 1.395,
de 22 de dezembro de 2023. Nos termos do artigo 9º do Decreto nº
68.742/2024, exige-se, alternativamente: I – comprovação de
experiência profissional de, no mínimo, 03 (três) anos em
atividades correlatas às áreas de atuação do órgão ou entidade ou
às atribuições e competências do cargo, em qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
inclusive na Administração Pública indireta; ou II – diploma de
especialista, mestre ou doutor em área correlata ao campo
funcional do órgão ou entidade ou às atribuições do cargo ou
função. Consideram-se correlatas, para fins deste Edital,
experiências relacionadas à administração de pessoal, gestão da
vida funcional do servidor, controle de frequência, jornada
funcional, férias, afastamentos, licenças, direitos e vantagens
funcionais, folha de pagamento, regularidade funcional, legislação
de pessoal, análise processual administrativa, gestão documental,
controle administrativo, gestão de informações funcionais,
conformidade documental, processamento de registros funcionais
e atividades correlatas.

Co
mp
etê
nci
as
co
mu
ns
aos
ser
vid
ore
s
púb
lico
s

Observadas as disposições da Resolução SGGD nº 59, de 04 de
dezembro de 2025: Conduta Pública Responsável; Comunicação
Eficaz; Pensamento Crítico e Resolução de Problemas; Colaboração
Institucional e Trabalho em Equipe; Gestão do Tempo; Inteligência
Emocional; Mentalidade Digital e Aprendizagem Contínua;
Segurança da Informação; Transformação Digital no Setor Público;
Mentalidade orientada a Dados e Analítica; Formulação e
Implementação de Políticas Públicas; Geração de Valor Público;
Entrega Centrada no Usuário; Governança e Prestação de Contas
(Accountability); Consciência Socioambiental e Sustentabilidade.

Co
mp
etê
nci
as
téc
nic
o-
ope
raci
ona
is
da
uni
dad
e

Administração da vida funcional do servidor; gestão de frequência
e regularidade funcional; administração de direitos, deveres e
vantagens funcionais; legislação de pessoal; análise processual
administrativa; controle documental; análise e gestão de
informações funcionais; elaboração de relatórios, levantamentos e
subsídios técnicos; conformidade administrativa; monitoramento
de registros funcionais; utilização de sistemas corporativos
relacionados à gestão funcional; processamento e
acompanhamento de ocorrências funcionais; racionalização e
melhoria contínua dos processos técnico-administrativos
relacionados à vida funcional do servidor.

VAGA 2
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Ca
mp
o

Descrição

Den
omi
naç
ão

Chefe do Serviço de Avaliação e Evolução Funcional

Nív
el FCESP 1.07

Nú
mer
o
de
vag
as

01 (uma)

Púb
lico
-
alvo

Servidores ocupantes de cargos efetivos oriundos de órgãos ou
entidades da Administração Pública direta ou indireta de qualquer
dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

Uni
dad
e
de
atu
açã
o

Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Set
or

Divisão de Gestão, Desenvolvimento e Qualidade de Vida no
Trabalho – Serviço de Avaliação e Evolução Funcional

Áre
a
de
atu
açã
o
inst
ituc
ion
al

Coordenação, supervisão, acompanhamento e orientação técnica
dos processos relacionados à avaliação e evolução funcional,
observadas as atribuições institucionais do Serviço de Avaliação e
Evolução Funcional previstas na Resolução PGE nº 51/2025.

Loc
al
de
exe
rcíci
o

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo – Sede Administrativa –
Rua Pamplona, nº 227 – Bela Vista – São Paulo/SP

Prin
cipa
is
atri
bui
çõe
s

Coordenar, supervisionar, acompanhar e orientar tecnicamente os
processos relacionados à avaliação e evolução funcional,
observadas as atribuições institucionais do Serviço de Avaliação e
Evolução Funcional; coordenar, supervisionar e orientar
tecnicamente processos relacionados ao acompanhamento do
desempenho funcional, estágio probatório, desenvolvimento
funcional, evolução funcional e desenvolvimento de pessoas;
apoiar a estruturação, aplicação, acompanhamento e
aperfeiçoamento de mecanismos, instrumentos e referenciais
voltados ao acompanhamento do desempenho funcional, do
desenvolvimento profissional, da qualificação do trabalho, do
aprimoramento organizacional e do monitoramento de indicadores
institucionais relacionados ao desempenho funcional e ao
desenvolvimento contínuo dos servidores, observados critérios
técnicos, parâmetros institucionais e referenciais de
acompanhamento compatíveis com a gestão e evolução funcional;
orientar a elaboração de informações técnicas, relatórios,
diagnósticos, orientações, levantamentos, consolidação de dados e
subsídios relacionados às atividades da unidade; acompanhar,
supervisionar e orientar a padronização, racionalização,
monitoramento e melhoria dos processos relacionados às rotinas
do serviço.

Esc
opo
de
atu
açã
o

Atuação técnico-administrativa e de coordenação voltada aos
processos relacionados à avaliação funcional, evolução funcional,
acompanhamento do desempenho funcional, desenvolvimento de
pessoas, monitoramento de informações e indicadores
institucionais, gestão de informações funcionais, análise de dados,
qualificação do desempenho organizacional e institucional, suporte
técnico às unidades organizacionais e apoio ao aprimoramento dos
processos institucionais relacionados ao desenvolvimento,
acompanhamento e evolução funcional dos servidores.

For
maç
ão
e
exp
eriê
ncia

Ensino superior completo, preferencialmente em Administração,
Administração Pública, Gestão Pública, Gestão de Pessoas, Gestão
de Recursos Humanos, Psicologia, Direito, Pedagogia ou áreas
correlatas compatíveis com avaliação funcional, desenvolvimento
de pessoas e gestão pública, observada a escolaridade prevista na
Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023. Nos termos
do artigo 9º do Decreto nº 68.742/2024, exige-se, alternativamente:
I – comprovação de experiência profissional de, no mínimo, 03
(três) anos em atividades correlatas às áreas de atuação do órgão
ou entidade ou às atribuições e competências do cargo, em
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, inclusive na Administração Pública indireta; ou II –
diploma de especialista, mestre ou doutor em área correlata ao
campo funcional do órgão ou entidade ou às atribuições do cargo
ou função. Consideram-se correlatas, para fins deste Edital,
experiências relacionadas à gestão de pessoas, avaliação de
desempenho, gestão por competências, estágio probatório,
desenvolvimento de pessoas, evolução funcional,
acompanhamento funcional, gestão pública, gestão de processos,
planejamento institucional, gestão de indicadores, análise de
dados, acompanhamento técnico-administrativo e atividades
correlatas.

Co
mp
etê

Observadas as disposições da Resolução SGGD nº 59, de 04 de
dezembro de 2025: Conduta Pública Responsável; Comunicação
Eficaz; Pensamento Crítico e Resolução de Problemas; Colaboração

Ca
mp
o

Descrição

ncia
s
com
uns
aos
serv
idor
es
púb
lico
s

Institucional e Trabalho em Equipe; Gestão do Tempo; Inteligência
Emocional; Mentalidade Digital e Aprendizagem Contínua;
Segurança da Informação; Transformação Digital no Setor Público;
Mentalidade orientada a Dados e Analítica; Formulação e
Implementação de Políticas Públicas; Geração de Valor Público;
Entrega Centrada no Usuário; Governança e Prestação de Contas
(Accountability); Consciência Socioambiental e Sustentabilidade.

Co
mp
etê
ncia
s
esp
ecífi
cas
par
a
lide
ran
ça e
gest
ão

Observadas as disposições da Resolução SGGD nº 59, de 04 de
dezembro de 2025: Gestão de Processos e Projetos; Gestão de
Riscos e Crises; Gestão e Desenvolvimento de Pessoas; Tomada de
Decisão; Gestão por Resultados; Visão Estratégica; Atuação em
Rede.

Co
mp
etê
ncia
s
téc
nico
-
ope
raci
ona
is
da
uni
dad
e

Avaliação e evolução funcional; avaliação e acompanhamento do
desempenho funcional; estágio probatório; gestão por
competências; acompanhamento funcional; monitoramento e
análise de indicadores; gestão de informações funcionais; análise
de dados aplicada à gestão de pessoas; planejamento e
acompanhamento técnico-administrativo; elaboração de relatórios,
diagnósticos e subsídios técnicos; desenvolvimento e
aperfeiçoamento de instrumentos de acompanhamento funcional;
racionalização e melhoria contínua dos processos relacionados ao
desenvolvimento, evolução funcional e qualificação do
desempenho institucional.

VAGA 3
Ca
mp
o

Descrição

De
no
mi
naç
ão

Assistente Técnico II

Nív
el CCESP 2.06

Nú
me
ro
de
vag
as

01 (uma)

Pú
blic
o-
alv
o

Servidores ocupantes de cargos efetivos oriundos de órgãos ou
entidades da Administração Pública direta ou indireta de qualquer
dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios e candidatos externos elegíveis ao provimento de Cargo
em Comissão do Estado de São Paulo (CCESP), observados os
requisitos legais aplicáveis.

Uni
da
de
de
atu
açã
o

Coordenadoria de Administração

Áre
a
de
atu
açã
o
ins
titu
cio
nal

Apoio técnico-operacional especializado à Coordenadoria de
Administração, com atuação prioritária junto à Coordenadoria de
Suprimentos e Atividades Complementares e à Coordenadoria de
Orçamento e Finanças, em frentes de trabalho que demandem
conhecimento técnico contábil, financeiro, orçamentário e
administrativo, especialmente aquelas relacionadas a reajustes
contratuais, cálculos, elaboração e desenvolvimento de planilhas
contábeis e gerenciais, análise de dados, conferência de
informações, conformidade de processos contábeis e apoio técnico
à instrução de expedientes administrativos.

Loc
al
de
exe
rcíc
io

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo – Sede Administrativa –
Rua Pamplona, nº 227 – Bela Vista – São Paulo/SP

Pri
nci
pai
s
atri
bui
çõe
s

Atuar no apoio técnico-operacional especializado às demandas da
Coordenadoria de Suprimentos e Atividades Complementares e da
Coordenadoria de Orçamento e Finanças, especialmente em
atividades que exijam conhecimento técnico contábil, financeiro,
orçamentário e administrativo; elaborar, revisar, conferir e
desenvolver planilhas contábeis, financeiras e gerenciais; apoiar a
realização de cálculos, projeções, simulações, memórias de cálculo
e demonstrativos relacionados a contratos, reajustes, reequilíbrios,
despesas, pagamentos e demais demandas administrativas; auxiliar
na análise de documentos, dados, informações e expedientes que

Ca
mp
o

Descrição

envolvam execução orçamentária, acompanhamento financeiro,
conformidade contábil e instrução processual; apoiar a
padronização de controles, a organização de bases de dados, a
melhoria de fluxos de trabalho e a consolidação de informações
técnicas para subsidiar decisões da Coordenadoria de
Administração e das unidades vinculadas; contribuir para o
fortalecimento da conformidade, rastreabilidade, consistência e
qualidade técnica dos processos contábeis, financeiros e
administrativos.

Esc
op
o
de
atu
açã
o

Atuação técnico-operacional especializada, com foco no apoio
qualificado às rotinas e frentes de trabalho da Coordenadoria de
Suprimentos e Atividades Complementares e da Coordenadoria de
Orçamento e Finanças que demandem domínio técnico em cálculos,
planilhas, análise de dados, reajustes, controles financeiros,
acompanhamento orçamentário, conformidade contábil, instrução
processual e produção de subsídios técnicos para a gestão
administrativa, financeira e orçamentária.

For
ma
ção
e
exp
eri
ênc
ia

Ensino superior completo em Ciências Contábeis e/ou Economia,
admitida formação superior correlata estritamente compatível com
a natureza técnica das atribuições do cargo, desde que associada à
experiência profissional correlata às áreas contábil, econômica,
financeira, orçamentária ou administrativa, observada a
escolaridade prevista na Lei Complementar nº 1.395, de 22 de
dezembro de 2023. Nos termos do artigo 9º do Decreto nº
68.742/2024, exige-se, alternativamente: I – comprovação de
experiência profissional de, no mínimo, 03 (três) anos em atividades
correlatas às áreas de atuação do órgão ou entidade ou às
atribuições e competências do cargo, em qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive
na Administração Pública indireta; ou II – diploma de especialista,
mestre ou doutor em área correlata ao campo funcional do órgão
ou entidade ou às atribuições do cargo ou função. Consideram-se
correlatas, para fins deste Edital, experiências relacionadas à
contabilidade pública, administração financeira, execução e
acompanhamento orçamentário, análise econômica e financeira,
elaboração, revisão, conferência e desenvolvimento de planilhas
contábeis, financeiras e gerenciais, cálculos administrativos,
financeiros e orçamentários, projeções, simulações, memórias de
cálculo, reajustes contratuais, reequilíbrios econômico-financeiros,
conformidade administrativa e contábil, análise, consolidação e
conferência de dados, elaboração de demonstrativos, relatórios
técnicos e subsídios gerenciais, acompanhamento processual,
governança administrativa, financeira e orçamentária, gestão de
informações institucionais e atividades correlatas.

Co
mp
etê
nci
as
co
mu
ns
aos
ser
vid
ore
s
pú
blic
os

Observadas as disposições da Resolução SGGD nº 59, de 04 de
dezembro de 2025: Conduta Pública Responsável; Comunicação
Eficaz; Pensamento Crítico e Resolução de Problemas; Colaboração
Institucional e Trabalho em Equipe; Gestão do Tempo; Inteligência
Emocional; Mentalidade Digital e Aprendizagem Contínua;
Segurança da Informação; Transformação Digital no Setor Público;
Mentalidade orientada a Dados e Analítica; Formulação e
Implementação de Políticas Públicas; Geração de Valor Público;
Entrega Centrada no Usuário; Governança e Prestação de Contas
(Accountability); Consciência Socioambiental e Sustentabilidade.

Co
mp
etê
nci
as
téc
nic
o-
op
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cio
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s
da
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Contabilidade pública; cálculos administrativos, financeiros e
orçamentários; elaboração, revisão, conferência, desenvolvimento e
análise de planilhas contábeis, financeiras e gerenciais; execução,
acompanhamento e monitoramento orçamentário e financeiro;
análise econômica e financeira; reajustes contratuais, reequilíbrios
econômico-financeiros e memórias de cálculo; controle, conferência
e conformidade administrativa e contábil; análise, consolidação,
conferência e monitoramento de dados financeiros e institucionais;
gestão de informações administrativas, financeiras e orçamentárias;
elaboração de relatórios, demonstrativos e subsídios técnicos;
instrução processual administrativa; governança administrativa,
financeira e orçamentária; utilização de sistemas corporativos
relacionados à gestão administrativa, financeira e orçamentária;
racionalização e melhoria contínua dos processos técnico-
administrativos correlatos.

CENTRO DE ESTUDOS

COMUNICADO DE CONVOCAÇÃO - CURSO DE INGLÊS JURÍDICO
PARA PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO

A Procuradora do Estado Chefe do Centro de Estudos - Escola
Superior da PGE CONVOCA os Procuradores do Estado abaixo, para
participar do “Curso de Inglês Jurídico para Procuradores do Estado de
São Paulo”, promovido pelo Centro de Estudos da PGE, a ser realizado no
período de 01 de junho a 06 de julho de 2026, às segundas-feiras, na sala
de reuniões da ESPGE, situada na Rua Pamplona, 227 – 2º andar, Bela
Vista, São Paulo/SP, segue abaixo relação das turmas e dos convocados: 

Curso: Contencioso 2
Horário: 8h às 9h10h
CONVOCADOS:

1. BEATRIZ COUTO TANCREDO
2. CELSO ALVES DE RESENDE JUNIOR
3. CRISTINA MENDES HANG
4. ESTEVAO ROCHA MALTA
5. JOÃO VÍCTOR PICCELI DOMINGUES BRANDÃO
6. JOÃO VITOR DE OLIVEIRA PEREIRA
7. LETÍCIA GUEDES DE MORAIS

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).

15/135 - Diário Oficial do Estado de São Paulo

https://www.doe.sp.gov.br/publicacao/redirect/b548df85-9d4d-4fa3-80ef-08debccfe19a
http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade


  Volume 136, nº 101, Caderno Executivo, Atos Normativos, sexta-feira, 29 de maio de 2026

8. PAULO SERGIO ALMEIDA DA CUNHA
9. RENATA LANE

10. RHOMENIG OLIVEIRA DE SOUZA
11. TÁBATA SHIALMEY WANG

Curso: Contratos 2
Horário: 09h20 às 10h30
CONVOCADOS:

1. ANNA LUISA BARROS CAMPOS PAIVA COSTA
2. BEATRIZ COUTO TANCREDO
3. CRISTINA MENDES HANG
4. JOÃO CESAR BARBIERI BEDRAN DE CASTRO
5. JOÃO VÍCTOR PICCELI DOMINGUES BRANDÃO
6. JOÃO VITOR DE OLIVEIRA PEREIRA
7. LETÍCIA GUEDES DE MORAIS
8. RENATA LANE
9. RHOMENIG OLIVEIRA DE SOUZA

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DO CONSELHO
PENITENCIÁRIO

PORTARIA , DE 28 DE MAIO DE 2026
portaria
Dispõe sobre a instauração da Comissão Eleitoral responsável pela

condução do processo eleitoral para a escolha da Presidência do
Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo, referente ao biênio
2026/2028.

O PRESIDENTE  DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho
de 1984 — Lei de Execução Penal —, especialmente quanto às
competências atribuídas aos Conselhos Penitenciários;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 69.228, de 23 de dezembro de
2024, que aprova a Estrutura Organizacional da Secretaria da
Administração Penitenciária do Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO  a prerrogativa da Presidência do Conselho
Penitenciário do Estado de São Paulo de instituir comissões internas e
disciplinar seu funcionamento, conforme disposições regimentais
vigentes;

CONSIDERANDO a deliberação realizada em Sessão Plenária Ordinária
do Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo, ocorrida em 20 de
maio de 2026, que aprovou a instauração do processo eleitoral destinado
à escolha da Presidência do Conselho Penitenciário do Estado de São
Paulo para o biênio 2026/2028, bem como a constituição de Comissão
Eleitoral responsável pela condução do certame;

CONSIDERANDO  a excepcionalidade decorrente da pendência de
publicação do novo Regimento Interno do Conselho Penitenciário do
Estado de São Paulo, já aprovado pelo colegiado, motivo pelo qual o
processo eleitoral observará, como parâmetro normativo geral, as
disposições da Resolução CNPCP nº 37, de 5 de dezembro de 2024,
aplicando-se, subsidiariamente, as disposições regimentais aprovadas
pelo Plenário e ainda não publicadas;

CONSIDERANDO  a necessidade de assegurar a regularidade, a
impessoalidade, a publicidade, a transparência e a legitimidade do
processo eleitoral para escolha da Presidência do Conselho Penitenciário
do Estado de São Paulo;

RESOLVE:
Artigo 1º Fica instaurada, no âmbito do Conselho Penitenciário do

Estado de São Paulo, a Comissão Eleitoral responsável pela organização,
acompanhamento, condução, fiscalização, apuração e validação do
processo eleitoral destinado à escolha da Presidência do Conselho
Penitenciário do Estado de São Paulo para o biênio 2026/2028.

Artigo 2º Compete à Comissão Eleitoral:
I. elaborar, acompanhar e executar os atos necessários à regular

realização do processo eleitoral;
II. proceder à análise das inscrições das candidatas, verificando o

cumprimento dos requisitos estabelecidos no edital de convocação e nas
normas aplicáveis;

III. deliberar sobre questões incidentais relacionadas ao processo
eleitoral, observadas as disposições normativas vigentes;

IV. organizar e supervisionar os procedimentos de votação, presencial
ou remota, quando autorizada;

V. realizar a apuração, conferência e validação dos votos;
VI. decidir sobre impugnações, dúvidas ou ocorrências verificadas

durante o processo eleitoral;
VII. proclamar o resultado do pleito e encaminhá-lo ao Plenário do

Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo, para ciência e adoção das
providências administrativas cabíveis.

Artigo 3º A Comissão Eleitoral será composta pelos seguintes
integrantes:

I. FABIANA ZANATTA VIANA (Ordem dos Advogados do Brasil – OAB);
II. ANTONIO MARCOS MARTINS MANVAILER (Ministério Público Federal

– MPF);
III. ROSANA CATHYA RAGAZZONI MANGINI (Conselho Regional de

Psicologia – CRP/SP);
IV. MILENA BREGALDA REIS PONTES (Ordem dos Advogados do Brasil –

OAB);
V. RENATA MARIZ DE OLIVEIRA (Ordem dos Advogados do Brasil – OAB).
Parágrafo único. A Presidência da Comissão Eleitoral caberá à

Conselheira Fabiana Zanatta Viana, competindo-lhe a coordenação dos
trabalhos, a organização das atividades da Comissão e a apresentação
dos encaminhamentos necessários ao regular desenvolvimento do
processo eleitoral.

Artigo 4º A Comissão Eleitoral exercerá suas atribuições desde a
publicação desta Portaria até a conclusão integral do processo eleitoral,
incluindo a homologação do resultado e o encerramento formal dos
trabalhos.

Artigo 5º A Comissão Eleitoral poderá requisitar apoio técnico-
administrativo da Secretaria Executiva do Conselho Penitenciário do
Estado de São Paulo, sempre que necessário ao desempenho de suas

atribuições.
Artigo 6º Os casos omissos relacionados ao processo eleitoral serão

resolvidos pela Comissão Eleitoral, observadas as disposições do edital
de convocação, da Resolução CNPCP nº 37/2024 e, subsidiariamente, das
disposições do novo Regimento Interno do Conselho Penitenciário do
Estado de São Paulo aprovadas pelo colegiado.

Artigo 7º O resultado do processo eleitoral será submetido à ciência
do Plenário do Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo e seguirá
os trâmites administrativos necessários à formalização da posse da
Presidência eleita.

Artigo 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
São Paulo, na data da assinatura digital.
LEANDRO LANZELLOTTI DE MORAES
Presidente do Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo

COORDENADORIA DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL E
CIDADANIA

PORTARIA Nº 25/2026 - CRSC/DA, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe  sobre  a  gestão  e  fiscalização  da  execução da PRESTAÇÃO

DE  SERVIÇOS DE  SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP) COM
INTERNET MÓVEL 5G OU SUPERIOR, COM FORNECIMENTO DE MINI MODEM
EM REGIME DE COMODATO,  contratada  através  do  Contrato CRSC
nº 006/2026, em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº
68.220, de 15 de dezembro de 2023. 

A Chefe de Divisão de
Administração,    no  uso  de  suas  atribuições  legais,  conferidas  pelo
Decreto  Estadual  nº 69.228, de 23 de dezembro de
2024  e  em  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  117  da  Lei  Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual
nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da Lei Estadu
al nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a execução
dos contratos administrativos deve ser  acompanhada e fiscalizada
por representantes da Administração especialmente designados, e ainda,
amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE: 

Artigo 1º  - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente,  atuarem como GESTORES do Contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por meio da Divisão de Administração  da
Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, e a Contratada PAFER
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, CNPJ nº  49.590.693/0001-09,
mediante Termo de Contrato   CRSC nº  006/2026, Processo SEI
nº  006.00173827/2026-10, tendo por objeto  a  Prestação de serviços de
serviços de telefonia móvel pessoal (SMP) com internet móvel 5G  ou
superior, com fornecimento de mini modem em regime de comodato para
a Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania. 

Gestor Titular:  Julio Cesar Campano Floriano, RG nº 52.533.543-5,
Analista Administrativo; 

Gestor Suplente: Raquel Vaz de Almeida Alexandre, RG n.  33.253.997-0,
Chefe de Serviço; 

Artigo 2º  - Designar, com observância da  legislação vigente, para
atuar como FISCAL SETORIAL do contrato supramencionado: 

Fiscal Setorial: Selma Elisa Azarias Ykemoto, RG nº 59.177.100-7, Oficial
Administrativo. 

Artigo  3º  - Compete aos  GESTORES  do contrato as atribuições
definidas no artigo 16 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda : 

I. - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência  e Termo de Contrato,
sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades c
ontratuais; 

II. - Zelar pelo  efetivo  cumprimento
das obrigações contratuais assumidas; 

III. - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações 
necessários à execução do objeto do contrato; 

IV. -  Acompanhar  a  execução  do  objeto  contratado,  verificando a
correta utilização dos materiais, equipamentos e contingente em
quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade,
conforme o caso, e garantir o cumprimento de quaisquer
obrigações futuras previstas no Termo de Referência e/ou Termo
de Contrato, se for o caso; 

V. - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de
possíveis irregularidades contratuais praticadas pela empresa
CONTRATADA; 

VI. - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros,
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e à extinção do contrato; 

VII. - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico e administrativo, quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos (quando for  o caso), e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar no cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações; 

VIII. - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente   ao
Serviço de Finanças e
Suprimentos para a formalização dos procedimentos de liquidaç
ão e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestã
o nos termos do contrato; 

IX. - Realizar, a qualquer tempo, vistoria nos serviços contratados,
assegurando-se do cumprimento das normas previstas no edital
e no contrato. Caso sejam identificados procedimentos ou
materiais em desacordo com as especificações técnicas
pactuadas, adotar as providências necessárias para solicitar sua
imediata correção. 

Artigo  4º  -  Compete  ao  FISCAL  SETORIAL  do  contrato  as atribuições
definidas no artigo 18 e 19 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda: 

I. - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência  e Termo de
Contrato  sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades c
ontratuais; 

II. - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que
concerne à qualidade do objeto contratado; 

III. -  Acompanhar  a  execução  do  objeto  contratado,  verificando a
correta utilização dos materiais, equipamentos e contingente em
quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade,
conforme o caso, e garantir o cumprimento de quaisquer
obrigações futuras previstas no Termo de Referência e/ou Termo
de Contrato, se for o caso; 

IV. -  Encaminhar  ao  Gestor  do  Contrato,  no  prazo  estabelecido,
o  “Atestado  de  execução de
serviços”, contendo informações sobre a execução do objeto no
período avaliado, bem como o registro de eventuais
irregularidades ou falhas identificadas na execução das
obrigações contratuais, conforme modelo estabelecido pelo
Gestor do Contrato; 

V. -  Comunicar à CONTRATADA quaisquer sinistros ou ocorrências
relacionadas ao contrato, encaminhando as informações
necessárias ao gestor do contrato; 

VI. -  Identificar e encaminhar os responsáveis por infrações ou
penalidades decorrentes da execução do contrato à
CONTRATADA, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

VII. - Garantir o uso adequado dos bens ou serviços fornecidos pela
CONTRATADA, conforme o estabelecido no Termo de Referência,
orientando os usuários e assegurando a conformidade com as
normas e regulamentos aplicáveis; 

VIII. -  Solicitar à CONTRATADA a realização de manutenções
preventivas e corretivas dos bens ou serviços fornecidos,
conforme as recomendações do fabricante ou especificações do
Termo de Referência; 

IX. -  Assegurar  a  conformidade  legal  das  atividades  executadas,
incluindo a habilitação dos profissionais envolvidos, quando
aplicável; 

X. - Responsabilizar-se pela guarda e uso dos bens em comodato,
de acordo com o Termo de Referência, orientando os usuários. 

Artigo  5º  -
Os    servidores designados atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes
são conferidas em razão do cargo público que ocupam. 

Artigo  6º  -  Esta  Portaria entra  em vigor a partir da
data de sua publicação. 

COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DE SÃO PAULO

COMPLEXO PENAL I DE FRANCO DA ROCHA

PORTARIA 011/2026, DE 27-05-2026
Portaria 011/2026, de 27-05-2026
O Chefe de Departamento do Complexo Penal I de Franco da Rocha,

no uso de suas atribuições legais conferidas por lei, Resolve:
I. Designar os servidores a seguir, para exercerem sem prejuízo de

suas atividades, cargo/função, em determinação ao disposto na Lei 14.133
de 01 de abril de 2021, para atuarem como Pregoeiro e Equipe de Apoio
nos Pregões Eletrônicos a serem realizados neste Complexo Penal,
conforme descrito:

Pregoeiro: Alessandro Soares, RG 36.609.620-5 – l, Chefe de Seção de
Finanças e Suprimentos; suplente Franciele Camila Camolesi da Costa, RG.
47.109.551-5 – Chefe do Serviço de Administração;

Membros da Equipe de Apoio: Andrea Moutinho Soares Maciel, RG
29.589.746-6 – Policial Penal V, Bruno Barreto Silva, RG 40.962.106-7-
Policial Penal V, Flávia Aparecida de Moraes RG 23.467.500-7 – Oficial
Administrativo, Bruno Aparecido Ambrózio Moreira Junior – Policial Penal
II RG: 45.917.328-5 Kney Kellen Castelo Branco dos Santos, RG: 50.278.722-3 -
Policial Penal I

II. Designar os servidores a seguir, para exercerem, sem prejuízo de
suas atividades, cargos/funções, para comporem a Comissão de Avaliação
e Credenciamento das Chamadas Públicas (PPAIS) a serem realizadas
nesta Unidade Prisional, conforme descrito: Alessandro Soares, RG
36.609.620-5 – l Policial Penal IV, como presidente, Tiago Tolentino da
Silva, RG 41.500.244-8 – Policial Penal V, Bruno Barreto Silva, RG 40.962.106-
7- Policial Penal V, Franciele Camila Camolesi da Costa, RG 47.109.55-5 -
Oficial Administrativo, Flávia Aparecida de Moraes RG 23.467.500-7 – Oficial
Administrativo , Bruno Aparecido Ambrozio Moreira Junior – Policial Penal
I RG: 45.917.328-5, Kney Kellen Castelo Branco dos Santos, RG: 50.278.722-3 -
Policial Penal I, como equipe de apoio;

Agente de Contratação: Franciele Camila Camolesi da Costa, RG.
47.109.551-5 - Chefe do Serviço de Administração, e como suplente
Alessandro Soares, RG 36.609.620-5 – Chefe de Seção de Finanças e
Suprimentos;

Comissão de Contratação: Douglas Gomes de Oliveira, RG 29.993.825-6
– Policial Penal VII, Marcos Simioni Junior, RG. 18.111.415-X - Chefe de
Divisão de Complexo Penal I;

Equipe de Apoio: Andrea Moutinho Soares Maciel, RG 29.589.746-6 –
Policial Penal V, Bruno Barreto Silva, RG 40.962.106-7- Policial Penal V,
Flávia Aparecida de Moraes RG 23.467.500-7 – Oficial Administrativo, Bruno
Aparecido Ambrózio Moreira Junior – Policial Penal I RG: 45.917.328-5

Gestor de Contrato: Wesley Carlos Fragoso Duarte, RG: 33.564.196-9 -
Policial Penal II, substituto: Eduardo Rosemberg de Carvalho Reis Diretor
de Divisão do Centro Segurança e Disciplina, RG 41.267.324-1;

Fiscal de Contrato: Andréia Pacola Mandelli, RG. 28.148.560-4 - Chefe
de Núcleo de Infraestrutura e Logística; Wellington Zeferino da Silva, RG.
28.542.705-2 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando todas as disposições anteriores.

Publique-se
MARCOS SIMIONI JUNIOR

CHEFE DE DEPARTAMENTO - COMPLEXO PENAL I DE FRANCO DA ROCHA
- substituto

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO
DO VALE DO PARAÍBA E LITORAL

DEPARTAMENTO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
INTEGRADA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

SEGUNDO REAJUSTE
Nº do Processo: 006.00153658/2023-59
Interessado: CVL - Departamento de Administração (SAP-CVL-DA)
Assunto:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E REPROGRAFIA

CORPORATIVA P/ CVL E CRF SJCAMPOS
O Chefe da Divisão de Administração da Coordenadoria de Execução

Penal da Região do Vale do Paraíba e Litoral, no uso da competência que
lhe é atribuída pela Resolução SAP nº 128, de 26 -12-2024, diante do índice
de reajuste divulgado pelo CADTERC - Estudos Técnicos de Serviços
Terceirizados do Estado de São Paulo, expede a presente Apostila para
CONCEDER o Reajuste à base de 3,83 %, retroagindo seus efeitos a partir
20 de dezembro de 2025, sobre o Contrato nº 12/2024, firmado entre o
Estado de São Paulo, Secretaria da Administração Penitenciária, por meio
da Coordenadoria de Execução Penal da Região do Vale do Paraíba e
Litoral e a empresa José Fernando de Paula Taubaté, inscrita no CNPJ nº
03.722.366/0001-62, objetivando a prestação de serviços de impressão e
reprografia corporativa, passando a vigorar com o valor de R$ 35,18
(locação multifuncional colorida), R$ 22,21 (locação multifuncional preto e
branco), R$ 4,05 (cento de cópia colorida) e R$ 6,52 (cento de cópia preto
e branco).

O valor do Termo de Contrato nº 12/2024, fica atualizado no montante
de R$ 69.924,48 (sessenta e nove mil, novecentos e vinte e quatro reais e
quarenta e oito centavos).

Taubaté, na data da assinatura digital.
Matheus de Souza Borges
Chefe da Divisão
Divisão de Administração
Coordenadoria de Execução Penal da Região do Vale do Paraíba e

Litoral

CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DR FELIX NOBRE
DE CAMPOS - TAUBATÉ

PORTARIA GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PORTARIA CDPT Nº0108383525 , DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de AQUISIÇÃO DE

MATERIAL DE CONSUMO no CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DR FELIX
NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATÉ, CONTRATADA através das NOTAS DE
EMPENHO Nº 2026NE00280, 2026NE00281 E 2026NE00282 em cumprimento
ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro
de 2023.

O CHEFE DE DEPARTAMENTO do CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA
“DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pela Resolução SAP nº 128, de 26 de dezembro de 2024
e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de
15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177,
de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a execução dos contratos
administrativos deve ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, e ainda,
amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio do CENTRO DE DETENÇÃO
PROVISÓRIA “DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, e as
CONTRATADAS ABAIXO RELACIONADAS, Processo SEI! nº
006.00145532/2026-53, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO,
HOSPITALAR E ODONTOLÓGICO.

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00280: BIANCA ROQUE DANTAS, CNPJ
Nº 37.251.859/0001-83

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00281: L7 SUPRIMENTOS LTDA, CNPJ Nº
59.066.486/0001-03

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00282: LUFE SERVICOS DE SAUDE LTDA,
CNPJ Nº 11.838.287/0001-40

I - GESTOR TITULAR: DIOGO PELOGIA ALBERNAZ, RG. 27.xxx.xxx-8, Oficial,
Policial Penal; e

II - GESTOR SUPLENTE: MARCUS VINICUS MARTA DA SILVA, RG.
33.xxx.xxx-4, Policial Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: ANDREZA APARECIDA FRANÇA, RG.
48.xxx.xxx-2, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM, RG.
41.xxx.xxx-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, atuarem
como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: ANDREZA APARECIDA FRANÇA, RG.
48.761.134-2, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM,
RG. 41.893.322-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 4º - Compete aos GESTORES DO CONTRATO as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Taubaté, na data da assinatura digital.
GUSTAVO TESTA FERNANDES
CHEFE DE DEPARTAMENTO

CDP DR FELIX NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATE

PORTARIA GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PORTARIA CDPT Nº 0107956532, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de AQUISIÇÃO DE

MATERIAL DE CONSUMO  no CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DR FELIX
NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATÉ, CONTRATADA através das NOTAS DE
EMPENHO  Nº 2026NE00152, 2026NE00153, 2026NE00154, 2026NE00155,
2026NE00156, 2026NE00157 E 2026NE00254  em cumprimento ao disposto
do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos
15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O CHEFE DE DEPARTAMENTO do CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA
“DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pela Resolução SAP nº 128, de 26 de dezembro de 2024
e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de
15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177,
de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a execução dos contratos
administrativos deve ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, e ainda,
amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio do CENTRO DE DETENÇÃO
PROVISÓRIA “DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, e as

CONTRATADAS ABAIXO RELACIONADAS, Processo SEI! nº
006.00099369/2026-40, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE ACESSÓRIOS E
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA:

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00152:  A2G COMERCIAL LTDA, CNPJ
Nº 03.788.306/0001-42

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00153: APS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
, CNPJ Nº 60.584.688/0001-26

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00154:  RESERVA SOLUÇÕES EM
EQUIPAMENTOS TÁTICOS CNPJ Nº 59.012.539/0001-03

-  NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00155:  SAMUEL PADOVAM CNPJ Nº
05.808.628/0001-31 

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00156:  VITOR DIOGO WENDLING CNPJ
Nº 23.588.621/0001-33

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00157: VIVIAN MARA MARCONDES E CIA
LTDA CNPJ Nº 08.827.377/0001-20

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00254: MAGNA DA SILVA OLIVEIRA CNPJ
Nº 57.729.819/0001-01

I - GESTOR TITULAR: DIOGO PELOGIA ALBERNAZ, RG. 27.xxx.xxx-8, Oficial,
Policial Penal; e

II - GESTOR SUPLENTE: MARCUS VINICUS MARTA DA SILVA, RG.
33.xxx.xxx-4, Policial Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR:ANDREZA APARECIDA FRANÇA, RG.
48.xxx.xxx-2, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM, RG.
41.xxx.xxx-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, atuarem
como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: ANDREZA APARECIDA FRANÇA, RG.
48.761.134-2, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM,
RG. 41.893.322-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 4º - Compete aos GESTORES DO CONTRATO as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
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necessárias;
III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais

multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Taubaté, na data da assinatura digital.
GUSTAVO TESTA FERNANDES
CHEFE DE DEPARTAMENTO

CDP DR FELIX NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATE

PORTARIA GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PORTARIA CDPT Nº 0108077352, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de AQUISIÇÃO DE

MATERIAL DE CONSUMO no CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DR FELIX
NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATÉ, CONTRATADA através das NOTAS DE
EMPENHO Nº 2026NE00280, 2026NE00281 E 2026NE00282 em cumprimento
ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro
de 2023.

O CHEFE DE DEPARTAMENTO do CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA
“DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pela Resolução SAP nº 128, de 26 de dezembro de 2024
e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de
15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177,
de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a execução dos contratos
administrativos deve ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, e ainda,
amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio do CENTRO DE DETENÇÃO
PROVISÓRIA “DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, e as
CONTRATADAS ABAIXO RELACIONADAS, Processo SEI! nº
006.00145532/2026-53, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE
VESTUÁRIO:

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00280: KRIM CENTER ATACADISTA LTDA,
CNPJ Nº 64.873.775/0001-54

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00281:  HOSANÁ FARIAS SANTOS
CONFECÇÕES, CNPJ Nº 01.840.344/0001-71

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00282: DDA COMERCIO DE CONFECCOES
E CALCADOS LTDA CNPJ Nº 10.531.345/0001-25

I - GESTOR TITULAR: DIOGO PELOGIA ALBERNAZ, RG. 27.xxx.xxx-8, Oficial,
Policial Penal; e

II - GESTOR SUPLENTE: MARCUS VINICUS MARTA DA SILVA, RG.
33.xxx.xxx-4, Policial Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR:ANDREZA APARECIDA FRANÇA, RG.
48.xxx.xxx-2, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM, RG.
41.xxx.xxx-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, atuarem
como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: ANDREZA APARECIDA FRANÇA, RG.
48.761.134-2, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM,
RG. 41.893.322-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 4º - Compete aos GESTORES DO CONTRATO as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Taubaté, na data da assinatura digital.
GUSTAVO TESTA FERNANDES
CHEFE DE DEPARTAMENTO

CDP DR FELIX NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATE

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE GESTOR DE CONTRATO
PORTARIA CDPT Nº 0108379910, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇO COMUM no CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DR FELIX NOBRE
DE CAMPOS DE TAUBATÉ, CONTRATADA através das NOTAS DE EMPENHO Nº
2026NE00159 em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº
68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O CHEFE DE DEPARTAMENTO do CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA
“DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pela Resolução SAP nº 128, de 26 de dezembro de 2024
e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de
15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177,
de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a execução dos contratos
administrativos deve ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, e ainda,
amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio do CENTRO DE DETENÇÃO
PROVISÓRIA “DR. FELIX NOBRE DE CAMPOS” DE TAUBATÉ, e a CONTRATADA
ABAIXO RELACIONADA, Processo SEI! nº 006.00117643/2026-70, tendo por
objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL:

- NOTA DE EMPENHO Nº 2026NE00159: JORNAL GAZETA SP LTDA EPP,
CNPJ Nº 04.735.364-0001/70

I - GESTOR TITULAR: ANDREZA APARECIDA FRANÇA, RG. 48.xxx.xxx-2,
Oficial Administrativo;

II - GESTOR SUPLENTE: MARCUS VINICUS MARTA DA SILVA, RG.
33.xxx.xxx-4, Policial Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: MARIA LUCINEIDE GOMES DE FRANÇA, RG.
32.xxx.xxx-3, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM, RG.
41.xxx.xxx-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, atuarem
como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: MARIA LUCINEIDE GOMES DE
FRANÇA, RG. 32.236.715-3, Oficial Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: HELEN PAMELA DE LIMA ALVIM,
RG. 41.893.322-4, Chefe de Seção de Administração;

Artigo 4º - Compete aos GESTORES DO CONTRATO as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no FOLHETO DESCRITIVO, e TERMOS DE CONTRATOS
SUPRACITADOS, sendo responsável pelo acompanhamento da execução
das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Taubaté, na data da assinatura digital.
GUSTAVO TESTA FERNANDES
CHEFE DE DEPARTAMENTO

CDP DR FELIX NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATE

CENTRO DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA DR
RUBENS ALEIXO SENDIN - MONGAGUÁ

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REFORMA BANHEIROS
PAVILHÕES

Portaria nº 0.379/2026
O Bel. Fernando Lopes Schmidt Romeiro, Chefe de Departamento de

Estabelecimento Penal do Centro de Progressão Penitenciária “Dr. Rubens
Aleixo Sendin” de Mongaguá, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
No uso das atribuições que o cargo lhe confere, através da presente

portaria, designar, à vista da Lei Complementar nº 897 de 09/05/2001 e §
2º do Inciso III do Artigo 3º do Decreto nº 68.220, de 15 de dezembro de
2023, para atuarem no processo SEI nº 006.00230678/2026-01, que trata da
Aquisição de Materiais para Reforma dos Banheiros do Pavilhões, na
modalidade Pregão Eletrônico nº 015/2026 (Licitação nº 90015/2026 -
CPPMONG), tipo menor preço, - sem prejuízo das suas atividades, cargos e
funções normais, os seguintes servidores:

² Pregoeira: Wanessa Aparecida Alves Pereira, RG. 30.141.670-9, CPF:
287.152.958-26, Chefe de Seção de Administração

² Pregoeiro Suplente1: Ana Amélia Arruda Gonçalves, RG. 29.579.388-0,
Oficial Administrativo;

² Equipe de Apoio: Zenilda Pereira de Lima, RG 43.107.195-0, CPF:
348.514.948-90, Chefe de Núcleo de Infraestrutura e Logística e Ana Amélia
Arruda Gonçalves, RG. 29.579.388-0, Oficial Administrativo.

Publique-se no Diário Oficial do Estado.
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PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES
Portaria do Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal nº

378/2026, de 28/05/2026.

Dispõe sobre a designação dos servidores para para constituírem a
Comissão Responsável para verificar, periodicamente, o estado dos bens
móveis, imóveis e equipamentos, adotando as pertencentes ao
Patrimônio do Centro de Progressão Penitenciária "Dr. Rubens Aleixo
Sendin" de Mongaguá.

O Chefe de Departamento do C.P.P. "Dr. Rubens Aleixo Sendin" de
Mongaguá, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas com
fundamento no Decreto 69.228 de 23 de dezembro de 2024; considerando
o disposto na Resolução SAP-128 de 26 de dezembro de 2024.

RESOLVE:
Designar os membros: Ana Amélia Arruda, RG 29.579.388-0, Oficial

Administrativo, Nilton Cesar Paranhos da Silva, RG 25.568.482-4, Oficial
Operacional, Zenilda Pereira de Lima, RG: 43.107.195-0, Chefe do Núcleo de
Infraestrutura e Logística, e como suplentes: Wanessa Aparecida Alves
Pereira, RG nº 30.141.670-9, Chefe de Seção de Administração, Dayse
Dominone Clavico Moreira, RG 45.224.772-X, para constituírem a Comissão
Responsável para verificar, periodicamente, o estado dos bens móveis,
imóveis e equipamentos, adotando as providências para sua manutenção,
substituição ou baixa patrimonial dos Bens Móveis Inservíveis
pertencentes do C.P.P. "Dr. Rubens Aleixo Sendin" de Mongaguá.

Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a 02.01.2026.

CENTRO DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA DE SÃO
VICENTE

PRIMEIRO REAJUSTE DE CONTRATO
O Chefe de Departamento do Centro de Progressão Penitenciária de

São Vicente, no uso da competência que lhe é atribuída pela Resolução
30 de janeiro de 2025, resolve CONCEDER em favor da empresa MULT LIXO
CNPJ: 01.382.443/0001-57, nos termos da os termos da cláusula 7ª,
parágrafos 1º e 2º do Contrato nº 001/2025, anexado aos autos, Processo
SEI 006.00082356/2025-51, bem como o que estabelece o Decreto Estadual
nº 48.326/2003 em conformidade ao artigo 136, parágrafo único, da Lei
Federal nº 14.133/2021, mediante aplicação do Índice de Preços de
Prestação de Serviços em Geral, divulgados pela Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda do Estado de São Paulo, no sitio
www.cadterc.sp.gov.br, apresentando cálculo de índice de 3,47% com base
na variação do IPC, no período de referência abril/2025 a abril/2026.

Conforme cálculos obtidos pela Seção de Finanças e Suprimentos,
compreendendo o Serviço de Coleta de Lixo Não Contaminado, o valor da
prestação dos serviços passa de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos
reais) para R$ 21.107,88 (vinte e um mil, cento e sete reais e oitenta e oito
centavos) mensais, em virtude da aplicação do índice de reajuste setorial
de 3,47%, com efeitos retroativos a 01/04/2026.

São Vicente, na data da assinatura digital.
Natalia Petrauskas
Chefe de Seção de Finanças e Suprimentos

COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO
NOROESTE DO ESTADO

COMPLEXO PENAL DE CERQUEIRA CESAR

PORTARIA CPCERQCESAR 0109193955/2026, DE 28 DE MAIO DE
2026

Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução do serviço de coleta
de lixo hospitalar na Penitenciária I e II do Complexo Penal de Cerqueira
César, CONTRATADA através do Contrato Nº 070/2026, em cumprimento ao
disposto do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c.
os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de
2023.

O(a) CHEFE DE DEPARTAMENTO do COMPLEXO PENAL DE CERQUEIRA
CÉSAR, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Resolução SAP
nº 129 de 30 de janeiro de 2025 e em cumprimento ao disposto no artigo
117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do
artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES dos contratos
decorrentes do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio do COMPLEXO PENAL DE
CERQUEIRA CÉSAR, e a CONTRATADA O3 GESTÃO AMBIENTAL LTDA, CNPJ
02.456.361/0001-72 mediante TERMO DE CONTRATO nº 070/2026, Processo
SEI! nº 006.00213962/2026-13 tendo por objeto a Prestação de Serviço de
Coleta de Lixo Hospitalar.

I - GESTOR TITULAR: LENY GERTRUDES SANTOS FIORUCI, R.G. 15.254.470-
7, CHEFE DE SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PENITENCIÁRIA I;

II - GESTOR SUPLENTE: TATIANE APARECIDA BIASON, R.G. 43.010.814-x,
CHEFE DE SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PENITENCIÁRIA II.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: LEANDRO VALÉRIO DALIO, R.G. 21.348.669-
6, CHEFE DE DIVISÃO - PENITENCIÁRIA II; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: MARCELO DE OLIVEIRA MARTINS, R.G.
13.518.227-01, CHEFE DE DIVISÃO – PENITENCIÁRIA I.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: GILBERTO DE OLIVEIRA, R.G.
32.505.994-9, CHEFE DE SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: KEILA MUNIZ DA SILVA, R.G.
58.789.688-7, CHEFE DE SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda :

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Nº 37/2026 e no Termo de Contrato
Nº 070/2026, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a execução do objeto contratado, verificando a
correta utilização dos materiais, equipamentos e contingente em
quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade, conforme o
caso, e garantir o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas
no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VI - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico e administrativo, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos
(quando for o caso), e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

VIII - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à
Seção de Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato;

IX - Realizar, a qualquer tempo, vistoria nos serviços contratados,
assegurando-se do cumprimento das normas previstas no edital e no
contrato. Caso sejam identificados procedimentos ou materiais em
desacordo com as especificações técnicas pactuadas, adotar as
providências necessárias para solicitar sua imediata correção.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Nº 37/2026 e no Termo de Contrato
Nº 070/2026, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a execução do objeto contratado, verificando a
correta utilização dos materiais, equipamentos e contingente em
quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade, conforme o
caso, e garantir o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas
no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido, o
“Atestado de Recebimento”, contendo informações sobre a execução do
objeto no período avaliado, bem como o registro de eventuais
irregularidades ou falhas identificadas na execução das obrigações
contratuais, conforme modelo estabelecido pelo Gestor do Contrato;

V - Comunicar à CONTRATADA quaisquer sinistros ou ocorrências
relacionadas ao contrato, encaminhando as informações necessárias ao
gestor do contrato;

VI - Identificar e encaminhar os responsáveis por infrações ou
penalidades decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA,
conforme estabelecido no Termo de Referência;

VII - Garantir o uso adequado dos bens ou serviços fornecidos pela
CONTRATADA, conforme o estabelecido no Termo de Referência,
orientando os usuários e assegurando a conformidade com as normas e
regulamentos aplicáveis;

VIII - Solicitar à CONTRATADA a realização de manutenções
preventivas e corretivas dos bens ou serviços fornecidos, conforme as
recomendações do fabricante ou especificações do Termo de Referência;

IX - Assegurar a conformidade legal das atividades executadas,
incluindo a habilitação dos profissionais envolvidos, quando aplicável;

X - Responsabilizar-se pela guarda e uso dos bens em comodato, de
acordo com o Termo de Referência, orientando os usuários.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Nº 37/2026 e no Termo de Contrato
Nº 070/2026, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas de apostilamentos de reajustes de preços bem como dos
termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise da Autoridade
Contratante, com as motivações e documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa da medição do período;

IV - Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá
comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº
14.133, de 2021.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

CARLOS EDUARDO ZANLUCHI
Chefe de Departamento
Complexo Penal de Cerqueira César

CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE BAURU

PORTARIA 380216 Nº 062/2026, DE 27 DE MAIO DE 2026.

Dispõe sobre a gestão e fiscalização da AQUISIÇÃO DE GÁS GLP (P45),
através do TERMO DE CONTRATO Nº 02/2025, em cumprimento ao disposto
do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos
15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O Chefe de Departamento do Centro de Detenção Provisória ASP
Francisco Carlos Caneschi de Bauru, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.228, de 15 de dezembro de 2023,
artigo 307 da Resolução SAP-128/2024, alterada pela Resolução SAP-
015/2025, e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº
68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da Lei Estadual
nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a execução dos
contratos administrativos deve ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, e ainda,
amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio do CENTRO DE DETENÇÃO
PROVISÓRIA ASP FRANCISCO CARLOS CANESCHI DE BAURU, e a
CONTRATADA SPEEDY COMÉRCIO DE GÁS LTDA ME, CNPJ/CPF:
21.296.979/0001-67, mediante TERMO DE CONTRATO Nº 02/2025, Processo
SEI nº 006.00376276/2025-63, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÁS GLP
(P45):

I - GESTOR TITULAR: CARLOS EDUARDO DE SOUZA, RG: 22.953.721-2,
Policial Penal, e;

II - GESTOR SUPLENTE: LEANDRO BENEDETTI SALVADOR, RG: 36.596.005-
6, Oficial Administrativo;

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: GLEDSON GONÇALVES DA SILVA, RG:
26.607.830-8, Diretor do Centro de Segurança e Disciplina – Segurança
Interna;

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: CARLOS GOMES, RG: 30.441.990-46,
Policial Penal;

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: GENILZA CORREIA MONCADA, , R.G.
28.479-614-1, Policial Penal, e;

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE NÁDIA DE OLIVEIRA GARCIA
RUIZ, RG: 42.119.506-X, Chefe da Seção de Administração;

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Nº 14/2025 e TERMO DE CONTRATO
Nº 02/2025, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à Seção
de Administração, para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Nº 14/2025 e TERMO DE CONTRATO
Nº 02/2025, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a execução do objeto contratado, verificando a
correta utilização dos materiais, equipamentos e contingente em
quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade, conforme o
caso, e garantir o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas
no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021,

artigo 117, §§ 2º e 3º);
V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,

identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
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eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Nº 14/2025 e TERMO DE CONTRATO
Nº 02/2025 se for o caso], sendo responsável pelo acompanhamento da
execução das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas de apostilamentos de reajustes de preços bem como dos
termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise da Autoridade
Contratante, com as motivações e documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Bauru, na data da assinatura digital.
PÉRICLES FIORI DE SOUZA
Chefe de Departamento

Centro de Detenção Provisória ASP Francisco Carlos Caneschi de
Bauru

PENITENCIÁRIA NELSON MARCONDES DO AMARAL
DE AVARÉ II

PORTARIA PNMA Nº 226, DE 28 DE MAIO DE 2026.
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução da contratação que

visa aquisição de materiais destinados à segurança (roçadeiras,
mesas/cadeiras, câmeras, fechaduras e campainhas) para uso da
Penitenciária Nelson Marcondes do Amaral, CONTRATADA através das
Notas de Empenho (NEs) nº 2026NE00571, 2026NE00572, 2026NE00573,
2026NE00574, 2026NE00575, 2026NE00576 e 2026NE00577, em cumprimento
ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro
de 2023.

O CHEFE DE DEPARTAMENTO da PENITENCIÁRIA “NELSON MARCONDES
DO AMARAL” DE AVARÉ-SP, no uso de suas atribuições legais, conferidas
pelo Decreto Estadual nº 69.228 de 23 de dezembro de 2024 alterado pelo
Decreto nº 69.306 de 10 de janeiro de 2025 e e em cumprimento ao
disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c.
os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de
2023, e inciso II do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro
de 1998, que preceitua que a execução dos contratos administrativos deve
ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA “NELSON
MARCONDES DO AMARAL” DE AVARÉ, e as CONTRATADAS:

FORTALEZA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ/MF 55.261.686/0001-66;
MEP BRASIL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ/MF 56.913.033/0001-87;
SUPREME ARTIGOS DE PLASTICO LTDA, CNPJ/MF 23.036.879/0001-27; CS REI
DO PLASTICO LTDA, CNPJ/MF 30.060.599/0001-10; SAMUEL RODRIGUES
DOURADO, CNPJ/MF 62.645.689/0001-69 e TIAGO DE BONA FERNANDES,
CNPJ/MF 48.442.372/0001-02, mediante notas de empenho, originadas do
Processo SEI nº 006.00214433/2026-29.

I - GESTOR TITULAR: EVANIL GARCIA DE OLIVEIRA JUNIOR, RG.
44.050.462-4, Chefe de Núcleo de Infraestrutura e Logística; e

II - GESTOR SUPLENTE: FÁBIO AUGUSTO DE OLIVEIRA RAMOS, RG.
25.987.566-1, Policial Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS do contrato
supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO/ADMINISTRATIVO TITULAR: SILVIO MACHADO E
SOUZA, RG. 32.645.629-6, Policial Penal; e

II - FISCAL TÉCNICO/ADMINISTRATIVO SUPLENTE: THIAGO CRUZ, RG.
34.234.247-2, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas nas NOTAS DE EMPENHO, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a execução do objeto contratado, verificando a
correta utilização dos materiais, equipamentos e contingente em
quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade, conforme o
caso, e garantir o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas
no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VI - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico e administrativo, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos
(quando for o caso), e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

VIII - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à
SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato;

IX - Realizar, a qualquer tempo, vistoria nos serviços contratados,
assegurando-se do cumprimento das normas previstas no edital e no
contrato. Caso sejam identificados procedimentos ou materiais em
desacordo com as especificações técnicas pactuadas, adotar as
providências necessárias para solicitar sua imediata correção.

Artigo 4º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas nas NOTAS DE EMPENHO, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a execução do objeto contratado, verificando a
correta utilização dos materiais, equipamentos e contingente em
quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade, conforme o
caso, e garantir o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas
no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido, o
“Atestado de Recebimento”, contendo informações sobre a execução do
objeto no período avaliado, bem como o registro de eventuais
irregularidades ou falhas identificadas na execução das obrigações
contratuais, conforme modelo estabelecido pelo Gestor do Contrato;

V - Comunicar à CONTRATADA quaisquer sinistros ou ocorrências
relacionadas ao contrato, encaminhando as informações necessárias ao
gestor do contrato;

VI - Identificar e encaminhar os responsáveis por infrações ou
penalidades decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA,
conforme estabelecido no Termo de Referência;

VII - Garantir o uso adequado dos bens ou serviços fornecidos pela
CONTRATADA, conforme o estabelecido no Termo de Referência,
orientando os usuários e assegurando a conformidade com as normas e
regulamentos aplicáveis;

VIII - Solicitar à CONTRATADA a realização de manutenções
preventivas e corretivas dos bens ou serviços fornecidos, conforme as
recomendações do fabricante ou especificações do Termo de Referência;

IX - Assegurar a conformidade legal das atividades executadas,
incluindo a habilitação dos profissionais envolvidos, quando aplicável;

X - Responsabilizar-se pela guarda e uso dos bens em comodato, de
acordo com o Termo de Referência, orientando os usuários.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas nas NOTAS DE EMPENHO, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas de apostilamentos de reajustes de preços bem como dos
termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise da Autoridade
Contratante, com as motivações e documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa da medição do período;

IV - Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá
comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº
14.133, de 2021.

Artigo 6º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 7º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições contrárias.

Avaré, na data da assinatura digital.
JOEL LOPES DA SILVA
Chefe de Departamento
Penitenciária “Nelson Marcondes do Amaral” Avar

COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO
CENTRAL DO ESTADO

CENTRO DE RESSOCIALIZAÇÃO DE SUMARÉ

CONCESSÃO DE FRUIÇÃO DE LICENÇA PREMIO
Portaria da Chefe de Seção de Administração, de 28/05/2026
Autorizando, nos termos dos artigos 209 e 213 da Lei 10.261/68,

alterada pela LC nº 1.048/08, o gozo de 15 (quinze) dias de licença-prêmio
ao servidor Donizete de Jesus Eufrausino, RG. 267968528, Policial Penal de
Nível VII - A, do SQC-III-QSAP, classificado na Centro de Ressocialização de
Sumaré, referente ao período aquisitivo de 27/02/2013 a 25/02/2018 -
Certidão nº 002/19 - PULP 021/2016.

PENITENCIÁRIA DE LIMEIRA

CENTRO ADMINISTRATIVO

PORTARIA PLIM Nº 77/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe   sobre   a   Contratação de   empresa para retirada e

reisntalação de conjunto motobomba de poço artesiano do   Centro de
Ressocialização de Limeira, CONTRATADA através do Contrato 21/2025, em
cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15
de dezembro de 2023.
O Chefe de Departamento da Penitenciária de Limeira, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual 67.385 de 20 de
dezembro de 2.022 e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto

Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da
Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a
execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:
Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA DE
LIMEIRA, e a CONTRATADA: Campsondas Comércio, Perfurações e
Manutenção em Poços Artesianos Ltda, CNPJ: 08.656.576/0001-13,
mediante Nota de empenho, Processo SEI 006.00232803/2026-18
(20260425196), tendo por objeto contratação de empresa para retirada e
reisntalação de conjunto motobomba de poço artesiano do   Centro de
Ressocialização de Limeira:
- GESTOR TITULAR: Nivaldo Junior Leite dos Santos, RG: 43.566.685-X, Chefe
de Núcleo de Infraestrutura e Logística; e
I- GESTOR SUPLENTE: Marcos Molitor Neto, RG 45.176.440-7, Policial Penal;
Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para atuarem
como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:
 I -FISCAL    TÉCNICO    TITULAR: Fernando Gonçalves Pedro, RG 28.149.198-7,
Chefe de Departamento do Cr de limeira; e
II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: Fernando Stranieri Ramires, RG 22.016.794-1,
Chefe de Seção de Administração do CR de Limeira .

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:
   I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR:   Aparecido dos Santos, RG.
24.756.033-9 - Policial Penal do CR de Limeira ; e
II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Andressa Moraes Rodrigues Salazar,
RG.46.274.659-8, policial penal;
Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições definidas no
artigo 16 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda :
I- Conhecer integralmente o teor das condições contratuais estabelecidas
no Termo de Referência , sendo responsável pelo acompanhamento da
execução das atividades contratuais;
II- Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas;
III- Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à
execução do objeto do contrato;
IV- Acompanhar a execução do objeto contratado, verificando a correta
utilização dos materiais, equipamentos e contingente em quantidades
suficientes para que seja mantida a qualidade, conforme o caso, e
garantir o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no
Termo de Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;
V- Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as irregularidades
passíveis de penalidade, para apuração de possíveis irregularidades
contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;
VI- Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação,
à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de
sanções e à extinção do contrato;
VII- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico e administrativo, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos
(quando for o caso), e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
- Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente  à Seção de
Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato;
VIII- Realizar, a qualquer tempo, vistoria nos serviços contratados,
assegurando-se do cumprimento das normas previstas no edital e no
contrato. Caso sejam identificados procedimentos ou materiais em
desacordo com as especificações técnicas pactuadas, adotar as
providências necessárias para solicitar sua imediata correção.
Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:
I- Conhecer integralmente o teor das condições contratuais estabelecidas
no Termo de Referência , sendo responsável pelo acompanhamento da
execução das atividades contratuais;
II- Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne à
qualidade do objeto contratado;
III- Acompanhar a execução do objeto contratado, verificando a correta
utilização dos materiais, equipamentos e contingente em quantidades
suficientes para que seja mantida a qualidade, conforme o caso, e
garantir o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no
Termo de Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;
IV- Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido, o “Atestado
de Recebimento”, contendo informações sobre a execução do objeto no
período avaliado, bem como o registro de eventuais irregularidades ou
falhas identificadas na execução das obrigações contratuais, conforme
modelo estabelecido pelo Gestor do Contrato;
V- Comunicar à CONTRATADA quaisquer sinistros ou ocorrências
relacionadas ao contrato, encaminhando as informações necessárias ao
gestor do contrato;
VI- Identificar e encaminhar os responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, conforme
estabelecido no Termo de Referência;
VII- Garantir o uso adequado dos bens ou serviços fornecidos pela
CONTRATADA, conforme o estabelecido no Termo de Referência,
orientando os usuários e assegurando a conformidade com as normas e
regulamentos aplicáveis;
VIII- Solicitar à CONTRATADA a realização de manutenções preventivas e
corretivas dos bens ou serviços fornecidos, conforme as recomendações
do fabricante ou especificações do Termo de Referência;
IX- Assegurar a conformidade legal das atividades executadas, incluindo a
habilitação dos profissionais envolvidos, quando aplicável;
X- Responsabilizar-se pela guarda e uso dos bens em comodato, de
acordo com o Termo de Referência, orientando os usuários.
Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:
I- Conhecer integralmente o teor das condições contratuais estabelecidas
no Termo de Referência , sendo responsável pelo acompanhamento da
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execução das atividades contratuais;
II- Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar as
minutas de apostilamentos de reajustes de preços bem como dos termos
aditivos contratuais, na forma da Lei para análise da Autoridade
Contratante, com as motivações e documentações necessárias;
III- Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais multas
contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do Contrato
juntamente com a remessa da medição do período;
IV- Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá
comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº
14.133, de 2021.
Artigo 7º - Os       servidores       designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.
 Artigo 8º - Revogam-se as disposições em contrário.
Artigo º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua

PENITENCIÁRIA FEMININA DE CAMPINAS

OFÍCIO N° 386/2026-SAP-PFCAMPINAS-SFS
À Senhora
MARCELA REGINA PAIVA DE ANDRADE
Sócio administrador
NAÇÕES DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 53.274,780/0001-24
  Prezada Senhora,
Notificamos V.S.ª acerca de irregularidades verificadas na execução

contratual referente ao não fornecimento de 585 kg de almondega de
carne, 293 kg de almôndega de frango, 6,4 kg de frango empanado, 560 kg
de hamburguer destinados a esta Unidade Prisional, conforme previsto
na Nota de Empenho nº 2026NE00075, oriunda do Pregão Eletrônico nº
90012/2025.

A empresa NAÇÕES DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA., CNPJ sob o
nº 53.274.780/0001-24, foi declarada vencedora no âmbito do Pregão
Eletrônico nº 90012/2025, cujo objeto consiste na aquisição de gêneros
alimentícios perecíveis destinados a esta Penitenciária Feminina de
Campinas.

Após a homologação do certame e formalização da contratação,
foram emitidos os respectivos empenhos e encaminhados os
cronogramas de entrega ao endereço eletrônico informado por essa
empresa.

Entretanto, transcorrido mais de um mês do prazo final estabelecido,
houve descumprimento parcial da obrigação de fornecimento, em
descumprimento às disposições do Termo de Referência e cláusulas
contratuais pactuadas.

Diante do exposto, fica V.S.ª notificada para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados do recebimento desta notificação, apresentar defesa
escrita e indicar as provas que entender pertinentes. Ressaltamos que o
não atendimento à presente notificação poderá ensejar a aplicação das
penalidades cabíveis, previstas nos instrumentos convocatórios e nos
contratos firmados, iinclusive as sanções previstas no art. 156 da Lei nº
14.133/2021, e demais legislações aplicáveis.

Durante o prazo de manifestação, é assegurado à empresa o direito
de vista dos autos do processo administrativo, disponível para consulta
no seguinte endereço:

Avenida: João Batista Morato do Canto, 100 - São Bernardo -
Campinas/SP – CEP 13031-900.

Sem mais para o momento, renovamos protestos de elevada estima e
consideração.

PENITENCIÁRIA JOÃO BATISTA DE ARRUDA SAMPAIO
- ITIRAPINA II

CENTRO ADMINISTRATIVO

NÚCLEO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

PORTARIA Nº 023/2026-PJBAS DE FISCAL E GESTOR DE
CONTRATO

PORTARIA PJBAS Nº 023/2026, DE 26 DE MAIO DE 2026.
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

Gêneros Alimentícios Laticinios na Penitenciária João Batista de Arruda
Sampaio e o Centro de Ressocialização Masculino Rio Claro, CONTRATADA
através dos Contratos 007/2026 e 008/2026, em cumprimento ao disposto
do artigo 117 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c. os artigos
15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O(a) Chefe de Departamento da Penitenciária “João Batista de Arruda
Sampaio”,no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto
Estadual 69228 - 23/12/2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117
da Lei Federal nº. 14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº. 68.220, de 15 de dezembro de 2023,e inciso II do
artigo 12 da Lei Estadual nº. 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º- Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da Penitenciária “João Batista
de Arruda Sampaio”, e as CONTRATADAS:

AQUARIUS COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI, CNPJ nº
35.726.915/0001-63, mediante TERMO DE CONTRATO nº 007/2026, Processo
SEI nº 006.00156476/2026-82, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS LATICINIOS, para o período de maio a agosto de 2026:
Queijo Muçarela e Queijo Parmesão.

GISELE CAMARGO BOTÃO ME, CNPJ nº 18.211.487/0001-17, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 038/2026, Processo SEI nº 0006.00156476/2026-
82, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LATICINIOS,
para o período de maio a agosto de 2026: Leite pasteurizado.

I. GESTOR TITULAR: Miguel Ângelo Crecca, RG. 16.467.651-X, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional.;

II. GESTOR SUPLENTE: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe
de Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).

Artigo 2º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I. FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Bianca Rosendo de Mattos,
RG.46.771.234-7 Chefe de Seção de Administração; e

II. FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Yuri Filipe Dos Santos Fidelis,
R.G. 48.994.728-1, Policial Penal – I.

Artigo 3º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I. GESTOR TITULAR: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).

II. GESTOR SUPLENTE: Maria Janete Riani, RG: 20.628.937, Oficial
Administrativo.

Artigo 4º- Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 09 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III. Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
Necessários à execução do objeto do contrato;

IV. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V. Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI. Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII. Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII. Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX. Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 09 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV. O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V. Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI. Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº. 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 09 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III. Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º.: Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º. -Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

PORTARIA Nº 024/2026-PJBAS DE FISCAL E GESTOR DE
CONTRATO

PORTARIA PJBAS Nº 024/2026, DE 26 DE MAIO DE 2026.
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

Gêneros Alimentícios Perecíveis na Penitenciária João Batista de Arruda
Sampaio e o Centro de Ressocialização Masculino Rio Claro, CONTRATADA
através dos Contratos 023/2026, 024/2026, 025/2026, 026/2026, 027/2026,
028/2026, 029/2026, 030/2026, 031/2026 e 032/2026, em cumprimento ao
disposto do artigo 117 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c.
os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de
2023.

O(a) Chefe de Departamento da Penitenciária “João Batista de Arruda
Sampaio”,no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto
Estadual 69228 - 23/12/2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117
da Lei Federal nº. 14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº. 68.220, de 15 de dezembro de 2023,e inciso II do
artigo 12 da Lei Estadual nº. 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º- Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da Penitenciária “João Batista
de Arruda Sampaio”, e as CONTRATADAS:

ABR Alimentos Bariri LTDA, CNPJ nº 05.931.384/0001-80, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 023/2026, Processo SEI nº 006.00164194/2026-59,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para
o período de maio a agosto de 2026: Filé peito de frango.

Brasil Soluções Comerciais LTDA, CNPJ nº 54.401.485/0001-54,
mediante TERMO DE CONTRATO nº 024/2026, Processo SEI nº
006.00164194/2026-59, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para o período de maio a agosto de 2026: Filé
peixe merluza.

C.S. de Araujo Comércio de Produtos Alimentícios LTDA, CNPJ nº
53.924.303/0001-67, mediante TERMO DE CONTRATO nº 025/2026, Processo
SEI nº 006.00164194/2026-59, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Linguiça toscana.

D.R. Martinez - ME, CNPJ nº 10.943.315/0001-26, mediante TERMO DE
CONTRATO nº 026/2026, Processo SEI nº 006.00164194/2026-59, tendo por
objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para o período
de maio a agosto de 2026: Frango coxa e sobrecoxa.

Distribuidora de Carnes e Derivados São Carlos LTDA, CNPJ nº
23.082.998/0001-16, mediante TERMO DE CONTRATO nº 027/2026, Processo
SEI nº 006.00164194/2026-59, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Salsicha.

Ferbigger Abate de Suínos LTDA, CNPJ nº 44.703.171/0001-52, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 028/2026, Processo SEI nº 006.00164194/2026-59,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para
o período de maio a agosto de 2026: Toucinho defumado e linguiça
calabresa.

Helance Distribuidora LTDA, CNPJ nº 16.984.646/0001-90, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 029/2026, Processo SEI nº 006.00164194/2026-59,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para
o período de maio a agosto de 2026: Carne salgada.

N A Transportes e Comércios de Alimentos LTDA, CNPJ nº
44.441.407/0001-20, mediante TERMO DE CONTRATO nº 030/2026, Processo
SEI nº 006.00164194/2026-59, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Sobrepaleta suína e pernil suíno.

Sol Transportes e Alimentos LTDA, CNPJ nº 65.709.668/0001-58,
mediante TERMO DE CONTRATO nº 031/2026, Processo SEI nº
006.00164194/2026-59, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Lombo suíno.

Varejão das Carnes Industria e Comercio de Produtos Alimentícios
Eireli, CNPJ nº 29.725.258/0001-37, mediante TERMO DE CONTRATO nº
032/2026, Processo SEI nº 006.00164194/2026-59, tendo por objeto
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, para o período de
maio a agosto de 2026: Almondega bovina e empanado de frango.

I. GESTOR TITULAR: Miguel Ângelo Crecca, RG. 16.467.651-X, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional.;

II. GESTOR SUPLENTE: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe
de Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).

Artigo 2º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I. FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Bianca Rosendo de Mattos,
RG.46.771.234-7 Chefe de Seção de Administração; e

II. FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Yuri Filipe Dos Santos Fidelis,
R.G. 48.994.728-1, Policial Penal – I.

Artigo 3º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I. GESTOR TITULAR: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).

II. GESTOR SUPLENTE: Maria Janete Riani, RG: 20.628.937, Oficial
Administrativo.

Artigo 4º- Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 14 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III. Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
Necessários à execução do objeto do contrato;

IV. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
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Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;
V. Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança

que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI. Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII. Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII. Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX. Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 14 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV. O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V. Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI. Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº. 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 14 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III. Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º.: Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º. -Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

PORTARIA Nº 025/2026-PJBAS DE FISCAL E GESTOR DE
CONTRATO

PORTARIA PJBAS Nº 025/2026, DE 26 DE MAIO DE 2026.
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

Gêneros Alimentícios Hortifrutigranjeiros na Penitenciária João Batista de
Arruda Sampaio e o Centro de Ressocialização Masculino Rio Claro,
CONTRATADA através dos Contratos 033/2026, 034/2026, 035/2026 e
036/2026, em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº.
14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº
68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O(a) Chefe de Departamento da Penitenciária “João Batista de Arruda
Sampaio”,no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto
Estadual 69228 - 23/12/2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117
da Lei Federal nº. 14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº. 68.220, de 15 de dezembro de 2023,e inciso II do
artigo 12 da Lei Estadual nº. 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º- Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da Penitenciária “João Batista
de Arruda Sampaio”, e as CONTRATADAS:

A DOS SANTOS ROSA DEZENA, CNPJ nº 55.992.898/0001-13, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 033/2026, Processo SEI nº 006.00166046/2026-79,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
HORTIFRUTIGRANJEIROS, para o período de maio a agosto de 2026:
Abobrinha, batata, beterraba, cebola e laranja.

BLB Hortifruti LTDA, CNPJ nº 63.336.862/0001-00, mediante TERMO DE
CONTRATO nº 034/2026, Processo SEI nº 006.00166046/2026-79, tendo por
objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS HORTIFRUTIGRANJEIROS,
para o período de maio a agosto de 2026: Acelga, Banana nanica, chuchu,
couve, escarola, maça, ovo grande, ovo médio e tomate.

Rodrigo Dubri Martins LTDA, CNPJ nº 41.339.668/0001-45, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 035/2026, Processo SEI nº 006.00166046/2026-79,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
HORTIFRUTIGRANJEIROS, para o período de maio a agosto de 2026: Batata
doce, cenoura, melancia e pepino.

Inova Alimentos LTDA, CNPJ nº 40.712.072/0001-86, mediante TERMO
DE CONTRATO nº 036/2026, Processo SEI nº 006.00166046/2026-79, tendo
por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS HORTIFRUTIGRANJEIROS,
para o período de maio a agosto de 2026: Alho processado.

I. GESTOR TITULAR: Miguel Ângelo Crecca, RG. 16.467.651-X, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional.;

II. GESTOR SUPLENTE: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe
de Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).

Artigo 2º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I. FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Bianca Rosendo de Mattos,
RG.46.771.234-7 Chefe de Seção de Administração; e

II. FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Yuri Filipe Dos Santos Fidelis,
R.G. 48.994.728-1, Policial Penal – I.

Artigo 3º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I. GESTOR TITULAR: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).

II. GESTOR SUPLENTE: Maria Janete Riani, RG: 20.628.937, Oficial
Administrativo.

Artigo 4º- Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 15 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III. Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
Necessários à execução do objeto do contrato;

IV. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V. Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI. Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII. Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII. Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX. Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 15 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV. O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V. Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI. Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº. 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 15 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III. Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º.: Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º. -Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

PORTARIA Nº 026/2026-PJBAS DE FISCAL E GESTOR DE
CONTRATO

PORTARIA PJBAS Nº 026/2026, DE 26 DE MAIO DE 2026.
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

Gêneros Alimentícios Estocáveis na Penitenciária João Batista de Arruda
Sampaio e o Centro de Ressocialização Masculino Rio Claro, CONTRATADA
através dos Contratos 009/2026, 010/2026, 011/2026, 012/2026, 013/2026,
014/2026, 015/2026, 016/2026, 017/2026, 018/2026, 019/2026, 020/2026,
021/2026 e 022/2026, em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei
Federal nº. 14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O(a) Chefe de Departamento da Penitenciária “João Batista de Arruda
Sampaio”,no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto
Estadual 69228 - 23/12/2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117
da Lei Federal nº. 14.133, de 1º. De abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº. 68.220, de 15 de dezembro de 2023,e inciso II do
artigo 12 da Lei Estadual nº. 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º- Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da Penitenciária “João Batista
de Arruda Sampaio”, e as CONTRATADAS:

Adriana Silva Theodoro Rancharia - ME, CNPJ nº 00.840.591/0001-05,
mediante TERMO DE CONTRATO nº 009/2026, Processo SEI nº
006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Amido de milho, colorífico fermento biológico, fermento químico e sagu.

Alimentar Distribuidora de Carnes e Frios, CNPJ nº 07.612.306/0001-48,
mediante TERMO DE CONTRATO nº 010/2026, Processo SEI nº
006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026: Óleo
comestível.

Alpick Comercio de Alimentos e Serviços Eireli, CNPJ nº
35.991.410/0001-26, mediante TERMO DE CONTRATO nº 011/2026, Processo
SEI nº 006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026: Café.

Bruno Guilherme Jardim Moler, CNPJ nº 63.674.645/0001-20, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 012/2026, Processo SEI nº 006.00167717/2026-19,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para
o período de maio a agosto de 2026: Caldo de carne, caldo de galinha,
extrato de tomate, óleo azeite e xarope groselha.

EGG Nutri Comércio de Alimentos LTDA, CNPJ nº 17.308.310/0001-70,
mediante TERMO DE CONTRATO nº 013/2026, Processo SEI nº
006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Arroz.

FAST MAX FOOD Produtos Alimentícios LTDA, CNPJ nº 35.678.685/0001-
04, mediante TERMO DE CONTRATO nº 014/2026, Processo SEI nº
006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Refresco laranja, refresco limão e gelatina de morango.

Global Comercio e Artigos em Geral LTDA, CNPJ nº 57.812.230/0001-72,
mediante TERMO DE CONTRATO nº 015/2026, Processo SEI nº
006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Macarrão ave maria, macarrão parafuso e orégano.

Grillo Rico Alimentos LTDA, CNPJ nº 40.398.975/0001-34, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 016/2026, Processo SEI nº 006.00167717/2026-19,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para
o período de maio a agosto de 2026: Açucar cristal, açucar refinado,
biscoito maizena, fubá e sal refinado.

Inova Alimentos LTDA, CNPJ nº 40.712.072/0001-86, mediante TERMO
DE CONTRATO nº 017/2026, Processo SEI nº 006.00167717/2026-19, tendo
por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o
período de maio a agosto de 2026: Biscoito salgado e pudim de baunilha.

L.C.A. Industria e Comercio de Produtos Alimentícios, CNPJ nº
80.851.439/0001-67, mediante TERMO DE CONTRATO nº 018/2026, Processo
SEI nº 006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Farinha pré-mix.

L.G.P. de Castro Eireli, CNPJ nº 18.713.218/0001-59, mediante TERMO DE
CONTRATO nº 019/2026, Processo SEI nº 006.00167717/2026-19, tendo por
objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período
de maio a agosto de 2026: Doce de goiaba.

Nutricionale Comercio de Alimentos LTDA, CNPJ nº 08.528.442/0001-17,
mediante TERMO DE CONTRATO nº 020/2026, Processo SEI nº
006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Farinha de trigo, margarina, massa de espaguete e vinagre.

TECH DATA Comercio e Serviços de Distribuição, CNPJ nº
05.533.645/0001-03, mediante TERMO DE CONTRATO nº 021/2026, Processo
SEI nº 006.00167717/2026-19, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para o período de maio a agosto de 2026:
Feijão carioca e feijão preto.

TELLBUSINESS Comercial LTDA, CNPJ nº 07.398.799/0001-65, mediante
TERMO DE CONTRATO nº 022/2026, Processo SEI nº 006.00167717/2026-19,
tendo por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS, para
o período de maio a agosto de 2026: Doce de leite e pé de moleque.

I. GESTOR TITULAR: Miguel Ângelo Crecca, RG. 16.467.651-X, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional.;

II. GESTOR SUPLENTE: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe
de Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).
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Artigo 2º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I. FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Bianca Rosendo de Mattos,
RG.46.771.234-7 Chefe de Seção de Administração; e

II. FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Yuri Filipe Dos Santos Fidelis,
R.G. 48.994.728-1, Policial Penal – I.

Artigo 3º- Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I. GESTOR TITULAR: Eli Samuel Kronka Alba, RG: 22.636.843-6, Chefe de
Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional
(Substituto).

II. GESTOR SUPLENTE: Maria Janete Riani, RG: 20.628.937, Oficial
Administrativo.

Artigo 4º- Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 17 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III. Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
Necessários à execução do objeto do contrato;

IV. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V. Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI. Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII. Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII. Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX. Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à SEÇÃO
DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 17 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III. Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV. O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V. Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI. Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº. 68.220/2023, e ainda:

I. Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência de 17 de abril de 2026, sendo
responsável pelo acompanhamento da execução das atividades
contratuais;

II. Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III. Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º.: Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º. -Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO
OESTE DO ESTADO

COMPLEXO PENAL DE LAVÍNIA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

COMUNICADO, DE 28 DE MAIO DE 2026
NOTIFICAÇÃO
Fica notificada a empresa TECH DATA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE

DISTRIBUIÇÃO, CNPJ nº 05.533.645/0001-03, situada à Rua Frei Caneca, 1332,
Consolação, São Paulo - SP, com prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da
data de publicação desta em Diário Oficial, para REALIZAR A ENTREGA de
4.722 (quatro mil setecentos e vinte e dois) Pacotes de 5 quilograma –
Arroz Agulhinha, Tipo 1, conforme Cronograma dos dias 11/05/2026 e
19/05/2026; mercadorias objeto do Contrato nº106/2026, Processo SEI nº 
006.00116635/2026-14, Pregão Eletrônico nº 90003/2026, sob pena de
aplicação de Multas e Sanções Administrativas restritivas da liberdade de
licitar e contratar com os órgãos e entidades da Administração Estadual,
previstas na Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021 (Licitações e Contratos
Administrativos) e Resolução SAP–49, de 17/04/2024 (procedimentos
sancionatórios).

PENITENCIÁRIA DE ASSIS

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
PORTARIA PASSIS Nº 188/2026 de 06 de maio de 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição

Genertos Alimenticios desta Penitenciária de Assis, CONTRATADA através
de Contratos, em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº
68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal da Penitenciária
de Assis, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Resolução SAP
nº 128, de 26 de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no
artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15
a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II
do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA DE ASSIS, e
as CONTRATADAS, no Pregão 90006/2026, Processo SEI nº
006.00053191/2026-91, tendo por objeto Aquisição de Generos
Alimentícios Perecíveis para a Penitenciária de Assis:

I - GESTOR TITULAR: MARLI RODRIGUES DA SILVA SANTANA, RG nº
24.508.982-2, Chefe da Seção de Administração;

II - GESTOR SUPLENTE: VIVIANE VAZ PEREIRA DE CARVALHO,
RG24.139.013-8, Chefe da Seção de Finanças e Suprimentos.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: MARCOS HENRIQUE MATOS HOBBI, RG nº
33.816.667-6, Policial Penal.

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: FERNANDO AUGUSTO CARMO LEME
SOARES, CPF nº 301.293.938-51, Chefe da Seção de Formação Educacional,
Trabalho e Capacitação Profissional.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: ABIATAR BATISTA DA SILVA
OLIVEIRA, RG nº 27.896.891-0, Policial Penal; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: CARLOS ROGERIO ORESTE , RG
nº 30.187.488-8, Oficial Operacional.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 012/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à
Chefia da Seção de Finanças e Suprimentos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 012/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 012/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de
06/05/2026.

Assis, 06 de maio de 2026.
MARCIO RODRIGO CAMOLESI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PORTARIA - GESTOR DE CONTRATOS
PORTARIA PASSIS Nº 189/2026 de 18 de maio de 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição

Genertos Alimenticios-PPAIS desta Penitenciária de Assis, CONTRATADA
através de Contratos, em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal da Penitenciária
de Assis, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Resolução SAP
nº 128, de 26 de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no
artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15
a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II
do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA DE ASSIS, e
as CONTRATADAS, na Chamada Publica 001/2026, Processo SEI nº
006.00154366/2026-86, tendo por objeto Aquisição de Generos
Alimentícios Hortifrutigranjeiros e Leite - PPAIS para a Penitenciária de
Assis:

I - GESTOR TITULAR: MARLI RODRIGUES DA SILVA SANTANA, RG nº
24.508.982-2, Chefe da Seção de Administração;

II - GESTOR SUPLENTE: VIVIANE VAZ PEREIRA DE CARVALHO,
RG24.139.013-8, Chefe da Seção de Finanças e Suprimentos.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: MARCOS HENRIQUE MATOS HOBBI, RG nº
33.816.667-6, Policial Penal.

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: FERNANDO AUGUSTO CARMO LEME
SOARES, CPF nº 301.293.938-51, Chefe da Seção de Formação Educacional,
Trabalho e Capacitação Profissional.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: ABIATAR BATISTA DA SILVA
OLIVEIRA, RG nº 27.896.891-0, Policial Penal; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: CARLOS ROGERIO ORESTES , RG
nº 30.187.488-8, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 016/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;
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VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à
Chefia da Seção de Finanças e Suprimentos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 016/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 016/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de
20/05/2026.

Assis, 20 de maio de 2026.
MARCIO RODRIGO CAMOLESI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PORTARIA 183/2026
PORTARIA PASSIS Nº 183/2026 de 06 de maio de 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

Generos Alimenticios desta a Penitenciária de Assis, CONTRATADAS
através de Contratos, em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal da Penitenciária
de Assis, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Resolução SAP
nº 128, de 26 de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no
artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15
a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II
do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
preceitua que a execução dos contratos administrativos deve ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº
10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA DE ASSIS, e
as CONTRATADAS, no Pregão 90006/2026, Processo SEI nº
006.00135614/2026-90, tendo por objeto Aquisição de Generos
Alimentícios Perecíveis para a Penitenciária de Assis:

I - GESTOR TITULAR: MARLI RODRIGUES DA SILVA SANTANA, RG nº
24.508.982-2, Chefe da Seção de Administração;

II - GESTOR SUPLENTE: VIVIANE VAZ PEREIRA DE CARVALHO,
RG24.139.013-8, Chefe da Seção de Finanças e Suprimentos.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: MARCOS HENRIQUE MATOS HOBBI, RG nº
33.816.667-6, Policial Penal.

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: FERNANDO AUGUSTO CARMO LEME
SOARES, CPF nº 301.293.938-51, Chefe da Seção de Formação Educacional,
Trabalho e Capacitação Profissional.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: ABIATAR BATISTA DA SILVA
OLIVEIRA, RG nº 27.896.891-0, Policial Penal; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: CARLOS ROGERIO ORESTE , RG
nº 30.187.488-8, Oficial Operacional.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 015/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;

IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

VIII - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

IX - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à
Chefia da Seção de Finanças e Suprimentos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 015/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 015/2026, sendo responsável
pelo acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Quando necessário e requisitado pelo gestor do contrato, elaborar
as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei para análise
da Autoridade Contratante, com as motivações e documentações
necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de
06/05/2026.

Assis, 06 de maio de 2026.
MARCIO RODRIGO CAMOLESI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PENITENCIÁRIA TACYAN MENEZES DE LUCENA -
MARTINÓPOLIS

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

PORTARIA 380162 Nº 177/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
PORTARIA 380162 Nº 177/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional, na Penitenciária
Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, CONTRATADA através do NOTA
DE EMPENHO nº 2026NE00561, em cumprimento ao disposto do artigo 117
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

                         O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal
da Penitenciária Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.228, de 23

de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da
Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a
execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA TACYAN
MENEZES DE LUCENA DE MARTINOPOLIS e a CONTRATADA APARECIDA
CANDIDA DE SOUZA BERRIO, CNPJ: 22.235.616/0001-84, mediante
2026NE00561, Processo SEI! nº 006.00166261/2026-70, tendo por objeto
Aquisição de diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional:

I - GESTOR TITULAR: Paulo Roberto Siqueira do Nascimento, R.G.
29.646.263-9, Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e
Capacitação Profissional;

II - GESTOR SUPLENTE: Rafael Tomaz Moreira, R.G. 33.060.577-X, Policial
Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: Marcelo Alexandre Lopes, R.G. 23.987.153-4,
Chefe de Nucleo de Infraestrutura e Logistica; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: Carolliny Bianca Previato Ramos, R.G.
42.171.523-6, Oficial Administrativo.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Willian Ricardo Tudisco, R.G.
29.476.909-2, Chefe de Seção de Apoio Técnico Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Flavio Eduardo Vanzeli, R.G.
29.605.539-36, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 19/2026, e Nota de Empenho
2026NE00561, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;
III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;
IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as

quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à Seção
de Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
e Nota de Empenho 2026NE00561, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
Nota de Empenho 2026NE00561, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais; II - Quando
necessário e requisitado pelo gestor do contrato,
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elaborar as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei
para análise da Autoridade Contratante, com as motivações e
documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Martinópolis, na data da assinatura digital.
LUIZ GUSTAVO NERI ZANI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PORTARIA 380162 Nº 178/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
PORTARIA 380162 Nº 178/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional, na Penitenciária
Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, CONTRATADA através do NOTA
DE EMPENHO nº 2026NE00566, 2026NE00567, 2026NE00568 E 2026NE00569
em cumprimento ao disposto do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto Estadual nº 68.220, de
15 de dezembro de 2023.

                        O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal
da Penitenciária Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.228, de 23
de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da
Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a
execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA TACYAN
MENEZES DE LUCENA DE MARTINOPOLIS e a CONTRATADA COMERCIAL
DISCON LTDA EPP, CNPJ: 14.365.828/0001-58, mediante 2026NE00566,
2026NE00567, 2026NE00568 E 2026NE00569, Processo SEI! nº
006.00166261/2026-70, tendo por objeto Aquisição de diversos materiais
para uso nesta Unidade Prisional:

I - GESTOR TITULAR: Paulo Roberto Siqueira do Nascimento, R.G.
29.646.263-9, Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e
Capacitação Profissional;

II - GESTOR SUPLENTE: Rafael Tomaz Moreira, R.G. 33.060.577-X, Policial
Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: Marcelo Alexandre Lopes, R.G. 23.987.153-4,
Chefe de Nucleo de Infraestrutura e Logistica; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: Carolliny Bianca Previato Ramos, R.G.
42.171.523-6, Oficial Administrativo.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Willian Ricardo Tudisco, R.G.
29.476.909-2, Chefe de Seção de Apoio Técnico Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Flavio Eduardo Vanzeli, R.G.
29.605.539-36, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 19/2026, e 2026NE00566,
2026NE00567, 2026NE00568 E 2026NE00569, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;
III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;
IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as

quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à Seção
de Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
e Nota de Empenho 2026NE00566, 2026NE00567, 2026NE00568 E
2026NE00569, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
Nota de Empenho 2026NE00566, 2026NE00567, 2026NE00568 E
2026NE00569, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais; II - Quando necessário e requisitado pelo gestor
do contrato,

elaborar as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei
para análise da Autoridade Contratante, com as motivações e
documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Martinópolis, na data da assinatura digital.
LUIZ GUSTAVO NERI ZANI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PORTARIA 380162 Nº 179/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
PORTARIA 380162 Nº 179/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional, na Penitenciária
Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, CONTRATADA através do NOTA
DE EMPENHO nº 2026NE00573, em cumprimento ao disposto do artigo 117
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

                         O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal
da Penitenciária Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.228, de 23
de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da
Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a
execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA TACYAN
MENEZES DE LUCENA DE MARTINOPOLIS e a CONTRATADA ECOFOREST
INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS, CNPJ: 24.803.547/0001-93, mediante
2026NE00573, Processo SEI! nº 006.00166261/2026-70, tendo por objeto
Aquisição de diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional:

I - GESTOR TITULAR: Paulo Roberto Siqueira do Nascimento, R.G.
29.646.263-9, Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e
Capacitação Profissional;

II - GESTOR SUPLENTE: Rafael Tomaz Moreira, R.G. 33.060.577-X, Policial
Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: Marcelo Alexandre Lopes, R.G. 23.987.153-4,
Chefe de Nucleo de Infraestrutura e Logistica; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: Carolliny Bianca Previato Ramos, R.G.
42.171.523-6, Oficial Administrativo.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Willian Ricardo Tudisco, R.G.
29.476.909-2, Chefe de Seção de Apoio Técnico Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Flavio Eduardo Vanzeli, R.G.
29.605.539-36, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 19/2026, e Nota de Empenho
2026NE00573, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;
III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;
IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as

quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações

penais;
VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as

irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à Seção
de Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
e Nota de Empenho 2026NE00573, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
Nota de Empenho 2026NE00573, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais; II - Quando
necessário e requisitado pelo gestor do contrato,

elaborar as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei
para análise da Autoridade Contratante, com as motivações e
documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Martinópolis, na data da assinatura digital.
LUIZ GUSTAVO NERI ZANI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PORTARIA 380162 Nº 180/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
PORTARIA 380162 Nº 180/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional, na Penitenciária
Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, CONTRATADA através do NOTA
DE EMPENHO nº 2026NE00571, em cumprimento ao disposto do artigo 117
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

                         O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal
da Penitenciária Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.228, de 23
de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da
Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a
execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA TACYAN
MENEZES DE LUCENA DE MARTINOPOLIS e a CONTRATADA FLB ATACADO E
VAREJO LTDA, CNPJ: 49.742.266/0001-07, mediante 2026NE00571, Processo
SEI! nº 006.00166261/2026-70, tendo por objeto Aquisição de diversos
materiais para uso nesta Unidade Prisional:

I - GESTOR TITULAR: Paulo Roberto Siqueira do Nascimento, R.G.
29.646.263-9, Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e
Capacitação Profissional;

II - GESTOR SUPLENTE: Rafael Tomaz Moreira, R.G. 33.060.577-X, Policial
Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: Marcelo Alexandre Lopes, R.G. 23.987.153-4,
Chefe de Nucleo de Infraestrutura e Logistica; e
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II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: Carolliny Bianca Previato Ramos, R.G.
42.171.523-6, Oficial Administrativo.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Willian Ricardo Tudisco, R.G.
29.476.909-2, Chefe de Seção de Apoio Técnico Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Flavio Eduardo Vanzeli, R.G.
29.605.539-36, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 19/2026, e Nota de Empenho
2026NE00571, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;
III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;
IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as

quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à Seção
de Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
e Nota de Empenho 2026NE00571, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
Nota de Empenho 2026NE00571, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais; II - Quando
necessário e requisitado pelo gestor do contrato,

elaborar as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei
para análise da Autoridade Contratante, com as motivações e
documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Martinópolis, na data da assinatura digital.
LUIZ GUSTAVO NERI ZANI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PORTARIA 380162 Nº 181/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
PORTARIA 380162 Nº 181/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional, na Penitenciária
Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, CONTRATADA através do NOTA
DE EMPENHO nº 2026NE00572, em cumprimento ao disposto do artigo 117
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

                        O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal
da Penitenciária Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.228, de 23
de dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da
Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a
execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA TACYAN
MENEZES DE LUCENA DE MARTINOPOLIS e a CONTRATADA LUIZ CLAUDIO
CASTREQUINI, CNPJ: 38.240.496/0001-43, mediante 2026NE00572, Processo
SEI! nº 006.00166261/2026-70, tendo por objeto Aquisição de diversos
materiais para uso nesta Unidade Prisional:

I - GESTOR TITULAR: Paulo Roberto Siqueira do Nascimento, R.G.
29.646.263-9, Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e
Capacitação Profissional;

II - GESTOR SUPLENTE: Rafael Tomaz Moreira, R.G. 33.060.577-X, Policial
Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: Marcelo Alexandre Lopes, R.G. 23.987.153-4,
Chefe de Nucleo de Infraestrutura e Logistica; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: Carolliny Bianca Previato Ramos, R.G.
42.171.523-6, Oficial Administrativo.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Willian Ricardo Tudisco, R.G.
29.476.909-2, Chefe de Seção de Apoio Técnico Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Flavio Eduardo Vanzeli, R.G.
29.605.539-36, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 19/2026, e Nota de Empenho
2026NE00572, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;
III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;
IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as

quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à Seção
de Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
e Nota de Empenho 2026NE00572, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, podendo ser auxiliado pelos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei
federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §§ 2º e 3º);

V - Comunicar à CONTRATADA eventuais ocorrências e sinistros,
identificando eventuais responsáveis por infrações ou penalidades
decorrentes da execução do contrato à CONTRATADA, encaminhando as
informações necessárias ao Gestor do Contrato;

VI - Encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo estabelecido no
instrumento de contrato, o “Atestado de Recebimento”, contendo
informações sobre a execução do objeto, bem como o registro de
eventual inexecução das obrigações contratuais, conforme modelo
estabelecido pelo Gestor do Contrato.

Artigo 6º - Compete aos FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato as
atribuições definidas no artigo 18 do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
Nota de Empenho 2026NE00572, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais; II - Quando
necessário e requisitado pelo gestor do contrato,

elaborar as minutas dos termos aditivos contratuais, na forma da Lei
para análise da Autoridade Contratante, com as motivações e
documentações necessárias;

III - Elaborar a memória de cálculo para a aplicação de eventuais
multas contratuais, quando aplicável, e encaminhá-la ao Gestor do
Contrato juntamente com a remessa do Atestado de Recebimento.

Artigo 7º - Os servidores designados como GESTORES e FISCAIS do
contrato atuarão sem prejuízos às atribuições que lhes são conferidas em
razão do cargo público que ocupam.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Martinópolis, na data da assinatura digital.
LUIZ GUSTAVO NERI ZANI

Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

PORTARIA 380162 Nº 182/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
PORTARIA 380162 Nº 182/2026, DE 28 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a gestão e fiscalização da execução de Aquisição de

diversos materiais para uso nesta Unidade Prisional, na Penitenciária
Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, CONTRATADA através do NOTA
DE EMPENHO nº 2026NE00570, em cumprimento ao disposto do artigo 117
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do
Decreto Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023.

                       O Chefe de Departamento de Estabelecimento Penal da
Penitenciária Tacyan Menezes de Lucena de Martinópolis, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.228, de 23 de
dezembro de 2024 e em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c.c. os artigos 15 a 20 do Decreto
Estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, e inciso II do artigo 12 da
Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que preceitua que a
execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, e ainda, amparado no inciso II do artigo 241 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei Estadual nº 10.261/68, RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores elencados abaixo para, com
observância da legislação vigente, atuarem como GESTORES do contrato
decorrente do compromisso celebrado entre a Secretaria da
Administração Penitenciária, por intermédio da PENITENCIÁRIA TACYAN
MENEZES DE LUCENA DE MARTINOPOLIS e a CONTRATADA MARCELO SOUSA
GONCALVES, CNPJ: 44.883.034/0001-47, mediante 2026NE00570, Processo
SEI! nº 006.00166261/2026-70, tendo por objeto Aquisição de diversos
materiais para uso nesta Unidade Prisional:

I - GESTOR TITULAR: Paulo Roberto Siqueira do Nascimento, R.G.
29.646.263-9, Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e
Capacitação Profissional;

II - GESTOR SUPLENTE: Rafael Tomaz Moreira, R.G. 33.060.577-X, Policial
Penal.

Artigo 2º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS TÉCNICOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL TÉCNICO TITULAR: Marcelo Alexandre Lopes, R.G. 23.987.153-4,
Chefe de Nucleo de Infraestrutura e Logistica; e

II - FISCAL TÉCNICO SUPLENTE: Carolliny Bianca Previato Ramos, R.G.
42.171.523-6, Oficial Administrativo.

Artigo 3º - Designar, com observância da legislação vigente, para
atuarem como FISCAIS ADMINISTRATIVOS do contrato supramencionado:

I - FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR: Willian Ricardo Tudisco, R.G.
29.476.909-2, Chefe de Seção de Apoio Técnico Administrativo; e

II - FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE: Flavio Eduardo Vanzeli, R.G.
29.605.539-36, Policial Penal.

Artigo 4º - Compete aos GESTORES do contrato as atribuições
definidas no artigo 16, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência nº 19/2026, e Nota de Empenho
2026NE00570, sendo responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades contratuais;

II - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas;
III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações
necessários à execução do objeto do contrato;
IV - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as

quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

V - Orientar à CONTRATADA quanto aos procedimentos de segurança
que deverão ser observados pelos seus funcionários, inclusive quanto
aos locais e horários que terão acesso e/ou permanência nas instalações
penais;

VI - Comunicar formalmente à Autoridade Contratante as
irregularidades passíveis de penalidade, para apuração de possíveis
irregularidades contratuais praticadas pela empresa CONTRATADA;

VII - Coordenar os atos de fiscalização técnica e administrativa, e os
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção do contrato;

IX - Emitir documento comprobatório do recebimento dos materiais
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho
na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

X - Enviar, no prazo estabelecido, a documentação pertinente à Seção
de Finanças e Suprimentos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

Artigo 5º - Compete aos FISCAIS TÉCNICOS do contrato as atribuições
definidas no artigo 17, do Decreto nº 68.220/2023, e ainda:

I - Conhecer integralmente o teor das condições contratuais
estabelecidas no Termo de Referência Termo de Referência nº 19/2026, e
e Nota de Empenho 2026NE00570, sendo responsável pelo
acompanhamento da execução das atividades contratuais;

II - Zelar pela fiel execução dos trabalhos, sobretudo no que concerne
à qualidade do objeto contratado;

III - Acompanhar a entrega do objeto contratado, verificando as
quantidades, especificações e a qualidade dos produtos, além de garantir
o cumprimento de quaisquer obrigações futuras previstas no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato, se for o caso;

IV - O fiscal técnico do contrato informará ao Gestor do Contrato, a
qualquer tempo, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.05.29.1.16.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).

26/135 - Diário Oficial do Estado de São Paulo

https://www.doe.sp.gov.br/publicacao/redirect/29e81466-a78a-4617-7276-08debcd471be
https://www.doe.sp.gov.br/publicacao/redirect/08e505c3-9eb8-4db1-1e73-08debcd173d4
http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade


https://www.doe.sp.gov.br/publicacao/redirect/69ad9be9-2c8a-4a2c-8609-08debcd3afb3
https://www.doe.sp.gov.br/publicacao/redirect/1869212a-d86a-479d-860a-08debcd3afb3
https://www.doe.sp.gov.br/publicacao/redirect/3e7835f9-4e1c-404e-d40c-08debcd000e6
http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

		Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo
	2026-05-29T04:05:25-0300
	Sao Paulo
	Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo




